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A JUVENTUDE NA LUTA CONTRA AS 
HERANÇAS MALDITAS DA DITADURA

Virgínia Barros
Presidenta da União Nacional dos Estudantes

Há 50 anos, o Brasil era empurrado para um dos momentos mais sombrios de sua 
história. Com a violência de uma ação militar obscura, construída e apoiada por setores 
conservadores e poderosos da sociedade civil, a democracia foi ao chão, deixando a 
vitória parcial da incerteza, da irracionalidade, da exceção. O ano de 1964 tornou-se o 

marco de um golpe, um ataque, a apunhalada que criou uma ferida profunda, com cicatrizes ainda 
visíveis. Há 50 anos, o sol se escondia e a clareza perdia a batalha para a longa noite da nossa 
ditadura militar, o evento mais fatal da história brasileira durante o século 20.

Sem dúvida, a juventude foi a principal atingida por esse evento histórico, que escolheu os jovens 
e seus sonhos como a sua maior ameaça, como o inimigo a ser combatido, aniquilado. A grande 
evidência dessa escolha está na primeira ação organizada desse grupo, logo assim que roubou o 
poder, naquela fatídica noite entre o dia 31 de março e primeiro de abril: o incêndio e fuzilamento 
da sede da União Nacional dos Estudantes (UNE), na Praia do Flamengo, 132, no Rio de Janeiro.

Esse regime, que estendeu-se por décadas, terminou há quase 30 anos, com o início do processo 
de redemocratização no ano de 1985. Ainda assim, “ditadura” é uma das palavras mais recorrentes 
no debate político, dos movimentos sociais e da juventude brasileira. A aura daquele tempo de 
trevas ainda é referência para explicar as mais variadas situações, para efeitos comparativos 
diversos, para justificar uma série de lutas da sociedade organizada, para explicitar o que não 
queremos repetir. 

Nos últimos anos, cresceu no Brasil o movimento pela apuração lúcida e justa dos crimes e 
violações de direitos nessa época, principalmente com a criação das comissões da verdade. Esse 
foi o resultado da pressão popular e de entidades, como a UNE, ao longo de muitos anos, pela 
abertura dos arquivos do regime e pelo esclarecimento de tudo o que aconteceu sob a égide de 
um estado opaco e violento. 

Apesar das diversas iniciativas de reparação simbólica do estado às vidas e direitos retirados, ainda 
falta vencer a escuridão daqueles anos, trazer a verdade à tona, investigar, retirar as máscaras e as 
trancas, apesar da estridência inútil daqueles que apoiaram e participaram da barbárie.

A Comissão Nacional da Verdade da União Nacional dos Estudantes foi aberta em 2013, para cumprir 
essa necessidade de prosseguir investigando e esclarecendo o que houve na ditadura militar. Este 
relatório é resultado de dois anos incessantes de pesquisas sobre os estudantes que lutaram e 
resistiram ao regime. Aqui, são descritas as circunstâncias da morte ou desaparecimento de todos os 
universitários que tombaram na defesa à democracia. E, também, é apresentada a atuação da UNE 
e da juventude no período de 1945 a 1985, elucidando a incidência política adotada pela entidade no 
período anterior ao golpe, até a luta pela reconstrução do movimento estudantil durante a abertura. 

Apesar dos ataques, incêndios, torturas, censuras, mortes e outras violências, os estudantes souberam 
resistir e não desistir dos seus sonhos, mantendo acesa – ainda que sob duras penas – a chama de 
sua rebeldia e otimismo por dias melhores. Foi esse o espírito que enfraqueceu e derrubou o regime.
Além de representar um marco de reafirmação da democracia e da justiça, o movimento de 
abertura dos arquivos do regime e das comissões da verdade, traz em si uma espécie de vacina, 
um dispositivo de segurança para que aquilo não mais aconteça. 
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Relembrar a ditadura hoje, é importante porque em nossas lutas há grande inspiração por aqueles 
e aquelas que estavam lá, a partir de 1964. Cinquenta anos depois, nossa realidade objetiva é 
outra, mais democrática, com a garantia da livre organização, da expressão e com cada vez mais 
novos espaços de participação e mobilização. Contudo, os 21 anos de regime militar deixaram 
profundas feridas na sociedade brasileira. 

As mãos dos generais podem ser vistas na ineficiência do sistema político nacional, na falta de 
qualidade e de democracia no sistema educacional — seja no ensino básico, profissional ou superior 
—, na concentração dos meios de comunicação em poucas famílias e na violência das polícias, 
principalmente na repressão aos movimentos populares e a juventude negra das periferias. 

O processo de transição dos anos 1980 deixou buracos na democracia brasileira, apesar da 
pressão de diversos movimentos sociais na época, entre eles a UNE. A Constituição de 1988 foi 
extremamente progressista para a época, mas não conseguiu superar alguns obstáculos históricos, 
como a militarização da polícia. 

A luta de hoje se faz para superar as contradições presentes na sociedade brasileira provocadas 
pelas heranças malditas da ditadura. Além de investigar os crimes cometidos pelo Estado contra 
os estudantes, durante a ditadura, para que nunca mais se repitam, a UNE defende:

- A reforma política democrática, com o fim do financiamento empresarial de campanhas eleitorais. 
A entidade luta pela proposta de iniciativa popular, encampada pela Coalizão pela Reforma Política 
Democrática e Eleições Limpas, da qual fazem parte organizações como a OAB e a CNBB. 

- A reforma universitária para tornar as instituições de ensino superior mais democráticas e 
abertas à diversidade e à pluralidade, com maior participação dos estudantes no processo de 
decisão, em conjunto com o cumprimento das metas do Plano Nacional de Educação. 

- A democratização da comunicação para por fim ao monopólio da mídia brasileira em poucas 
famílias, e aumentar a participação de vozes que não encontram espaço nos grandes meios de 
comunicação, como a juventude, as mulheres, os negros, as LGBTs e os indígenas.

- A desmilitarização da polícia com o fim dos autos de resistência, pois a violência das PMs, na 
repressão aos movimentos sociais e no genocídio da juventude negra, mostra que os princípios 
militares são incompatíveis com o exercício da segurança pública no Estado democrático de 
direito, cujo foco deve ser o atendimento ao cidadão.

Kombi é virada em protesto contra a ditadura, em 1968
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Tanques militares nas ruas do Rio no dia do golpe, em 1964
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JUVENTUDE E MEMÓRIA

Paulo Abrão
Presidente da Comissão de Anistia, Secretário Executivo do Instituto de Políticas 
Públicas em Direitos Humanos do Mercosul e Ex-Secretário Nacional de Justiça

Em tempos de retomada do reacionarismo conservador na agenda pública brasileira, 
promover e apoiar iniciativas relacionadas ao resgate histórico do ocorrido no Brasil durante 
a ditadura e de punição dos crimes ali praticados tornou-se se ainda mais estratégico na 
agenda dos movimentos sociais e de direitos humanos. Disputar a memória e disseminá-la 

junto a juventude é uma ação política, que envolve o debate de valores na sociedade. 

A juventude brasileira tem pela frente a importante missão de ajudar a fazer valer as recomendações 
constantes no relatório da Comissão Nacional da Verdade, que repetem determinações da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos ao Brasil, já reconhecido como inadimplente nesse campo na 
seara internacional.

Entre essas determinações estão a punição dos crimes praticados por agentes da ditadura e a 
desmilitarização das polícias militares. São objetivos apenas, aparentemente, desconectados do 
momento presente, em que se vê pelas ruas grupos pedindo intervenção militar, parlamentares 
votando a favor da redução da maioridade penal e pessoas que ainda conseguem apoiar uma 
polícia que executa mulheres grávidas e garotos de 10 anos, como se merecessem esse destino 
apenas por viverem na pobreza e próximos do mundo do crime.

Jovem é perseguido por policiais militares em ato contra o regime, em 1968
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A impunidade da elite de hoje apenas tem lugar, porque ainda somos um país marcado por 
culturas autoritárias, nos quais certos agentes públicos e privados ‘têm o direito’ de praticar 
ilícitos e não responderem por eles, de nenhum modo, como se estivessem acima das leis. A 
responsabilização desses crimes não só é fundamental para a consolidação da democracia, como 
para que essa herança histórica de abuso de poder seja extirpada. É saudável, portanto, que a 
sociedade mantenha uma bandeira contra a impunidade, de que não é possível manter qualquer 
espécie de conivência com os crimes praticados no passado e no presente, especialmente aqueles 
que atingem e atingiram os direitos humanos.

Neste contexto, medidas como a criação de Comissões da Verdade da Democracia, que vêm dando 
voz a familiares extremamente pobres, que têm seus filhos executados, sumariamente, pelas 
polícias militares, são muito bem-vindas para a afirmação do Estado de Direito no Brasil. Enquanto 
estivermos vivendo essa verdadeira guerra declarada entre policiais militares e os chamados 
“pequenos criminosos”, os índices de violência irão apenas aumentar e toda a população estará 
cada vez mais desamparada. 

Não há ninguém a salvo de uma polícia que vem ficando conhecida pela sua truculência e pela 
destruição de provas, como forma de assegurar a sua impunidade. E a solução não está em mudar 
um número na lei (de 18 para 16 anos a maioridade penal), pois isso não fará com que esses 
jovens, já marcados pela indignidade e pela morte, deixem de entrar para o crime. A solução 
passa, obviamente, por medidas de educação, mas, principalmente, por uma reforma profunda nas 
diversas estruturas policiais, com a atuação de órgãos externos, desde o momento de treinamento 
desses profissionais e da lavratura de boletins de ocorrência e de laudos periciais. 

A atual juventude brasileira expressa uma visão de mundo menos impactada pela “cultura do 
medo”, no sentido de que é preciso e é possível avançar muito mais e de modo mais célere. Sonha 
mais alto e reverbera uma legítima aspiração de aprofundamentos sólidos e imediatos, no processos 
de democratização das relações sociais, dos direitos e das instituições. O seu imaginário social é 
distinto da geração anterior, sustentado na ideia da promessa abstrata do “Brasil do futuro”, senão, 
“busca ir construindo suas metas no presente, orientada pela busca de resultados concretos”.

Daí que a juventude precisa exercer o seu protagonismo de forma ainda mais organizada, 
abrangente e articulada, como já tem feito com exemplos como as marchas das vadias, as marchas 
da maconha, as contestações culturais das periferias, as paradas LGBT, os levantes populares da 
juventude, os comitês pela verdade e justiça para os crimes da ditadura, os coletivos engajados 
na defesa dos direitos ambientais, indígenas, à moradia e da luta em defesa do fim do extermínio 
da população negra e jovem das periferias. São movimentos em efervescência e que precisam 
ser devidamente escutados e valorizados (e registre-se: todos já “experimentaram” a vocação 
repressiva do sistema pátrio de polícia em algum momento).

Avançar na agenda jovem da memória e as relações entre o passado e o presente, portanto, 
significa desvelar os setores da sociedade que não têm compromisso verdadeiro com os 
valores democráticos. Precisamos fazer lembrar que, no passado recente, quando estes setores 
conservadores tiveram oportunidade, não titubearam em romper com a ordem democrática, sob 
a devida conivência dos meios de comunicação, que acobertaram e deixaram sem visibilidade 21 
anos de ditadura violenta. 

Somente assim, poderemos avançar com a clareza de que a defesa da quebra da legalidade e da 
ordem constitucional, o desrespeito ao resultado das urnas, a volta a um passado de violações 
e a passividade com tipos de crimes contra a humanidade não são soluções para quem quer, 
verdadeiramente, um país democrático. Diante das expressões neogolpistas, é preciso permanecer 
nas ruas e dizer em alto e bom tom: Não Passarão! Honestino e todos(as) os(as) nossos desaparecidos 
políticos estão presentes e nos inspiram!
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A COMISSÃO NACIONAL DA VERDADE 
E OS ESTUDANTES BRASILEIROS

Pedro Dallari
Coordenador da Comissão Nacional da Verdade 
de novembro de 2013 a dezembro de 2014

A União Nacional dos Estudantes (UNE) realiza seu 54º Congresso neste mês de junho, 
seis meses após a Comissão Nacional da Verdade (CNV) ter apresentado seu relatório 
final  à presidenta Dilma Roussef e à sociedade brasileira. Essa associação de eventos 
não poderia ser desconsiderada, já que os estudantes estiveram entre os grupos de 

vítimas mais atingidos pela ditadura militar que se instalou no país entre 1964 e 1985, período em 
que se concentraram as investigações realizadas pela CNV.

Ao promover este Congresso sob o tema “Em defesa dos estudantes, da democracia e do Brasil”, 
e ao inserir na programação ato de apresentação do relatório da Comissão Nacional da Verdade 
da União Nacional dos Estudantes (UNE), a entidade maior dos estudantes brasileiros ressalta 
a efetividade do direito à memória e à verdade histórica, como um dos fundamentos da vida 
democrática. Salienta-se, assim, preocupação que esteve no centro das atividades da CNV durante 
o período de seu funcionamento, de maio de 2012 a dezembro de 2014.

Criada em 2011, por lei votada pelo Congresso Nacional e sancionada pela presidenta Dilma, 
a CNV foi instalada em 16 de maio do ano seguinte, em cerimônia que contou com a presença 
da presidenta e do conjunto de ex-presidentes brasileiros Sarney, Collor, Fernando Henrique e 
Lula, sinalizando-se, assim, a importância do trabalho que deveria ser realizado, bem como sua 
natureza suprapartidária.

Militares avançam sobre civis em manifestação popular
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Procurando cumprir com fidelidade o mandato legal, os membros da CNV José Carlos Dias, José 
Paulo Cavalcanti, Maria Rita Kehl, Rosa Cardoso, Paulo Sérgio Pinheiro, Gilson Dipp, Cláudio Fonteles 
e, em razão da renúncia deste último, o autor deste artigo, todos nomeados pela presidenta Dilma, 
nos empenhamos na apuração das graves violações de direitos humanos, ocorridas no período a nós 
designado, 1946 a 1988, dedicando, especialmente ao regime ditatorial iniciado em 1964, no qual 
essas graves violações foram, comprovadamente, alçadas à condição de política de Estado.

Ao longo de dois anos e sete meses, apoiados em dedicado quadro de colaboradores e com 
base em escritórios localizados em Brasília, no Rio de Janeiro e em São Paulo, percorremos o 
Brasil. Realizamos sessões e audiência públicas, colhemos depoimentos de vítimas, de agentes 
da repressão e de testemunhas, colecionamos documentos, inspecionamos instalações militares 
e policiais, buscando apurar, como determinou a lei, os fatos e as circunstâncias relacionados a 
casos de detenção ilegal, tortura, execução, desaparecimento forçado e ocultação de cadáver.
Pessoalmente, através das redes sociais e com o apoio de extensa cobertura da imprensa, 
procuramos sempre nos comunicar com a população, divulgando o resultado do trabalho, na 
medida em que ia se materializando, exibindo as provas do horror gerado pela ditadura.

Todo o produto dessa atividade se encontra disponível no site da CNV (www.cnv.gov.br). Mantido 
pelo Arquivo Nacional, esse site possibilita o acesso permanente de pesquisadores, de jornalistas 
e de todos os interessados, às notas da comissão, aos relatórios preliminares de pesquisa, aos 
lados periciais produzidos pela equipe de peritos, aos vídeos e fotos das diligências e atividades 
públicas, bem como ao relatório final entregue à presidenta Dilma e ao país, em 10 de dezembro 
do ano passado.

Em todo esse acervo e no corpo do relatório final, as atrocidades praticadas contra os estudantes 
brasileiros estão amplamente expostas. Impregnados de idealismo e motivados pelo compromisso 
com a liberdade e a igualdade social, os jovens foram vítimas preferenciais da truculência de um 
regime completamente avesso àqueles valores democráticos.

Na sucessão de capítulos do volume 1 do relatório final, estão descritos o histórico, as estruturas, 
os métodos, os locais e os autores relacionados às graves violações de direitos humanos, 
perpetradas contra a população, que atingiram milhares de estudantes. No volume 2, dedicado a 
temas específicos, o texto 6 enfoca as violações de direitos humanos na universidade. E no volume 
3, o histórico de vida e de morte de mortos e desaparecidos políticos, do período militar, abrange 
um número significativo de estudantes.

O relatório final da CNV também registra o papel crucial exercido pelos estudantes na resistência 
democrática, sob a liderança da UNE e de entidades espalhadas pelo território nacional. O texto 
9, do volume 2 – consagrado à resistência da sociedade civil às graves violações de direitos 
humanos – realça a importância do movimento estudantil nesse contexto, em especial da UNE, 
abordando os Centros Populares de Cultura, ainda anteriores ao golpe militar, as mobilizações de 
1968 e o 30º Congresso, em Ibiúna, a dura repressão nos chamados anos de chumbo e o processo 
de refundação da entidade, no final da década de 1970.

A história que foi apurada e relatada pela CNV – de violações extremas de direitos humanos, mas 
igualmente de oposição e resistência – é, simultaneamente, a história da UNE e dos estudantes 
brasileiros, vítimas e resistentes em um cenário de luta intensa, que se travou em defesa da 
democracia. E, neste momento da vida brasileira em que algumas vozes insanas parecem ignorar 
essa história, a memória deve ser objeto de cuidadosa preservação, ainda “em defesa dos 
estudantes, da democracia e do Brasil”, como bem aponta este 54º Congresso.
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JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO, JUVENTUDE 
E A DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS

Maria do Rosário
Deputada federal pelo Partido dos Trabalhadores 
e ex-ministra da Secretaria de Direitos Humanos (2011-2014)

A história da ditadura é marcada pela perseguição, tortura e cerceamento de direitos, mas 
também pela resistência da sociedade contra o Estado de exceção, constituído pelos 
militares. Destaco ,dentre os homens e mulheres que naquele triste período empregaram 
suas vidas na defesa da democracia e dos mais básicos direitos, os militantes do movimento 

estudantil, que tiveram papel fundamental enfrentando o arbítrio na defesa da democracia. Os jovens 
de hoje também precisam reconhecer a si próprios como capazes de grandes transformações, como 
centrais na construção diária de uma democracia com maior qualidade.  

Honestino Guimarães, Helenira Rezende, Edson Luís, Maria Lúcia Petit, José Carlos Guimarães, 
Catarina Helena, Benedito Frazão Dutra, Marilena Villas Boas Pinto, Stuart Angel, Ísis Dias de 
Oliveira, Alexandre Vannucchi Leme, e tantos outros, assumiram a liberdade como uma causa, 
em prol da qual empenharam suas próprias vidas. Eles merecem o resgate de suas histórias 
e a continuidade de sua luta. Cada manifestação pública de caráter autoritário e golpista é 
um desrespeito à geração que lutou contra a ditadura, e deixa mais evidente a importância de 
afirmarmos o direito à memória, verdade e justiça.

A violência institucionalizada no âmbito do Estado, não se dissipa sem um enfrentamento que 
a revele totalmente e responsabilize seus agentes. Devemos fazer o exercício de coragem para 
evitar, como vem ocorrendo, que repitamos os mesmos erros. No Brasil de hoje, convivemos com 
denúncias constantes de torturas, testemunhamos chacinas, e registramos mais de 50.000 mortos 
por homicídios, ao ano, dos quais mais da metade são jovens, 71,44% negros, e parte significativa 
destas pessoas seguem sendo mortas pelo Estado, dado que nos envergonha e chama à ação. 

A Passeata dos Cem Mil, em 1968
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A adequação das forças de segurança pública aos parâmetros do Estado Democrático de Direito, por 
meio da abolição dos Autos de Resistência e similares, a desmilitarização das polícias e o combate ao 
racismo institucional, são tarefas centrais para enfrentarmos esses altíssimos índices de homicídios e 
a escalada da violência, que devemos reconhecer, tem no Estado grande parte de sua origem.

Precisamos atuar, constantemente, em prol da realização de uma reforma institucional no pós-
ditadura, que tenha como pressuposto a formação de uma cultura para a paz e para os direitos 
humanos, estreitamente associada ao direito a não-repetição. Enquanto legisladores, precisamos 
identificar as linhas de continuidade existentes entre as práticas autoritárias cometidas por 
agentes de segurança pública, ontem e hoje, de maneira a apontar caminhos para as reformas 
necessárias à consolidação democrática. 

A continuidade e aprofundamento da atuação dos movimentos sociais, na denuncia às práticas 
autoritárias do período ditatorial, são peças fundamentais para as mudanças necessárias no Estado 
brasileiro, que utiliza a violência como o primeiro recurso das forças de segurança. É preciso que 
somemos esforços, em prol da superação da lógica do combate ao “inimigo do Estado”, que 
justificava toda sorte de atrocidades por seus agentes, e que segue regendo a relação entre as 
polícias e a sociedade.

A apresentação do relatório final da Comissão Nacional da Verdade (CNV), os resultados da Comissão 
de Anistia e de Mortos e Desaparecidos, do Grupo de Trabalho Araguaia, e a promulgação da Lei 
de Acesso à Informação, e outras importantes iniciativas, estabelecessem desafios ainda maiores. 
Em um contexto de avanço do conservadorismo será preciso que a sociedade civil pressione os 
poderes instituídos para que implementem as recomendações do relatório da CNV, dentre as 
quais uma das mais importantes é a revisão da Lei de Anistia. Só daremos o passo seguinte com 
a força das ruas e a organização popular. 

Nos últimos anos, movimentos de juventude cumpriram importante papel ao realizarem, em todo 
país, os chamados “escrachos”, e inúmeras atividades, tais como a mudança simbólica de nomes 
de ruas batizadas com nomes de ditadores e torturadores. Recentemente, apresentei um projeto de 
lei que proíbe atribuição de nomes de pessoas, apontadas pelo relatório da CNV, como autoras de 
graves violações de direitos humanos, a bens públicos. Consideramos que, ao render homenagens 
a pessoas reconhecidas como violadoras de direitos humanos, o Estado passa a mensagem de 
que violar tais direitos não macula a biografia do homenageado, o que desrespeita suas vítimas 
e a nação. A própria necessidade da ação dos movimentos sociais contra esta prática, e de um 
projeto de lei desta natureza, apontam os limites de uma democracia que, diferente do que até 
pouco tempo se acreditava, não está plenamente consolidada.

É preciso dar visibilidade pública ao importante trabalho realizado pelos Observatórios da Verdade, 
Memória e Justiça, aos Comitês e Comissões Estaduais e Municipais de Memória, Verdade e Justiça, 
bem como ao relatório da CNV. A iniciativa de criação da Comissão da Verdade da União Nacional 
dos Estudantes precisa ser reconhecida e enraizada, garantindo que os estudantes de hoje conheçam 
a real história daqueles e daquelas que tiveram suas vidas ceifadas ou destruídas, para garantir a 
liberdade de organização e autonomia política dos movimentos sociais e partidos políticos. 

A geração nascida e criada em tempos democráticos, tem a profunda responsabilidade no reconhecimento 
das mortes, da tortura, vil e cruel, promovida pelo Estado. As violações aos direitos humanos perpassam 
o tempo, pois se transformam em cultura. Não são mera matéria do passado, pois seus reflexos estão 
presentes nos dias atuais e se projetam no porvir, se não agirmos. Exemplo disso é a juventude que segue 
sendo reprimida e torturada nas periferias. Para que as inverdades tenham um ponto final, é importante 
que os democratas se unam, estejam eles no legislativo, governo, sociedade ou nos movimentos sociais. 
É preciso que não descansemos enquanto não assegurarmos os Direitos Humanos para todos os 
brasileiros e brasileiras. A democracia não é algo acabado, tem que ser construída todo dia e sempre. 
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13/03/1964 01/04/1964 28/07/1966 23/09/1966 15/03/196710/07/1965

COMÍCIO DAS REFORMAS: 

Acontece o Comício da 
Central, que reuniu 150 mil 
pessoas em frente à Estação 
da Central do Brasil, no Rio 
de Janeiro. Foi nesse Comício 
que o então presidente, João 
Goulart, reafirmou a decisão 
de promover várias reformas 
de base no Brasil. O presidente 
da UNE, José Serra, discursa. 

SEDE DA UNE 
INCENDIADA:

No dia do golpe, que derruba 
Jango e coloca o general Castelo 
Branco como presidente, a 
primeira ação organizada 
dos militares é incendiar e 
fuzilar a sede da UNE, na 
Praia do Flamengo, 132, no 
Rio de Janeiro. Em outubro, 
a Ditadura Militar declara, 
oficialmente, a extinção da UNE. 

27º CONGRESSO DA UNE: 

Em São Paulo, reorganiza,
na ilegalidade, a entidade. 
Altino Arantes é eleito presidente.

28º CONGRESSO DA UNE: 

É realizado o 28º Congresso da 
UNE, em Belo Horizonte, que 
marca a oposição da entidade ao 
Acordo MEC-Usaid. O Congresso 
acontece no porão da Igreja 
de São Francisco de Assis. O 
mineiro José Luís Moreira Guedes 
é eleito presidente da UNE.

MASSACRE 
DA PRAIA VERMELHA: 

A polícia invade a Faculdade 
de Medicina da UFRJ e expulsa 
estudantes com violência. 
O episódio ficou conhecido 
como o Massacre da Praia 
Vermelha e acabou com a 
prisão de 600 estudantes.

SEGUNDO DITADOR: 

Toma posse o marechal Costa e 
Silva. Neste mesmo dia, entra em 
vigor a nova Lei de Segurança 
Nacional e a Constituição de 1967 .



28/03/1968 26/06/1968 14/10/196802/10/1968 13/12/196811/08/1967

SEGUNDO DITADOR: 

Toma posse o marechal Costa e 
Silva. Neste mesmo dia, entra em 
vigor a nova Lei de Segurança 
Nacional e a Constituição de 1967 .

29º CONGRESSO DA UNE: 

É realizado o 29º Congresso 
da UNE, em Valinhos (SP), na 
clandestinidade. Luís Travassos 
é eleito presidente da entidade.

O ASSASSINATO 
DO ESTUDANTE 
EDSON LUÍS: 

O paraense Edson Luís, de 18 
anos, é assassinado pela ditadura 
no restaurante estudantil 
Calabouço, no Rio de Janeiro. 
Edson foi o primeiro estudante 
morto pela ditadura. Cinquenta 
mil vão ao enterro na Praça da Sé.

PASSEATA DOS 100 MIL: 

No dia 26 de junho, 100 mil 
estudantes, artistas, religiosos e 
intelectuais vão às ruas do Rio de 
Janeiro protestar contra a ditadura. 
Estudantes também protestam 
contra a privatização do ensino. 

30º CONGRESSO DA 
UNE EM IBIÚNA: 

A polícia prende em Ibiúna 
(SP) 1.240 participantes do 
30º Congresso da UNE, entre 
eles as principais lideranças 
do movimento estudantil. 

BATALHA DA MARIA 
ANTÔNIA: 

Confronto entre os alunos da 
Faculdade de Filosofia da USP, 
de esquerda, e os estudantes do 
Mackenzie, próximos ao Comando 
de Caça aos Comunistas (CCC). 
O conflito começou após alunos 
do Mackenzie atirarem ovos 
em estudantes da USP, que 
cobravam pedágio para custear 
o congresso clandestino da UNE. 
Um estudante secundarista foi 
morto e dezenas ficaram feridos. 

AI-5: 

O governo militar fecha o 
Congresso, ordena a prisão de 
Juscelino Kubitschek e decreta 
o Ato Institucional nº 5, que 
cassa dezenas de mandatos, 
permite intervenção nos estados 
e municípios e suspende garantia 
de habeas corpus em casos de 
crime contra a segurança nacional.



31/08/1969 04/09/1969 04/11/1969 26/01/1970 02/09/197125/10/1969

PRESIDENTE DA 
UNE PRESO: 

O presidente da UNE, Jean 
Marc Von Der Weid, é preso.

CENSURA À IMPRENSA: 

Ditadura impõe a censura 
prévia à imprensa, como 
jornais, livros e revistas.

TERCEIRO DITADOR: 

O general Emílio Garrastazu Médici 
é o terceiro ditador do regime 
militar. Foi no governo de Médici 
que aconteceu o auge da ação 
dos instrumentos de repressão e 
tortura, instalados a partir de 1968.

MR-8 
E O EMBAIXADOR 
ELBRICK: 

Comando da ALN-MR-8 
sequestra o embaixador Elbrick, 
dos EUA, trocado pela libertação 
de 15 presos políticos. Durante 
a ditadura, outros embaixadores 
foram sequestrados para 
libertação de presos políticos, 
como o embaixador suíço 
Bucher, o alemão Holleben e 
o japonês Nobuo Okushi.

HONESTINO GUIMARÃES É 
ELEITO PRESIDENTE DA UNE: 

Honestino Guimarães, vice de Jean 
Marc Von Der Weid, é efetivado 
presidente da UNE, em micro 
congresso, o 31ºda entidade, 
realizado clandestinamente 
na Baixada Fluminense.

MORRE 
CARLOS MARIGUELA: 

Carlos Mariguela, 57 anos, 
dirigente da ALN (Aliança 
Libertadora Nacional) é 
executado em armadilha do grupo 
do delegado Fleury, na alameda 
Casa Branca, em São Paulo.



12/04/1972 17/03/1973 15/03/197410/10/1973 25/10/197517/09/1971

MORRE ALEXANDRE 
VANNUCCHI LEME: 

Alexandre Vannucchi Leme, 
aluno da Universidade de São 
Paulo (USP), é preso e morto 
pelos militares. A missa em sua 
memória, realizada em 30 de 
março na Catedral da Sé, em 
São Paulo, é o primeiro grande 
movimento de massa desde 1968.

MORRE LAMARCA: 

Após dias de caçada no sertão 
baiano, a repressão encurrala e 
executa, em Ipupiara, Bahia, o 
capitão-guerrilheiro Carlos Lamarca.

QUARTO DITADOR: 
General Ernesto Geisel vira o 
quarto ditador do regime militar.

HONESTINO GUIMARÃES 
DESAPARECE: 

O líder estudantil Honestino 
Guimarães, 26 anos, presidente 
da UNE, é preso no Rio pela 
CENIMAR e desaparece. 

MORRE VLADIMIR 
HERZOG: 

Torturado até a morte por 
asfixia, no DOI-CODI-SP, 
o jornalista da TV Cultura 
Wladimir Herzog, de 38 anos. 
O legista, Harry Shibata, atesta 
suicídio, sem ver o corpo. O 
assassinato provoca um protesto 
de massas, com mais de 10 mil 
pessoas na Catedral da Sé.

GUERRILHA DO ARAGUAIA: 

Cinco mil soldados do Exército, 
Aeronáutica e PM atacam 
guerrilheiros do PCdoB, na 
região do Araguaia, no Pará. 
O conflito dura três anos.



01/04/1977 22/09/1977 08/06/1978 15/10/1979 29/05/197912/05/1978

CONGRESSO FECHADO: 

Geisel fecha o Congresso para 
baixar o Pacote de Abril: eleição 
indireta dos governadores e 
nomeação de senadores biônicos.

QUINTO DITADOR: 

O general João Baptista 
Figueiredo é eleito presidente da 
República pelo Colégio Eleitoral.

GREVE DO ABC: 

Greve de 1.600 operários da 
Saab-Scania, em São Bernardo, 
São Paulo, por aumento de 
20%, marca o renascimento 
das lutas operárias pós-64.

CONGRESSO 
DE RECONSTRUÇÃO 
DA UNE: 

Depois de 15 anos, a UNE 
tenta voltar a legalidade por 
meio do 31º Congresso da 
entidade, em Salvador, que 
reuniu 10 mil estudantes. 

ACABA CENSURA 
PRÉVIA À IMPRENSA: 

Nos dias seguintes, a imprensa 
dedica grandes reportagens 
à Guerrilha do Araguaia, 
antes um tema proibido.

PUC-SP INVADIDA: 

A PM do Cel. Erasmo Dias 
invade a PUC-SP para reprimir 
encontro estudantil, que buscava 
reorganizar a UNE. Incendeia 
o local, prende 800 e queima 
gravemente duas universitárias.
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QUINTO DITADOR: 

O general João Baptista 
Figueiredo é eleito presidente da 
República pelo Colégio Eleitoral.

ALDO REBELO É ELEITO 
PRESIDENTE DA UNE: 

Com a presença do então 
sindicalista, Luís Inácio 
Lula da Silva, Aldo Rebelo é 
eleito presidente da UNE, no 
32º Congresso da entidade, 
em Piracicaba (SP).

LEI DE ANISTIA: 

O Congresso vota a Lei de 
Anistia, sancionada dia 28 de 
agosto. Parte dos presos políticos 
é libertada, entre eles Aldo 
Arantes, ex-presidente da UNE. 
Os exilados retornam à pátria, os 
clandestinos voltam à superfície.

33º CONGRESSO DA UNE 
ELEGE JAVIER ALFAYA: 

O 33º Congresso elege Javier 
Alfaya, nascido na Espanha. 
O Ministério da Justiça tenta 
expulsar o estudante do país, 
desencadeando uma campanha 
nacional dos jovens, chamada 
“Javier é brasileiro”.

CONGRESSO 
DE RECONSTRUÇÃO 
DA UNE: 

Depois de 15 anos, a UNE 
tenta voltar a legalidade por 
meio do 31º Congresso da 
entidade, em Salvador, que 
reuniu 10 mil estudantes. 

CASO RIOCENTRO: 

Integrantes do DOI do I Exército 
explodem, acidentalmente, 
uma bomba que planejam usar 
num atentado durante o show 
do 1º de Maio, no Rio Centro, 
Rio de Janeiro. As apurações 
acobertam tudo e o militar 
sobrevivente sai condecorado. 

UNE ELEGE SUA 
PRIMEIRA PRESIDENTA: 

O 34º Congresso da UNE, 
em Piracicaba, São Paulo, 
elege pela 1ª vez uma 
presidenta, Clara Araújo.

DEMOLIÇÃO DO 
PRÉDIO DA UNE: 

O prédio da Praia do Flamengo, 
132, é demolido por ordem do 
presidente Figueiredo. A UNE 
se instala no antigo casarão 
da Rua do Catete, nº 234. 



DIRETAS JÁ: 

Mais de oito milhões de pessoas vão às ruas pedir eleições 
diretas para presidente durante 100 dias, consagrada como 
a maior manifestação popular da história do Brasil. A UNE 
começa a colorir as manifestações com suas bandeiras e 
inscreve seus oradores nos comícios. A emenda das Diretas, 
contudo, não passa na Câmara.

UNE APOIA TANCREDO NEVES: 

A UNE apoia a candidatura de Tancredo Neves à presidência 
da República. O Congresso da entidade elege, como presidente, 
Renildo Calheiros.

16/04/1984 14/09/1984



UNE APOIA TANCREDO NEVES: 

A UNE apoia a candidatura de Tancredo Neves à presidência 
da República. O Congresso da entidade elege, como presidente, 
Renildo Calheiros.

21/04/1985 14/09/1986 15/11/8905/10/1988 13/06/199215/01/1985

TANCREDO NEVES 
PRESIDENTE

Motivado pelas Diretas Já, que 
atraiu milhões às ruas do Brasil, o 
Colégio Eleitoral elege Tancredo, 
presidente, e Sarney, vice, por 
480 votos. Maluf fica com 180. 

MORRE 
TANCREDO NEVES:  

Após 38 dias de agonia e sete 
cirurgias, morre Tancredo 
Neves. Sarney é empossado 
presidente. Os funerais reúnem 
dois milhões em São Paulo, 
Brasília e Minas Gerais. 

37º CONGRESSO DA UNE 

Durante o seu 37º Congresso, a 
UNE realizou um amplo debate 
sobre a Constituinte e estudantes 
de todo o Brasil aprovaram, por 
unanimidade, a proposta de limitar 
o papel das Forças Armadas. 
Gisele Mendonça, de 24 anos, foi 
eleita presidenta da entidade.

UNE APOIA LULA:

A UNE apoia a campanha do 
sindicalista, Luis Inácio Lula da 
Silva, em sua primeira disputa 
presidencial com a campanha 
“Lula UNE o Brasil”. O 40º 
Congresso da UNE elege Cláudio 
Langone presidente da entidade.

PROMULGADA A 
CONSTITUINTE: 

Promulgada nova Constituição da 
República definida pelo Congresso 
Nacional. É criado o voto aos 
16 anos, por pressão da UNE.  

“CARAS-PINTADAS” 
DERRUBARAM COLLOR:  

No 42º Congresso da entidade, 
em junho de 1992, quando 
Lindbergh Farias assumiu o cargo 
de presidente, o “Fora Collor” 
ganhou gás e, finalmente, se 
alastrou pelas avenidas do Brasil. 
A UNE e a UBES se projetam 
como as grandes mobilizadoras 
de massas pelo impeachment, e 
encabeçam o movimento “caras-
pintadas”. O presidente Fernando 
Collor renuncia antes de sofrer 
impeachment e tem seus direitos 
políticos cassados por oito anos. 



17/05/1994 17/08/1995 30/06/1999 28/08/2001 07/04/200211/09/1996

ITAMAR FRANCO DEVOLVE 
TERRENO À UNE: 

O presidente Itamar Franco assina 
um protocolo para a devolução 
definitiva do terreno da Praia 
do Flamengo aos estudantes. O 
ato da entrega é comemorado 
no restaurante Lamas, com 
participação dos jovens e do 
presidente tomando um chopp.

INSTALADA A COMISSÃO 
DE ANISTIA: 

A Comissão analisa os pedidos 
de indenização das pessoas 
que foram impedidas de exercer 
atividades econômicas por 
motivação, exclusivamente, 
política, desde 18 de setembro de 
1946 até 5 de outubro de 1988. 

ESTADO É 
RESPONSABILIZADO POR 
MORTES DE MARIGHELLA 
E LAMARCA: 

A Comissão de Mortos e 
Desaparecidos responsabiliza 
o Estado pelas mortes de 
Marighella, Lamarca e José 
Campos Barreto. Fica determina 
indenização das famílias.

ESTADO É 
RESPONSABILIZADO POR 
MORTES NA DITADURA:

Governo FHC reconhece a morte de 
“pessoas desaparecidas em razão 
de participação ou acusação de 
participação em atividades políticas 
no período de 2 de setembro de 
1961 a 15 de agosto de 1979. Mais 
tarde, o período seria ampliado 
até 5 de outubro de 1988, para 
reconhecimento de desaparecidos. 
Ministério da Justiça instala 
a Comissão de Mortos e 
Desaparecidos Políticos. Orlando 
Silva é eleito o primeiro presidente 
negro da história da UNE.

DOPS EM SP VIRA 
CENTRO CULTURAL: 

Memorial da Liberdade é o 
nome do projeto artístico que 
transforma o anexo do prédio do 
DOPS, onde ficam as celas, antes 
usadas para encarcerar presos 
políticos, em um cenário para 
exposições de direitos humanos. 

FIDEL PARTICIPA DE 
CONGRESSO DA UNE 
E ENTIDADE RETOMA 
ATIVIDADES CULTURAIS:  

O presidente de Cuba, Fidel 
Castro, participa do Congresso 
da UNE, em Belo Horizonte. 
Na ocasião, o mineiro Wadson 
Ribeiro é eleito presidente da 
entidade. Acontece também em 
Salvador, a primeira Bienal da 
UNE, recuperando a atuação 
cultural do movimento estudantil, 
desde o golpe de 1964.

ESCAVAÇÕES NO 
ARAGUAIA:  

Começa série de escavações na 
região do Araguaia, no sul do 
Pará, na tentativa de encontrar 
ossadas dos guerrilheiros 
mortos pela ditadura durante 
a Guerrilha do Araguaia, no 
começo dos anos 1970.



07/04/2002 01/08/2009 20/12/2010 18/01/201318/11/2011 04/02/201302/02/2007

LANÇAMENTO DA PEDRA 
FUNDAMENTAL DA UNE: 

Ato de lançamento da pedra 
fundamental, que dá início a 
construção do novo prédio da 
UNE, conta com a presença 
do presidente Lula. Estado 
brasileiro é responsabilizado 
pelo incêndio e demolição 
da antiga sede em junho. 

RETOMADA DA PRAIA 
DO FLAMENGO, 132: 

Após a sua 5º Bienal, no Rio 
de Janeiro, a UNE realiza uma 
grande passeata e ocupa o 
terreno de sua antiga sede, 
na Praia do Flamengo, 132.

LANÇADA COMISSÃO 
DA VERDADE DA UNE: 
 
A Comissão da Verdade dos 
estudantes é lançada durante 
o 4º Conselho Nacional de 
Entidades de Base (CONEB), 
que a UNE realizou em Recife. 

DOPS EM SP VIRA 
CENTRO CULTURAL: 

Memorial da Liberdade é o 
nome do projeto artístico que 
transforma o anexo do prédio do 
DOPS, onde ficam as celas, antes 
usadas para encarcerar presos 
políticos, em um cenário para 
exposições de direitos humanos. 

SANCIONADA A COMISSÃO 
DA VERDADE:  

Comissão Nacional da Verdade 
é criada para investigar as 
violações de direitos humanos 
ocorridas entre 1946 e 1988 no 
Brasil, por agentes do Estado. 

ESTADO PEDE 
DESCULPAS À FAMÍLIA 
DE RUBENS PAIVA: 

Comissão da Verdade revela 
que Rubens Paiva foi morto 
no DOI-CODI pelo 1º Exército, 
e pede desculpas públicas à 
família pelo desaparecimento 
do deputado em 1971.

ESCAVAÇÕES NO 
ARAGUAIA:  

Começa série de escavações na 
região do Araguaia, no sul do 
Pará, na tentativa de encontrar 
ossadas dos guerrilheiros 
mortos pela ditadura durante 
a Guerrilha do Araguaia, no 
começo dos anos 1970.
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FAMÍLIA DE HERZOG 
RECEBE NOVO 
TESTAMENTO: 

A família de Vladimir Herzog 
recebe, durante ato público 
da 68ª Caravana da Anistia, 
o novo atestado de óbito do 
jornalista, torturado e morto 
nas dependências do DOI-
CODI, em 1975. O novo atestado 
aponta como causa da morte 
lesões e maus-tratos.

CORPO DE JANGO 
É EXUMADO:  

Começa a exumação dos restos 
mortais do ex-presidente João 
Goulart, em São Borja (RS), 
sua cidade natal, onde seu 
corpo foi sepultado sem que 
permitissem a realização de 
autópsia. Os restos mortais do 
ex-presidente seguiram para 
Brasília, onde foram recebidos 
com honras de chefe de 
Estado pela presidenta, Dilma 
Rousseff. A exumação se deu 
a pedido da família de Jango.

RELATÓRIO FINAL DA CNV: 

A Comissão Nacional da Verdade 
entrega o seu relatório final, 
com o pedido de julgamento 
dos militares envolvidos em 
violações de direitos humanos 
e o fim das polícias militares. 

DESCOMEMORAÇÃO DO GOLPE: 

UNE “descomemora” os 50 anos do golpe com vigília 
em frente ao terreno da Praia do Flamengo, 132, para 
lembrar o incêndio e a destruição da sede da entidade. 
Os estudantes fizeram um enterro simbólico do regime 
militar. Movimentos sociais realizam passeata no Rio de 
Janeiro para relembrar os mortos pelo regime militar. 

COMISSÃO DA VERDADE 
OUVE FILHA DE HONESTINO: 

Em depoimento à Comissão da 
Verdade do Rio, companheiros 
de política e a filha de Honestino, 
Juliana Guimarães, que tinha 
apenas três anos quando o 
pai foi preso, participaram da 
primeira audiência pública sobre 
o paradeiro do militante político. 
É lançada a campanha “Trilhas 
de Honestino”, para recolher 
informações sobre o pai.



RELATÓRIO FINAL DA CNV: 

A Comissão Nacional da Verdade 
entrega o seu relatório final, 
com o pedido de julgamento 
dos militares envolvidos em 
violações de direitos humanos 
e o fim das polícias militares. 

A VERDADE É DURA: 

UNE e movimentos sociais realizam protestos em todo o país em 
“descomemoração” aos 50 anos da Rede Globo e denunciam o 
apoio da família Marinho à ditadura.

HONESTINO, PRESENTE. 
HELENIRA, PRESENTE

Durante o 54º Congresso, a Comissão 
Nacional da Verdade da UNE lança o seu 
relatório final, com a relação de todos 
os estudantes vítimas da repressão, 
textos especiais sobre os heróis 
Honestino Guimarães e Helenira 
Rezende e artigos a respeito do 
papel da entidade na resistência 
ao regime. 

26/04/2015
07/06/2015



Estudantes ocupam sede da UNE na Praia do Flamengo
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UM PASSADO QUE NÃO PASSA, 
UM PASSADO QUE NOS UNE

Por Raisa Luisa de Assis Marques1

A coordenadora da Comissão Nacional da Verdade da União Nacional dos Estudantes 
discute a importância de investigar os crimes cometidos durante a ditadura e os 
desafios enfrentados pela CNV da UNE nestes dois anos de pesquisa

“Que vivam os estudantes, 
Jardim da nossa alegria!
São aves que não se assustam 
Com animal nem polícia
E não se assustam com as balas
Nem o ladrar dos cães!”
(Violeta Parra)

Em tempos em que ainda respiramos o cinquentenário do golpe, que iniciou um período sombrio 
de 21 anos e de questionamento sobre o que ainda resta da ditadura militar, inúmeros livros, 
artigos e textos sobre o tema foram publicados, Comissões da Verdade foram criadas, pesquisas 
realizada, e a sociedade civil organizada consolidou sua posição nessa batalha pela memória.

A União Nacional dos Estudantes (UNE), entidade estudantil que lutou contra a ditadura militar e 
que sofreu na pele de seus militantes as conseqüências da repressão desse regime tão cruel, criou, 
em 2013, sua Comissão Nacional da Verdade (CNV da UNE), que investigou as violações de direitos 
humanos, perpetradas pelo Estado, contra estudantes e, consequentemente, abriu mais um capítulo 
na luta pela memória do período. E, agora, apresenta sua visão crítica sobre o golpe civil-militar, 
sobre os processos de perseguição, tortura e desaparecimento sofrido por seus militantes, além 
debater o regime militar, a abertura e a transição democrática em nosso país.

Quase trinta anos após o fim da ditadura, ainda muito se questiona sobre o período, e a União 
Nacional dos Estudantes, através da sua Comissão Nacional da Verdade, contribui com esse 
balanço histórico do regime militar. Um tema muito presente na sociedade, estudado por uma 
entidade estudantil que carrega memórias dolorosas. 

Esse relatório apresenta hoje o trabalho de dois anos de pesquisadores, que contribuíram com a Comissão 
Nacional da Verdade da UNE, e é uma tentativa de síntese do regime militar, com textos que apresentam 
aspectos gerais da perseguição sofrida pela UNE e pelos seus militantes, mas que, ao mesmo tempo, 
sintetiza algumas polêmicas, consensos, conceitos e novidades de pesquisas mais recentes.

O público alvo desse relatório não se restringe somente ao mundo do movimento estudantil, mas é, também, 
direcionado para quem procura uma narrativa sobre esses eventos, personagens e processos ocorridos 
durante a ditadura militar brasileira e que envolveram a UNE e seus militantes de alguma maneira. 

1  Raisa Luisa de Assis Marques é historiadora e mestranda do Programa de Pós-Graduação em História Política da 
Universidade Salgado Oliveira (Universo). Também atua como pesquisadora da Comissão Nacional da Verdade da 
UNE; pesquisadora e arquivista do Centro Sérgio Buarque de Holanda da Fundação Perseu Abramo e diretora de 
memória do Centro de Estudos e Memória da Juventude (Cemj).
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É a contribuição da UNE para esse momento de busca pela verdade, mas que não se esgota aqui, 
pois sabe-se que ainda temos muita história a ser revelada sobre a ditadura militar, mas este relatório 
ajuda a saciar a sede dessa geração que quer, cada vez mais, se aprofundar no assunto. Então, o 
relatório vem para contribuir com os estudos da história deste período e permite que o leitor entenda 
e reflita sobre o que aconteceu com os estudantes durante a ditadura militar brasileira.

Histórico e Reflexões 
Temos, em 1964, uma conjuntura política bastante efervescente, o golpe civil-militar, muito além 
de se configurar como uma reação a possível inabilidade política do presidente João Goulart 
(Jango), ou somente aversão à esquerda, se configurava como um projeto de poder, que almejava 
um giro conservador no país, sem mudar as estruturas sociais brasileiras.

Dessa forma, o alvo das forças conservadoras, grupo formado por empresários, civis, militares, 
liberais, autoritários, políticos, classe média, burguesia, era o projeto de reformas estruturais do 
governo Jango, com uma dose de discurso ideológico anticomunista. Foi um golpe civil-militar 
nascido dessa mistura de personagens. Esses atores oriundos de uma tradição golpista, já bem 
enraizada na política brasileira, remetendo à crise política, em 1954, que resultou no suicídio do 
presidente Getúlio Vargas.

Mais do que eleições livres, o ensaio democrático que o Brasil teve, entre 1945-1964, foi caracterizado 
por golpes e contragolpes. Isso contrastou com o crescimento vigoroso da atuação das massas 
urbanas na cena política, algo inaceitável para os setores acostumados a dirigir o país desde os 
tempos do Império. Mas o regime, no decorrer do tempo, terá suas decisões tomadas, cada vez 
mais, entre os homens da caserna, conformando, assim, o seu caráter militar.

Outro fator importante é o papel da grande imprensa no golpe, aliada a esses setores num primeiro 
momento, mas que reavaliará sua posição quando perceber que aquela não era uma intervenção 
militar pontual, já que na metade dos anos 1970, momento da construção da memória do regime, 
a imprensa, assim como boa parte dos civis que apoiaram o golpe, se colocará como vítima, 
negando seu entusiasmo e adesão.

O mito da “ditabranda”
A União Nacional dos Estudantes foi marcada pelas garras da ditadura desde o primeiro momento do 
golpe e sabe, com toda certeza, que o regime de 1964 até 1968, não foi, como muitos querem afirmar, uma 
“ditabranda”. Existe um setor da sociedade que tenta desconstruir o caráter cruel do regime militar alegando 
que não teria sido um período tão truculento, mas até bastante permissivo com os setores intelectuais e 
culturais, e de que a ditadura, de fato, só se daria após o Ato Institucional nº5 (AI-5). Para além do incêndio 
criminoso da sede da UNE, no primeiro dia do golpe, e a prisão de vários de seus dirigentes, podemos 
elencar uma série de exemplos que negam essa afirmação: o governo do regime militar foi extremamente 
autoritário com a cassação de mandatos, aposentadorias compulsórias no funcionalismo público, a repressão 
e desmantelamento dos movimentos sociais. Sendo assim, o período de 1964 a 1968 foi um dos mais violentos 
do regime, e não uma “ditabranda”, que já tinha um claro projeto de poder autoritário colocado desde 1964.

O PRIMEIRO MOMENTO DO GOLPE, COM TODA CERTEZA, NÃO 
FOI, COMO MUITOS QUEREM AFIRMAR, UMA “DITABRANDA”

Os atos institucionais são a prova desse projeto autoritário planejado, e é importante, também, salientar 
que os atos institucionais do regime não são uma reação à militância de esquerda, mas sim um método 
próprio dos militares, que desde o início do regime se afastaram dos aliados civis para implantar 
um projeto radical de modernização conservadora, e o AI-5 é uma tentativa de silenciar de vez os 
movimentos sociais e organizações políticas, que ainda incomodavam a ditadura, entre elas a UNE.
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O aparato de repressão do Estado 
O golpe civil-militar colocou na ordem do dia o desenvolvimento de uma ideologia de segurança 
nacional. Medidas foram tomadas já por Castello Branco (1964-1967), primeiro militar ditador, foram 
decisões no sentido de tornar legal a noção de guerra interna e, consequentemente, fortalecer os 
militares mais autoritários, os da chamada linha dura, que iriam consolidar seu poder no Ato 
Institucional n° 5, chamado golpe dentro do golpe. 

Formou-se, então, uma ampla estrutura com rede de informações. Foram criados órgãos capazes 
de possuir dados sobre todo e qualquer tipo de questão, que poderia preocupar ou incomodar a 
ditadura, criaram técnicas utilizadas para incriminar seus inimigos, formaram sistemas repressivos: 
o de espionagem, o de repressão e o de investigações. Havia um modo de agir dos espiões e da 
polícia política do regime militar, que passava pela perseguição aos incriminados, como por exemplo, 
os estudantes, os intelectuais, os meios de comunicação, os estrangeiros e o clero da igreja. 

Havia uma estrutura de repressão sob o pretexto de que a “revolução” não estava conseguindo 
alcançar os seus objetivos, então, os militares lançaram um projeto que pretendia atuar como um 
aparelho repressor contra a “subversão”. Desse modo, fica clara a distinção feita pelo governo 
entre informação e repressão, onde embora haja uma estrutura de informação própria.

Aos poucos se consolidou uma rede repressora do Estado contra o povo. Por exemplo, na rotina do 
trabalho da imprensa, teve que ser incluída a censura. O Departamento de Polícia Federal analisava 
o conteúdo das matérias, obedecendo a diretrizes gerais ou pedidos específicos do governo, variando 
conforme a conjuntura política. Portanto, tudo que era considerado subversivo, ou contra a moral 
e bons costumes da família brasileira, era censurado. Os meios de comunicação eram usados para 
exaltar a política do governo ou para omitir tudo de ruim que um regime ditatorial proporciona.

Estudantes e professores também foram muito perseguidos pela repressão. O movimento estudantil 
era considerado facilitador da subversão e os jovens, portanto, vulneráveis a qualquer doutrina, como 
veremos nas fichas individuais contidas nesse relatório. Havia uma política de Estado muito clara 
contra o movimento estudantil. A UNE era alvo constante dessa repressão. Já com os professores de 
esquerda, a principal arma do governo foi a aposentadoria. Após o apoio inicial, a igreja tomou uma 
posição contra o regime, quando surgiram as primeiras denúncias de torturas e, por isso, dezenas 
de bispos também foram perseguidos e alguns torturados pela repressão.

Edson Luiz foi o primeiro estudante vítima da ditadura 
Seu velório levou milhares às ruas
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HAVIA UMA POLÍTICA DE ESTADO MUITO CLARA 
CONTRA O MOVIMENTO ESTUDANTIL 

A UNE ERA ALVO CONSTANTE DESSA REPRESSÃO

A alta hierarquia das Forças Armadas não só tinha conhecimento da tortura e do extermínio 
,como foram os seus mandantes. E a tão prezada autonomia dos órgãos repressores, que outrora 
havia sido motivo de supremacia, após a abertura política, veio a servir de justificativa para que o 
governo se livrasse da responsabilidade de todas as atrocidades cometidas por eles. 

Os porões da ditadura, com suas violações dos direitos humanos, funcionaram como parte 
integrante do sistema político do regime, e não como mero excesso por parte de alguns policiais. 
A ideia de que o governo Ernesto Geisel (1974-1979) teria desde o início um projeto de abertura 
política no país, não é verdadeira, pois a repressão nesse período continuou sendo brutal, mesmo 
após a derrota da Guerrilha do Araguaia. É do governo Geisel o período que soma o maior número 
de desaparecidos. Nessa época, ainda encontramos muitos documentos da polícia política, que 
demonstram as perseguições a militantes do movimento estudantil. A abertura só ocorreu, de fato, 
devido à reconfiguração da resistência na sociedade civil.

A busca pela verdade: memórias sensíveis, eventos traumáticos 
Registros, que permanecem do passado, representam para a UNE um fator importante para 
entender sua história. A memória é uma ferramenta que a UNE entende que pode transformar a 
sociedade. A responsabilidade da memória, a necessidade de trazer à tona questões que ainda 
permeiam a vida dessa entidade.

O século XX foi, especialmente, turbulento, as grandes guerras, a Revolução Soviética, o avanço 
tecnológico, entre outras coisas, mudaram radicalmente a forma de compreender o tempo. Passou 
a haver uma demanda social crescente, pelo conhecimento da história recente, e a sociedade 
confrontou com a necessidade de refletir sobre o momento vivido e os possíveis cenários resultantes. 

Há muita dificuldade na construção de uma linha de estudo, onde o objeto de estudo é a memória, 
e a CNV da UNE lidou com acontecimentos inacabados, na maioria das vezes, com pessoas que 
ainda estão vivas, que podem descrever o ocorrido, denunciando e esclarecendo partes dos fatos. A 
“verdade” pode variar de acordo com as perguntas, os objetivos da pesquisa e os interesses do presente. 
Nesse sentido, a historiografia exerce um importante papel social de formação das recordações e dos 
esquecimentos coletivos e individuais. Os discursos podem ser sempre redirecionados, selecionados, 
distorcidos, de acordo com interesses dos que narram e dos que recolhem as narrativas. 

Por lidar com a memória viva dos contemporâneos, ficamos expostos a uma pressão social e 
política inegável. Mas é importante lembrar o historiador, Eric Hobsbawm, quando escreveu “uma 
experiência individual de vida também é uma experiência coletiva”. 

Ninguém se lembra sozinho, a memória está diretamente ligada a uma entidade coletiva, a um grupo 
social, é difícil lembrar sem a ajuda de terceiros. Os testemunhos somente serão válidos desde que 
transmitidos aos membros do grupo social em que vivemos. A memória de tantas pessoas, que passaram 
pela UNE, se complementam e só fazem sentido se contada de forma coletivizada. Não havendo memória, 
não haverá lembrança e não haverá passado, e aquilo que é importante ser lembrado ficará esquecido. 

A busca pela verdade e a batalha pela memória passa, inclusive, uma construção político-
ideológica. Essas construções vão guiar a relação intrínseca entre história e memória, do 
movimento estudantil e da UNE, levando em consideração as descontinuidades, esquecimentos, 
ambiguidades e buracos. 
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A UNE TEM PLENA CONSCIÊNCIA QUE SUA HISTÓRIA 
É O SEU MAIOR PATRIMÔNIO

A UNE tem plena consciência que sua história é o seu maior patrimônio. A memória contada 
pelo seus ex-militantes, prova que seu passado é o elo que une a luta de diversas gerações. O 
movimento estudantil se vale das suas lembranças para completar sua identidade, para traduzir 
a sua importância em determinado tempo.

Grupos que viveram eventos traumáticos, como o holocausto e as ditaduras na América Latina, 
pressionam os historiadores no sentido de referendar seu ponto de vista. Às vezes parece que o 
dever de memória aparece como o próprio imperativo da justiça, para que os crimes possam ser 
julgados, a verdade alcançada e as vítimas retratadas. 

Assim, o direito à memória transforma-se numa obrigação de lembrança para que as dívidas e 
feridas de uma sociedade sejam sanadas. O abuso pode ocorrer na medida em que os conceitos de 
justiça e reparação sejam desvirtuados, os crimes esquecidos ou os erros cometidos. O novo lugar 
da UNE com a CNV não é só de observador de sua memória. A CNV trouxe novos personagens, 
com novos pontos de vista, com novas abordagens sobre a ditadura militar. 

Estes confrontos ligados às questões traumáticas trazem à tona a questão de geração e identidade. 
O desafio está em como lidar com esse passado traumático e distanciar-se das paixões e emoções, 
que rondam a história da UNE.  

A construção e conservação da memória é fundamental para a manutenção da identidade individual 
e coletiva. A memória coletiva é fundamental para a coesão social, sendo construída a partir de 
uma base comum e compartilhada por diversos indivíduos do grupo, trazendo à tona questões de 
identidade e pertencimento 

Trazendo a discussão para o contexto brasileiro ainda mais recente, a Comissão Nacional da 
Verdade (CNV) e a Lei de Acesso a Informações Públicas, estão na pauta do dia: jornais, revistas, 
TV, internet e a sociedade civil, como um todo, discutem a decisão de apurar crimes cometidos 
contra os diretos humanos, e podem ser vistas como uma busca da história do tempo presente. 

A CNV provocou a reavaliações da história a partir de depoimento de pessoas que vivenciaram 
os acontecimentos, e ainda, resgatando e averiguando documentos produzidos na época e que 
norteiam o assunto. As testemunhas desse período têm conquistado espaço na batalha da 
memória nacional, através dessa comissão, pois memórias, até então, consideradas subterrâneas, 
conseguiram invadir o espaço público

Tocar nesse assunto sempre será doloroso, assim como foi em tantos outros países que passaram 
por um período de reparação do arbítrio e demais violências impostas e consentidas pelo Estado. 
A partir das apurações desta comissão, a reafirmação dos direitos humanos e a luta contra a 
violência não se restringem à condenação política ou jurídica, mas sim a justiça e a democratização 
de um tempo obscuro.

Explorar os questionamentos acerca de temas sensíveis é compreender mais a história do Brasil, 
rompendo com a ignorância do passado e de valores e referências, que herdamos e que não podem 
ser desprezados.

A Comissão Nacional da Verdade Brasileira chegou atrasada, quase 30 anos após o final da 
ditadura militar. De forma geral, os países do cone sul fizeram esse tipo de comissão logo após os 
primeiros momentos da transição democrática. A Argentina, por exemplo, instituiu uma Comissão 
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Nacional sobre Desaparecimentos de 
Pessoas (Conaderp), ainda em 1983, tendo 
sido um dos primeiros atos do presidente 
Raul Alfosín depois de sua posse. O 
Chile criou a Comissão da Verdade e 
da Reconciliação, em 1990, por ato do 
presidente Patrício Aylwin Azócar, logo 
após o final da ditadura, comandada pelo 
general Augusto Pinochet. 

Hoje, esses países estão julgando e conde-
nando seus torturadores, enquanto o Esta-
do brasileiro ainda está tentando construir 
a sua verdade sobre o período, muitas vezes 
necessitando pedir licença para acessar a 
documentação da época, mesmo com a Lei 
de Acesso à Informação, em vigor desde 
2012. Esse tipo de comparação denuncia, de 
forma gritante, o atraso brasileiro em relação 
aos nossos vizinhos e que as tarefas, que 
ainda temos que cumprir para aprofundar 
nossa democracia, estão na ordem do dia.

A instituição da Comissão Nacional da 
Verdade foi importante na medida em que 
fortaleceu o debate em torno dos crimes 
ocorridos na ditadura militar. Apesar de 
não ter o direito de punir, talvez o mais 
importante, nesse momento, seja esclarecer 
algumas questões fundamentais, como o 
paradeiro dos desaparecidos políticos. 

É verdade que a comissão brasileira foi constituída e negociada num processo marcado por 
uma série de tensões, típicas da transição controlada que nosso país passou, mas, sem dúvida, 
ela foi produto de uma conjuntura mais favorável e de uma intensa mobilização de setores da 
sociedade interessados em desvendar esse período da política brasileira. Essa mobilização 
transcende o trabalho e os limites da própria Comissão, quando surgiram os testemunhos das 
pessoas que lutaram contra a ditadura, suas lembranças foram imediatamente confrontadas 
com a lembrança dos militares e com a história dita “oficial”, até aquele momento, provocando 
uma disputa entre memórias.

É fato que nem todas as limitações podem ser consideradas como de responsabilidade exclusiva 
da própria Comissão, os maiores bloqueios ao avanço desse tipo de trabalho, em nosso país, 
derivam da presença de setores refratários ao seu trabalho, em postos chave do Estado, como 
demonstrou o relatório parcial de um ano de investigações, ao apontar a dificuldade de acesso 
à documentação de alguns órgãos de repressão.

Mesmo assim, nos interessa, enquanto sociedade, por vários motivos: primeiro, por trazer novas 
informações para seus trabalhos de pesquisa, liberação de novas fontes e, por consequência, 
acesso a elementos antes desconhecidos; segundo, por trazer o debate do direito à verdade, do 
direito à memória, além de diversos fatos históricos importantes para a sociedade; por último, pelo 
direito de ter acesso à verdade sobre os acontecimentos que ocorreram durante o regime militar.

Capa do Jornal da UEE de Novembro de 1968



41PARTE II: O RELATÓRIO FINAL DA COMISSÃO DA VERDADE DA UNE

É importante observar que, nos últimos anos, houve um crescente aumento no número de 
comissões da verdade, entre ela a da UNE, e outras estaduais, municipais, em universidades, nos 
sindicatos e em outras organizações dos movimentos sociais. Todas elas com potencial enorme 
de aglutinação e divulgação dos trabalhos da CNV e, que podem, cada vez mais, legitimar o 
movimento, por verdade, memória e justiça no país, pois há muito ainda o que fazer.

A Comissão Nacional da Verdade é um exemplo que evidencia marcas da memória traumática,.
Com a divulgação de documentos, temas ainda não explorados, vão surgir e nada pode ser mais 
estimulante para a UNE e toda a sociedade. O trabalho da CNV da UNE veio para colaborar no 
luto e na memória da sociedade. Se existe uma ferida não curada e pessoas reivindicando o direito 
à verdade, e os fatos não foram devidamente esclarecidos, o trabalho de luto não foi concluído. 
Fatos abalaram de tal maneira nossa sociedade, que não podem simplesmente ser relegados ao 
esquecimento, sem serem devidamente discutidos. Nossa própria identidade é desrespeitada, 
quando não existe a cicatrização de uma ferida e um trabalho social com nossas memórias.

O TRABALHO DA CNV DA UNE VEIO PARA COLABORAR 
NO LUTO E NA MEMÓRIA DA SOCIEDADE

Assim, sem deixar de fazer o embate político com as pastas militares, para avançar no acesso 
pleno aos arquivos da ditadura e avançar na apuração das violências, uma das maiores tarefas 
que a UNE, com sua Comissão Nacional da Verdade, tem é romper com um revanchismo, às vezes 
presente, assumindo claramente o papel de dar voz as vítimas, e dando continuidade ao trabalho 
já realizado pelos familiares.

Reabrir as feridas deixadas pela ditadura é um compromisso ético e histórico com aqueles que 
morreram e não podem mais contar o que aconteceu. Os estudantes têm muito a dizer, não somente 
sobre a violência nos porões da ditadura, mas, também, sobre a opressão de uma sociedade que 
teima em esquecer. 

O relatório não encerra o esforço de esclarecimento de fatos ocorridos da ditadura militar. A UNE tem 
marcas profundas em um passado traumático, um passado que teima em não passar. A Comissão 
Nacional da Verdade da UNE vem para afirmar uma política adotada pelo movimento estudantil, 
assumindo um caráter de denúncia, de resgate dos valores democráticos, da necessidade de 
políticas de reparação e, sobretudo, da urgência de se fazer justiça.

Comissão Nacional 
da Verdade da UNE 
é lançada em evento 
no Recife, em 2013
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ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS 
NA RESISTÊNCIA À DITADURA
 
Por Alessandra Beber Castilho1

A CNV da UNE lê o relatório final da Comissão Nacional da Verdade 
e apresenta a participação da UNE e da juventude na defesa da democracia 
durante o regime militar

No dia 10 de dezembro de 2014, a Comissão Nacional da Verdade (CNV) tornou público 
o relatório final sobre as violações de direitos humanos perpetradas entre 1946 e 1988, 
com destaque para o período da ditadura militar brasileira (1964-1985). Durante dois 
anos e sete meses, seus membros apuraram e esclareceram graves violações de direitos 

humanos, cometidas pelo Estado brasileiro contra a população. 

A CNV, finalmente, concede à população brasileira o primeiro passo para uma justiça de transição 
efetiva e emancipatória. Segundo Piovesan (2010), a justiça de transição é composta por quatro 
pontos: em primeira instância, o direito à memória e a verdade, através do testemunho dos 
sobreviventes; em segundo lugar, o direito à justiça, com o julgamento dos responsáveis pelo 
terrorismo de Estado; em terceiro lugar, a reparação financeira e psicológica às vítimas e familiares 
e, por último, através de reformas institucionais para que tal violência jamais se repita. 

Através do testemunho de sobreviventes, testemunhas e agentes do Estado, a CNV reconstruiu a 
memória social recente do país, reconhecendo os abusos cometidos pelo Estado contra seus cidadãos, 
levando a um debate nas mais diversas camadas da sociedade, confiando, assim, às gerações futuras 
a tarefa de se pensar em meios para que o terrorismo de Estado não se repita jamais. 

A Comissão da Verdade da UNE tomou para si a tarefa de analisar, desta forma, as menções à 
entidade e ao movimento estudantil, dentro do relatório final da CNV, fazendo um compêndio 
dos estudantes mortos e desaparecidos listados, de forma a reconstruir a memória coletiva do 
movimento estudantil durante o período.  Tal análise nos deu a exata dimensão das feridas abertas 
da ditadura: muitos estudantes mortos, em seus laudos falsos, têm como causa mortis “confronto 
com a polícia”, nada muito diferente dos autos de resistência praticados pela polícia militar, 
vitimando, principalmente, a juventude negra. Assim, esperamos que a busca pela verdade e 
justiça não pare com o relatório, mas avance com a punição dos responsáveis e uma verdadeira 
reforma institucional e democrática do Estado de direito.

ESPERAMOS QUE A BUSCA PELA VERDADE E JUSTIÇA NÃO 
PARE COM O RELATÓRIO, MAS AVANCE COM A PUNIÇÃO DOS 

RESPONSÁVEIS

1 Alessandra Beber Castilho é mestranda em Relações Internacionais na Universidade Estadual do Rio de Janeiro 
(UERJ) e integrante da Comissão Nacional da Verdade da UNE
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Análise do relatório final – Tomo I
O primeiro tomo do relatório final da CNV, com cerca de 976 páginas, é o relatório em si, com a 
sistematização de depoimentos e denúncias, dividido em cinco partes e dezoito capítulos, traz, 
de forma detalhada, todo o esqueleto, a estrutura da repressão política, do aparato institucional 
aos métodos utilizados, dando ênfase a casos históricos, como a investigação das mortes dos ex-
presidentes Juscelino Kubitschek e João Goulart e a Guerrilha do Araguaia.  Casos emblemáticos 
dentro do movimento estudantil, como os casos do desaparecimento e morte de Honestino 
Guimarães, Helenira Rezende, Fernando Santa Cruz e Alexandre Vannucchi Leme também 
receberam destaque.

A expressão “estudantes” aparece cerca de 50 vezes no relatório final, o termo “estudante” 
cerca de 87 vezes. O termo “movimento estudantil” é citado 28 vezes no relatório e encontram-
se 7 menções à União Nacional dos Estudantes (UNE). Dentro do quadro geral de mortos e 
desaparecidos políticos por organização política, levantado pela CNV, 6% dos mortos e 2% dos 
desaparecidos durante a ditadura civil-militar, estavam ligados apenas ao movimento estudantil. 
Considerando que grande número de estudantes militou por outras organizações de esquerda, 
especialmente após a entrada da UNE na clandestinidade, sendo listados pelo relatório não como 
membros do movimento estudantil, mas enquanto membros de suas respectivas organizações2 (a 
exemplo de Helenira Rezende, que a época de sua morte estava ligada ao PCdoB), a porcentagem 
de estudantes vítimas do terrorismo de Estado, com certeza é maior3. 

A UNE é citada no capítulo 3, Contexto Histórico das graves violações entre 1946 e 1988, como uma 
das instituições mais perseguidas pelo regime desde a instauração do Ato Institucional nº 1, de 09 
de abril de 1964. O caso do 30º Congresso da UNE, em Ibiúna (SP), realizado em outubro de 1968, é 
destaque no capítulo 8, Detenções Ilegais e Arbitrárias, sendo considerado, no relatório final, “um 
caso emblemático de prisão coletiva” (COMISSÃO NACIONAL DA VERDADE, 2014, p. 309). 

No que tange o 30º Congresso da UNE, foi constatado no relatório que o DOPS/SP utilizou-se 
de informantes infiltrados no movimento estudantil para desmontar o Congresso, com citações, 
especialmente à “Maçã Dourada”, informante que delatou o ex-presidente da UEE-SP, José Dirceu. 
Organizada pelo DOPS/SP, a operação contou com o auxílio das polícias políticas dos estados da 
Guanabara, Minas Gerais, Paraná e Rio Grande do Sul, sendo dividida em três fases: monitoramento, 
através do mapeamento das discussões no movimento estudantil, por agentes infiltrados, e leitura 
dos jornais e panfletos produzidos pela UNE, as vésperas do encontro. Segundo consta, o DOPS/
SP já sabia, desde setembro de 1968, que o Congresso ocorreria na região de Sorocaba, facilitando 
a segunda fase, a saber, a ação repressiva da polícia no dia 12 de outubro:

“Noventa e cinco investigadores do DOPS participaram da ação coordenada pelos 
delegados, José Paulo Bonchristiano (adjunto da Ordem Política) e Orlando Rozante 
(adjunto da Ordem Social), com a participação do 7º Batalhão de Caçadores da Força 
Pública, comandados pelo coronel, Divo Barsoti, e pelo delegado regional da Polícia 
de Sorocaba, Guilherme Viesi. As forças policiais invadiram o sítio Murundu – local da 
realização do congresso – e efetuaram a prisão de 693 estudantes, que não resistiram. 
Segundo o relatório da operação, ‘foi uma ação rápida, sem violência, fulminante’.” 
(COMISSÃO NACIONAL DA VERDADE, p. 310)

“FOI UMA AÇÃO RÁPIDA, SEM VIOLÊNCIA, FULMINANTE”

2  A porcentagem de mortos por organização política está disponível na página 444 do Tomo I do Relatório Final.
3  A porcentagem de desaparecidos por organização política está disponível na página 501 do Tomo I do Relatório 
Final (Disponível em:  http://www.cnv.gov.br/images/pdf/relatorio/volume_1_digital.pdf).
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A terceira e última fase da operação deu-se através da judicialização e da criação de um inquérito 
policial de 8 volumes, contendo “694 indiciados, 693 identificações criminais com fotografias, 
694 boletins individuais, 15 termos de declarações” (idem). Entre os indiciados constam nomes 
conhecidos, como por exemplo, José Dirceu, Helenira Rezende, Franklin Martins, entre outros.

O capítulo 12, Desaparecimentos Forçados, traz maiores informações de casos emblemáticos para 
o movimento estudantil, que se confundem com a história da própria UNE durante os anos de 
chumbo. A partir da página 555, pode-se ter maiores informações sobre o caso do desaparecimento 
de Fernando Santa Cruz e Eduardo Collier Filho. Militantes da APML, foram presos no Rio de 
Janeiro, em 23 de fevereiro de 1974, sendo que o primeiro já havia sido detido em 1966, no Recife, 
devido à sua atuação no movimento estudantil pernambucano, e o segundo, indiciado pela 
participação no 30º Congresso da UNE em Ibiúna, 1968. Ambos foram presos por agentes do DOI-
CODI/RJ, que nunca admitiram suas prisões. Segundo o relatório final:

“A Informação nº 0593/78-SI/SR/DPF/BA, do DPF, comprova a detenção de Fernando, 
no Rio de Janeiro, pelos órgãos de segurança, em 22 de fevereiro de 1974. 267 O mesmo 
documento atesta que, em 1973, foi expedido mandado de prisão contra Eduardo. 268 
Em depoimento à CNV, de 23 de julho de 2014, o ex-delegado do DOPS/ES, Cláudio 
Guerra, declarou que os corpos de Fernando e Eduardo teriam sido incinerados na 
Usina Cambahyba, em Campos dos Goytacazes, depois de executados pelos órgãos 
de segurança.” (COMISSÃO NACIONAL DA VERDADE, 2014, p. 555)

A partir da página 560, o relatório final aborda o desaparecimento de Honestino Guimarães. Contudo, 
segundo consta, não há informações sobre os órgãos responsáveis pelo seu desaparecimento. Sua 
mãe, Maria Rosa Leite Guimarães, entrou em contato com o filho algumas vezes enquanto ele 
esteve na clandestinidade, combinando, inclusive, um código, caso ele fosse detido: “Seu filho 
foi internado no hospital de (nome de alguma cidade)”. Porém, a prisão de Honestino nunca foi 
confirmada pelo Estado brasileiro, sendo conhecida apenas através de declaração de companheiros 
e de sua mãe. A CNV, entretanto, afirma que no pedido de busca “de 22 de setembro de 1978, 
da 2a seção do quartel-general do Comando Costeiro da Aeronáutica, com lista de nomes de 
militantes banidos, asilados, autoasilados e/ou elementos comprometidos com a subversão”, há 
o seguinte registro: 

“Honestino Monteiro Guimarães: preso em 10 de outubro de 1973, no Rio de Janeiro”. 
Também em documento da agência central do SNI é questionada a presença de Sebastião 
Norton da Fonseca, tio de Honestino, na Subcomissão Geral de Investigações em Goiás (Sub-
CGI/GO). Outra confimação da detenção de Honestino vem do núcleo da agência de Goiânia 
(NAGO/SNI), que, em comunicado de 24 de janeiro de 1974, afima que, ‘considerando-se 
que Honestino Monteiro Guimarães foi preso por órgão de segurança, sugerimos que seja 
ouvido sobre suas eventuais ligações com o aludido membro da Sub-CGI de Goiás, de quem 
é efetivamente sobrinho.’” (COMISSÃO NACIONAL DA VERDADE, p. 561).

Outro caso de estudante desaparecido, que teve destaque no relatório final, foi o do estudante de 
Geologia da USP, Alexandre Vannucchi Leme, que, identificado como militante da ALN, foi preso no 
dia 16 de março de 1973, por agentes do DOI-CODI/SP. A versão oficial de sua morte, conta que estaria 
em um bar e fugiu, sendo atropelado por um caminhão. Porém, sua morte, dentro das dependências 
do DOI-CODI, em decorrência das torturas que sofreu, foi testemunhada pelos presos políticos Luiz 
Vergatti, Cesar Roman dos Anjos Carneiro, Leopoldina Braz Duarte, Carlos Vitor Alves Delamônica, 
Walkiria Queiroz Costa, Roberto Ribeiro Martins, José Augusto Pereira, Luís Basílio Rossi e Neide 
Richopo, que, em depoimento, afirmam que Alexandre foi torturado durante dois dias seguidos4. 

4  Referências ao caso de Alexandre Vannucchi Leme são encontradas a partir da página 530 do Tomo I do Relatório 
Final.
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O capítulo 14, dedicado exclusivamente à Guerrilha do Araguaia, traz informações sobre a morte 
de Helenira Rezende Nazareth, que exerceu a vice-presidência da UNE antes de entrar para a 
clandestinidade. O relatório, porém, não traz muitas informações sobre seu período de militância 
no movimento estudantil, focando em sua atuação no Araguaia. Segundo o relatório, Helenira foi 
presa em confronto com as Forças Armadas, no dia 29 de setembro de 1972, sendo torturada até 
a morte em Oito Barracas. Ao mesmo tempo, informações do Ministério da Aeronáutica sobre a 
missão “Olho Vivo”, ocorrida entre 2 e 13 de outubro do mesmo ano, afirmam que ela teria morrido 
em confronto durante estas datas, vítima da operação.

A perseguição ao movimento estudantil, durante a ditadura militar, transcendeu fronteiras. O 
capítulo 5, A participação do Estado brasileiro em graves violações no exterior, lista a morte 
de dois estudantes, membros do movimento estudantil argentino, de nacionalidade brasileira, 
vítimas da Operação Condor, operação conjunta entre as ditaduras do Cone Sul para perseguição 
e monitoramento de opositores aos regimes, que assolaram a região na década de 1970. Em 
1977, morreu o estudante Roberto Rascado Rodriguez e, em 1980, Luis Renato Lago Faria, ambos 
estudantes brasileiros, na Argentina.

A Comissão Nacional da Verdade entrega o seu 
Relatório Final à presidenta Dilma Rousseff
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OS ESTUDANTES, EM GERAL, E A UNE, EM PARTICULAR,
FORAM UM DOS MAIORES ALVOS DA PERSEGUIÇÃO 

POLÍTICA NA DITADURA

Embora tenham sido poucos os casos do movimento estudantil que receberam destaque no relatório 
final, percebe-se que os estudantes, em geral, e a UNE, em particular, foram um dos maiores alvos 
da perseguição política na ditadura, vide o elevado número de mortos e desaparecidos políticos 
que iniciaram a resistência no movimento estudantil. Ter a exata dimensão da perseguição 
política contra o movimento estudantil é fundamental para compreender a importância deste na 
luta contra o regime autoritário e pela democracia, bem como é essencial para que a atual geração 
do movimento estudantil conheça a própria história, valorizando aqueles membros que outrora 
deram a sua vida, em prol de um país mais justo e democrático. 
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RELATÓRIO ESPECIAL DA COMISSÃO NACIONAL 
DA VERDADE DA UNE Nº 1:

HONESTINO GUIMARÃES
Estudante de geologia da UnB, atuou no movimento estudantil entre 1965 e 1973, 
tendo sido presidente da UNE. Foi membro da Ação Popular. Preso em 1973, foi 
assassinado no mesmo ano. As circunstâncias de sua morte e o paradeiro de seu 
corpo permanecem desconhecidos

Honestino Monteiro Guimarães nasceu em 28 de março de 1947, em Itaberaí (GO). Foi 
casado com Isaura Botelho Guimarães, com quem teve uma filha, Juliana. Mudou-se 
para Brasília no ano de inauguração da capital federal, em 1960. Estudante brilhante, 
foi o primeiro colocado no vestibular para o curso de Geologia da UnB, em 1964, 

quando tinha 17 anos. Foi membro da Ação Popular (AP), depois Ação Popular Marxista-
Leninista, organização de origem católica, com forte presença no meio estudantil. Presidiu o 
centro acadêmico do curso e a Federação dos Estudantes da UnB (FEUB).

Solto após prisão ocorrida na invasão do campus da UnB, em 1968, e em razão do Ato Institucional 
nº 5, foi obrigado a abandonar o curso, mudar-se para Goiânia e viver na clandestinidade. Manteve 
contato sigiloso com a família, que vivia sob constante preocupação. Seu pai, desgastado pelas 
noites passadas em claro, acabou vitimado por um acidente de carro no final de 1968. Honestino 
integrou a diretoria da UNE a partir de 1969, em chapa eleita na remontagem do 30º Congresso 
da UNE, em Ibiúna, frustrado em 1968 por forças policiais. Em 1971, num novo Congresso, 
assumiu a presidência da entidade, função que exerceria até sua prisão, aos 26 anos, no Rio de 
Janeiro, em 10 de outubro de 1973.

O período de atuação política de Honestino se concentra entre meados da década de 1960 
e o início dos anos de 1970. A conjuntura é marcada pela intensificação das mobilizações 
populares, que confluíram para uma campanha por Reformas de Base – um conjunto de reformas 
estruturais assumidas pelo então presidente, João Goulart. Os estudantes se inseriram neste 
contexto, articulados em torno da luta pela reforma universitária. Em 1964, ante à polarização 
da luta política, a direita reage e deflagra um golpe civil-militar de Estado que marca o início 
da ditadura militar (1964-1985).

HONESTINO FOI UM ESTUDANTE MONITORADO PELOS 
ÓRGÃOS DE REPRESSÃO DEVIDO A SUA MILITÂNCIA NA UNB, 

MOTIVO PELO QUAL FOI PRESO QUATRO VEZES
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Honestino Guimarães
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Passado o golpe, o movimento estudantil retoma suas lutas, que culminam nas passeatas de 
1968. Naquele ano, o regime se fecha ainda mais, levando muitos à luta armada. Honestino, ligado 
à Ação Popular, permanece no movimento estudantil. Foi presidente da UNE num período de 
repressão intensa.  Segundo o relatório final da Comissão Nacional da Verdade, durante a década 
de 1960, Honestino foi um estudante monitorado pelos órgãos de repressão devido a sua militância 
na UnB, motivo pelo qual foi preso quatro vezes, durante manifestações, greves e protestos. Duas 
dessas prisões vale a pena destacar, a ocorrida em agosto de 1967 “quando, mesmo preso, foi eleito 
presidente da Federação dos Estudantes da UnB” e a prisão durante a invasão dos militares ao 
campus da UnB, em 29 de agosto de 1968.

Seu monitoramento fica claro, quando observado os documentos que a CNV disponibilizou:

 “Ofício nº40 – IPM do I Exército, encaminhado ao reitor da Universidade de Brasília 
em 15 de agosto de 1968, solicitou informações sobre Honestino e outros estudantes da 
instituição, além de decretar, também, a “prisão preventiva, como incursos na Lei de 
Segurança Nacional, dos [...] estudantes dessa universidade”. No mesmo ofício, assinado 
pelo coronel Murilo de Souza, oficial requisitou que “seja notificado sempre que ocorra 
a presença, dentro do campus universitário, de qualquer dos elementos citados […]”. 
A reitoria informou o I Exército sobre os estudantes, que acabaram detidos depois da 
invasão do campus. Sob alegação de cumprir mandado de prisão de sete estudantes, 
a universidade foi cercada pela Polícia do Exército, Polícia Militar, Polícia Civil e pelo 
DOPS, que efetuaram a prisão dos alunos. Apesar de estar a poucos meses de concluir 
o curso de geologia, Honestino foi expulso da UnB e, depois de solto, em novembro, 
seguiu para a clandestinidade com a esposa, Isaura Botelho.”

Ainda antes de sua última prisão, escreve a companheiros: 
“A minha situação é de uma vida na clandestinidade forçada... sofri vários processos, alguns já 
julgados. [Eles mostram], com clareza, o particular ódio e a tenaz perseguição da qual sou objeto... 
Por diversas vezes, fui ameaçado de morte”. 
Honestino teria sido detido no Rio de Janeiro, em 10 de outubro de 1973, pelo Centro de Informações 
da Marinha (Cenimar), numa operação organizada contra dirigentes da AP. Sua mãe, Maria Rosa, 
foi recebida por um general, em dezembro de 1973, obtendo autorização para visitá-lo no Pelotão 
de Investigações Criminais (PIC) de Brasília, para onde teria sido transferido. Após longa espera, 
todavia, foi avisada de que ele não se encontrava no órgão.

“A MINHA SITUAÇÃO É DE UMA VIDA NA CLANDESTINIDADE 
FORÇADA. [ELES MOSTRAM], COM CLAREZA, O PARTICULAR ÓDIO 
E A TENAZ PERSEGUIÇÃO DA QUAL SOU OBJETO... POR DIVERSAS 

VEZES, FUI AMEAÇADO DE MORTE” 

Segundo o relatório da Comissão Nacional da Verdade: 
“O  Encaminhamento nº97/DIS-COMZAE-6, de 6 de novembro de 1973, reproduz lista de 
nomes de militantes condenados e com prisão decretada. Dessa lista, consta o nome de 
Honestino Guimarães.  Porém, na resposta de Pedido de Busca nº655/A2/COMCOS/78, 
de 22 de setembro de 1978, da 2º seção do quartel-general do Comando Costeiro da 
Aeronáutica, com lista de nomes de militantes “banidos, asilados, autoasilados e/ou 
elementos comprometidos com a subversão”, há o seguinte registro: “Honestino Monteiro 
Guimarães: preso em 10 outubro de 1973, no Rio de Janeiro”.Também, em documento da 
agência central do SNI, é questionada a presença de Sebastião Norton da Fonseca, tio de 
Honestino, na Subcomissão Geral de Investigações em Goiás (Sub-CGI/GO).”
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Ainda segundo relatório da CNV: 

“Outra confirmação da detenção de Honestino vem do núcleo da agência de Goiânia 
(NAGO/SNI), que, em comunicado de 24 de janeiro de 1974, afirma que, “considerando-
se que Honestino Monteiro Guimarães foi preso por órgão de segurança, sugerimos que 
seja ouvido sobre suas eventuais ligações com o aludido membro da Sub-CGI de Goiás, 
de quem é efetivamente sobrinho”.

Em 1974, seu nome aparece em nota oficial do MDB no qual é denunciado o desaparecimento 
de 11 presos políticos. Consta, também, na lista de 22 desaparecidos encaminhada, no mesmo 
ano, por organizações de familiares e de direitos humanos ao Gal. Golbery, então chefe da Casa 
Civil, que prometeu à mãe de Honestino, mandar buscá-la assim que o localizassem; e, ainda, de 
nota do Ministro da Justiça, Armando Falcão, emitida em resposta a denúncias, em 1975. Nesse 
contexto, correm boatos de sua morte: o advogado, José Luiz Clerot, chegou a receber, de um 
escrivão de polícia de Brasília, um telefonema dizendo que “apagaram Honestino em Recife”. E, 
desde então, nunca mais se ouviu notícias dos órgãos oficiais, à exceção de uma declaração de 
ausência, obtida na justiça por sua viúva, em 1983.

Já em 1992, ainda não esclarecido, o caso ganharia novos desenvolvimentos. Segundo revelações de 
Marival Dias Chaves do Canto, ex-agente do DOI-CODI/SP, Honestino teria sido preso por Gilberto 
Prata Soares (falecido em 2011), em operação comandada pelos coronéis José Brandt Teixeira e Paulo 
Malhães. Já segundo o então deputado, José Luiz Clerot, o desaparecimento teria sido planejado de 
modo que sua morte, decorrida de torturas, não pudesse ser associada à sua passagem pelo cárcere. 
Novas investigações foram conduzidas naquele ano pelo advogado Antônio Carlos de Almeida 
Castro, o Kakay, pela OAB/DF, mas foram inconclusivas. Ainda em 1992, a família entra com ação 
cível por danos morais e materiais, que até 2009 encontrava-se com recurso da União, no STJ. Ainda 
nos anos 1990, Ivan Seixas, também um ex-preso político, recebeu a informação de que os corpos de 
17 presos políticos, que teriam sido enterrados como indigentes no cemitério de Petrópolis, no Rio 
de Janeiro, passariam a ser, sistematicamente, verificados, a partir de 2011.

Os relatórios militares encaminhados ao Ministro da Justiça, Maurício Corrêa, em 1993, em 
nada esclarecem as circunstâncias do assassinato ou desaparecimento. O nome de Honestino 
consta com o de nº 48, no anexo da Lei nº 9.140, de 4 de dezembro de 1995, que reconhece o 
assassinato de presos políticos no período da ditadura militar, tendo sido o caso protocolado 

A queda do Congresso de Ibiúna, em 1968, abriu espaço 
para novas lideranças na UNE
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sob o nº 100/96 na Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos, estabelecido pelo 
Ministério da Justiça. Em decorrência deste processo, em 12 de março de 1996, a família de 
Honestino recebeu atestado de óbito, no qual a causa da morte constava como indeterminada. 
Dá-se como certo seu assassinato pelos órgãos de repressão política, mas as circunstâncias de 
sua morte são até hoje desconhecidos, tendo o seu corpo jamais sido localizado. Investigações 
recentemente realizadas pela Secretaria de Direitos Humanos e Polícia Federal, conduzidas com 
apoio de Ivan Seixas, fazem crescer as chances de localização da ossada. Dona Maria Rosa, mãe 
de Honestino, faleceu em setembro de 2012, enquanto o caso permanece em aberto.

Honestino Guimarães foi declarado anistiado em 20 de setembro de 2013, em solenidade na 
Universidade de Brasília (UnB), onde estudou geologia. Além da retificação do atestado de óbito, 
a Comissão de Anistia enviou ao Ministério Público Federal a notícia de crime do desaparecimento 
forçado de Honestino, considerado um crime permanente, passível de responsabilização penal. O 
Estado reconheceu a responsabilidade pelo desaparecimento de Honestino, em 1996. Mais tarde, 
reconheceu, também, todas as perseguições que o militante sofreu em vida.

Essa audiência da Comissão de Anistia contou com a presença emocionada da filha de Honestino, 
Juliana Guimarães, que ressaltou, porém, que a anistia não basta. “Estamos atrás da verdade. Já 
se passaram 40 anos, e eu ainda não sei onde está meu pai. Não sabemos o que aconteceu no dia 10 
de outubro, quando ele desapareceu. O ato é um pedacinho, temos muita coisa para buscar, (para 
ir) atrás da memória do que aconteceu. É uma coisa de respeito com ele e com todo mundo (que 
desapareceu)”, desabafou Juliana Guimarães, que tinha 3 anos à época do desaparecimento do pai.

Mais recentemente, Honestino, foi oficialmente anistiado político “post mortem” pelo governo 
federal na Portaria do Ministério da Justiça nº648, no Diário Oficial da União do dia 10 de abril 
de 2014 que determinou a retificação do atestado de óbito para que conste como causa da morte 
“atos de violência praticados pelo Estado”. 

Até hoje, 2015, o corpo de Honestino nunca foi encontrado.

HOMENAGENS PÓSTUMAS

Homenageado no Congresso de Reconstrução da UNE, em maio de 1979, na condição de último 
presidente da entidade. Seu nome é atribuído a uma rua no Jardim da Toca (4 de abril de 1991), em 
São Paulo, em ato com presença da então prefeita, Luiza Erundina.  Ainda em São Paulo, dá nome 
a um dos viadutos do Complexo João Dias, no município de São Paulo (19 de setembro de 1992). 
No Rio de Janeiro, seu nome foi atribuído a rua localizada no Recreio dos Bandeirantes. Com o 
reconhecimento de seu óbito em 1996, foi homenageado pelo Diretório Central dos Estudantes da 
UnB, que incorporou seu nome à denominação da entidade (26 agosto de 1996). Na UnB, o Reitor 
Cláudio Todorov outorgou-lhe o título do Mérito Universitário (1996).

Seu nome foi mais recentemente incorporado, também, à denominação do Museu Nacional, 
projetado por Oscar Niemeyer, localizado ao lado da Catedral de Brasília (15 de dezembro de 
2006). Homenageado em ato realizado na UnB por ocasião dos 65 anos de seu nascimento (28 de 
março 2012). Homenageado em ato do Conselho Nacional de Entidades Gerais, promovido pela 
UNE (janeiro de 2013). Foi homenageado no 53º Congresso Nacional da UNE, em Goiânia, num ato 
com participação da Comissão Nacional da Verdade, Universidade Federal de Goiás (2013).
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RELATÓRIO ESPECIAL DA COMISSÃO NACIONAL 
DA VERDADE DA UNE Nº 2:

HELENIRA REZENDE 
Estudante de Letras na Faculdade de Filosofia da Universidade de São Paulo, atuou 
no movimento estudantil nos anos de 1960 e 1970, tendo sido vice-presidenta da 
UNE. Militante do Partido Comunista do Brasil (PCdoB) e integrante da Guerrilha do 
Araguaia, foi morta em confronto com os militares na região do Araguaia, em 1972 

Helenira Rezende de Souza Nazareth — codinome Fátima — nasceu em Cerqueira César, 
estado de São Paulo, em 19 de janeiro de 1944. Desaparecida, desde 1972, na Guerrilha 
do Araguaia, quando contava 28 anos. Filha do comunista Adalberto de Assis Nazareth 
e Euthália Resende de Souza Nazareth, com 4 anos mudou-se para Assis, SP, onde 

cresceu, tendo concluído o Curso Clássico na EEPSG ‘Prof. Clibas Pinto Ferraz’(Escola Estadual 
de Primeiro e Segundo Grau). Participante da seleção de basquete da cidade, sobressaiu-se como 
uma das melhores jogadoras da região de Alta Sorocabana, tendo, também, sido contemplada 
com várias medalhas no atletismo, na modalidade de salto à distância. 

Dedicada ao estudo da teoria marxista, desde cedo, sua presença se fez sentir como líder 
estudantil que, com posições avançadas, defendia com firmeza suas propostas. Fundadora e lª 
presidenta eleita do Grêmio Estudantil da Escola, já se pronunciava nos palanques e na Rádio 
Difusora de Assis, durante campanhas políticas dos candidatos que julgava dignos de seu 
apoio. E desde então, ou talvez desde o berço, foi-se formando líder estudantil, grande oradora 
nos Congressos Estudantis e nas manifestações de rua dos anos 60. Foi vice-presidenta da UNE 
em 1968. “Estudante nota cem” (depoimento de uma professora), ingressou na Faculdade de 
Filosofia da rua Maria Antônia, no Curso de Letras, onde, através dos movimentos estudantis, 
passou a viver intensamente a vida política do país. Com seus alunos de português de duas 
escolas estaduais, uma no Jardim Japão e outra em Guarulhos, preparava peças de teatro 
consideradas subversivas à época.

Helenira foi presa, pela primeira vez, quando conclamava os colegas a participarem de uma 
passeata, em maio de 1968, em São Paulo. E, no mesmo ano, mais uma vez foi presa, no 30° 
Congresso da UNE, em Ibiúna, com outros 800 estudantes. Nesta ocasião, quando o ônibus 
que os transportava passava pela Avenida Tiradentes, conseguiu entregar a um transeunte um 
bilhete, que foi levado à sua residência, na Rua Robertson, no Cambuci, avisando à família de 
sua prisão. Procurada pelos policiais como Nazareth e apontada como sendo uma das líderes 
do movimento, foi transferida do Presídio Tiradentes para o DOPS, onde caiu nas garras do 
famigerado Fleury, que a jurou de morte.



Helenira Rezende
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Uma outra mensagem foi entregue, então, a sua família avisando sua localização e a dos 
companheiros José Dirceu, Antônio Ribas, Luís Travassos e Vladimir Palmeira. A polícia continuava 
negando sua prisão, enquanto um policial ,não identificado, atuava como mensageiro entre o DOPS 
e o Cambuci. Após alguns dias de ‘vai e vem’ ao DOPS, o contato direto com Helenira foi conseguido 
por intermédio da advogada Maria Aparecida Pacheco. Alguns dias depois a ‘estudante’, como 
era chamada pelo carcereiro, foi transferida para o Presídio de Mulheres do Carandiru, onde ficou 
detida por dois meses. Seu Habeas Corpus foi conseguido um dia antes da edição do AI-5. A partir 
de então passou a viver na clandestinidade, tendo residido em vários pontos da cidade e do país, 
antes de se dirigir ao Araguaia.

VIVEU NA CLANDESTINIDADE EM VÁRIOS PONTOS DE 
SÃO PAULO E DO PAÍS, ANTES DE SE DIRIGIR AO ARAGUAIA

No Relatório do Ministério da Marinha, encontra-se a cínica “informação” de que se encontra 
foragida. No arquivo do DOPS/PR, o nome de Helenira consta em uma gaveta com a identificação: 
“falecidos”. Declarações da ex-presa política, Elza de Lima Monnerat, em Auditoria Militar, à 
época, afirmam que: “... Helenira, ao ser atacada por dois soldados, matou um deles e feriu outro. 
Metralharam-na nas pernas e torturaram-na, barbaramente, até a morte...”. 

De 1969 a 1972, mesmo após sua morte na Guerrilha do Araguaia, sua família foi chamada a 
prestar declarações ao DOPS/SP e ao II Exército. Em 6 de junho de 1979, um jornal publicou sobre 
Helenira que: “...o lugar onde estava, virou uma poça de sangue, conforme falaram soldados do 
PIC (Pelotão de Investigações Criminais)... e confirmaram que a coragem da moça irritou a tropa. 
Helenira foi morta a baionetadas!” 

No jornal “A Voz da Terra”, de 8 de fevereiro de 1979, há uma extensa matéria que, sob o título “A 
Comovente História de Helenira”, conta a história dessa combatente pela liberdade no Brasil. Até 
hoje, sua família, oficialmente, de nada foi informada.

Integrante do “Destacamento A” da Guerrilha, onde usava o nome Fátima, Helenira fazia parte 
de um grupo, emboscado por fuzileiros navais, em 29 de setembro de 1972. Ferida no tiroteio e 
metralhada nas pernas, recusou-se a entregar a localização dos companheiros aos militares e foi 
torturada e morta a golpes de baioneta. Teria sido enterrada na localidade de Oito Barracas. 

Sobre sua morte, o Relatório Arroyo, escrito pelo dirigente do PCdoB, Ângelo Arroyo, que escapou 
ao cerco militar à região em 1974, assim a descreveu: 

“No dia 29 de setembro, houve um choque do qual resultou a morte de Helenira Rezende. 
Ela, juntamente com outro companheiro, estavam de guarda num ponto alto da mata, para 
permitir a passagem, sem surpresas, de grupos do destacamento. Nessa ocasião, pela 
estrada vinham tropas. Como estas achavam a passagem perigosa, enviaram “batedores” 
para explorar a margem da estrada, precisamente onde se encontrava Helenira e o outro 
companheiro. Este, quando viu os soldados, acionou a metralhadora, que não funcionou. 
Ele correu e Helenira não se deu conta do que estava sucedendo. Quando viu, os soldados 
já estavam diante dela. Helenira atirou com uma espingarda 16. Matou um. O outro 
soldado deu uma rajada de metralhadora que a atingiu. Ferida, sacou o revólver e atirou 
no soldado, que deve ter sido atingido. Foi presa e torturada até a morte. Elementos da 
massa dizem que seu corpo foi enterrado no local chamado ‘Oito Barracas’.”
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FERIDA, SACOU O REVÓLVER E ATIROU NO SOLDADO, 
QUE DEVE TER SIDO ATINGIDO 

FOI PRESA E TORTURADA ATÉ A MORTE

Além disso, sua morte foi citada no Comunicado 6 da Forças Guerrilheiras do Araguaia. Nas fichas 
encaminhadas anonimamente para o jornal O Globo, em 1996, registra-se “[...] foi morta no dia 28 
de setembro de 1972, no Pará”. Outro relatório, desta vez assinado pelo comandante da 3ª Brigada 
de Infantaria, general Antônio Bandeira, a uma certa altura diz “[...] ação de patrulhamento, em 28 
de setembro de 1972, executada por 1 GC na R. do Alvo, teve como resultado a morte da terrorista 
Helenira Rezende de Souza Nazareth ‘Fátima’ (Dst A – Grupo Metade)”. 

Em outro documento produzido por órgãos militares, o Relatório da Operação Sucuri, Helenira é 
indicada como morta, no entanto, nele está registrado seu nome falso, Fátima.

Diversos presos políticos denunciaram o assassinato de Helenira: Elza de Lima Monnerat denunciou 
que seu assassinato se deu sob tortura, após ter sido baleada nas pernas; Danilo Carneiro, um 
dos primeiros guerrilheiros a ser preso pelo exército, afirmou ter visto, na prisão, slides de corpos 
mutilados de guerrilheiros e álbuns de fotografias, que lhe eram mostrados pelo Exército para que 
ele os identificasse. Carneiro afirma ter visto fotos de diversos corpos, entre eles o de Helenira. 
Regilena Carvalho de Leão de Aquino, em depoimento do processo movido pelos familiares de 
desaparecidos da Guerrilha do Araguaia, na Primeira Vara da Justiça Federal (este processo é o 
mesmo do depoimento de Danilo Carneiro), afirmou que o general Antônio Bandeira disse-lhe da 
morte de Helenira Rezende; por fim, moradores da região onde se deu o assassinato de Helenira, 
em depoimento ao MPF, afirmaram ter conhecimento da morte de Helenira.

O “Relatório Parcial da Investigação sobre a Guerrilha do Araguaia”, do Ministério Público Federal 
(MPF), de janeiro de 2002, concluiu:

“Fátima, Helenira Rezende, foi vista por um depoente, baleada na coxa e na perna, 
sendo carregada em cima de um burro, de um morador da região, próximo à localidade 
de Bom Jesus. Outro depoente ouviu referências de que Fátima foi vista na base de 
Oito Barracas. E um terceiro conta que ouviu falar de Fátima ter chegado já morta em 
Oito Barracas, em função de ferimentos. Em fragmento de um relatório, aparentemente 
oficial, há registro de que Fátima teria sido morta em setembro de 1972.”

A Guerrilha do Araguaia 
foi o principal foco de 
resistência armada popular 
contra o regime militar
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ANÁLISE DO TOMO III 
MORTOS E DESAPARECIDOS 
POLÍTICOS 

A seguir, encontra-se uma análise do Tomo III do Relatório Final, 	
no qual constam todos os mortos e desaparecidos políticos do                                                                                                                                               
 período 1946-1985. Dada a necessidade de recorte temporal, a 

Comissão da Verdade da UNE procurou listar os mortos e desaparecidos 
durante a última ditadura civil-militar brasileira (1964-1985).  Por uma 
questão de tempo hábil, listamos aqui aqueles cuja atuação profissional 
estava listada como “estudante” e que cursavam algum curso superior 
no Brasil à época. Assim, é possível que, estudantes que exerciam 
alguma outra função profissional paralela, não estejam listados, bem 
como estudantes secundaristas ou estudantes estrangeiros vítimas 
da Operação Condor. Isto ,de forma alguma, menospreza a luta destes 
combatentes, que sucumbiram lutando por um país e um continente mais 
justo e democrático, porém, foi a metodologia encontrada para que não se 
perdesse o foco no escopo da pesquisa. Assim, a análise do relatório final 
da Comissão Nacional da Verdade da UNE chegou a 85 nomes. Em nossa 
lista, há um pequeno perfil, um resumo da biografia feita pelo relatório 
final e o número da página em que se encontra no mesmo.
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Nome: Luiz Paulo da Cruz Nunes – p. 252

Filiação: Lucia da Cruz Nunes e Álvaro Goulart Nunes

Data e local de nascimento: 13/10/1947, Rio de Janeiro (RJ)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: N/I

Data e local da morte: 22/10/1968, Rio de Janeiro (GB)

Estudante de Medicina da Universidade do Estado da Guanabara, atual Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (UERJ), foi morto por agentes do Estado com um tiro na cabeça, quando 
participava de uma manifestação estudantil realizada em frente ao Hospital Universitário Pedro 
Ernesto, na Vila Isabel (Rio de Janeiro), em resposta a prisão arbitrária dos estudantes que 
participavam do 30º Congresso da UNE, em Ibiúna (SP). Luiz Paulo chegou a ser operado por 
colegas no local, mas não resistiu aos ferimentos.

Nome: Reinaldo Silveira Pimenta – p. 311

Filiação: Maria do Carmo Silveira Pimenta e José Bastos Pimenta

Data e local de nascimento: 4/3/1945, Niterói (RJ)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Movimento Revolucionário 8 de Outubro (MR-8)

Data e local da morte: 27/6/1969, Rio de Janeiro (GB)

Reinaldo era estudante da Faculdade de Engenharia da Universidade do Estado da Guanabara 
(UEG), atual Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), tendo morrido após render-se 
dentro de seu próprio apartamento, em Copacabana, por oficiais do DOPS/GB. O laudo oficial 
da morte aponta suicídio, mas testemunhas confirmam que Reinaldo foi jogado da janela de seu 
apartamento, assassinado por agentes do Estado.

Nome: José Wilson Lessa Sabbag – p. 323

Filiação: Maria Lessa Sabbag e Wilson José Sabbag

Data e local de nascimento: 25/10/1943, São Paulo (SP)

Atuação Profissional: Estudante universitário

Organização Política: Ação Libertadora Nacional (ALN)

Data e local da morte: 3/9/1969, São Paulo (SP)

José Wilson Lessa Sabbag era estudante de direito da Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo (PUC-SP) e esteve entre os estudantes presos no 30º Congresso da UNE, em Ibiúna/SP. Foi 
executado a tiros por agentes da repressão. Segundo versão oficial, morreu em confronto com 
a polícia após sair de uma loja, na Avenida Ipiranga. Porém, dado o laudo da necropsia, a CNV 
tem fortes indícios de que José Wilson foi, sumariamente, executado após ser preso.
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Nome: João Antônio Santos Abi Eçab – p. 260

Filiação: Beatriz Abi Eçab e João Abi Eçab

Data e local de nascimento: 4/6/1943, São Paulo (SP)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Ação Libertadora Nacional (ALN)

Data e local da morte: 8/11/1968, Vassouras (RJ)

Nome: Catarina Helena Abi Eçab – p. 266

Filiação: Helena Elias Xavier Ferreira e Trajano Xavier Ferreira

Data e local de nascimento: 29/1/1947, São Paulo (SP)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Ação Libertadora Nacional (ALN)

Data e local da morte: 8/11/1968, Vassouras (RJ)

João Antônio Santos Abi Eçab era militante do movimento estudantil, estudante do curso de 
filosofia da USP. Em 1967 foi preso, acusado de terrorismo, solto graças a um habeas corpus. 
A partir de 1968, começa a militar na ALN. Morreu em um acidente automobilístico no dia 8 
de novembro de 1968, junto com sua esposa, Catarina Helena Abi Eçab, também estudante 
de filosofia na mesma universidade, onde se conheceram, na rodovia BR-116. Segundo 
testemunhas, ele teria sido retirado com vida do veículo, morrendo em seguida. Testemunhas 
também contestam a versão oficial de que o casal morreu em acidente durante a lua de mel, 
confirmando que estavam sendo perseguidos na estrada antes de colidir com a traseira de um 
caminhão. Segundo o ex-soldado Valdemar Martins de Oliveira, porém, ambos foram torturados 
e executados, sendo o acidente uma farsa para esconder as marcas de tortura. Autópsia feita 
nos restos mortais de Catarina Helena Abi Eçab, a pedido de sua família, em 2000 ,confirma que 
sua morte deu-se por “ação vulnerante de projétil de arma de fogo”.
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Nome: Fernando Borges de Paula Ferreira – p. 320

Filiação: : Célia Borges de Paula Ferreira e Tolstoi de Paula

Data e local de nascimento: 1/10/1945, São Paulo (SP)

Atuação Profissional: Estudante universitário

Organização Política: Vanguarda Armada Revolucionária 
Palmares (VAR-Palmares)

Data e local da morte: 29/7/1969, São Paulo (SP)

Fernando era aluno do curso de Ciências Sociais da Universidade de São Paulo (USP), onde militou 
na Dissidência Estudantil do Partido Comunista Brasileiro. Em 1968 filiou-se à VAR-Palmares. 
Foi assassinado por agentes do Estado. Segundo a versão oficial, morreu em confronto com 
agentes armados, no Largo da Banana, no bairro da Barra Funda. Segundo o folheto clandestino 
Resistência, ele teria sido morto a tiros por agentes da repressão. Seu laudo de necropsia, 
porém, afirma que ele chegou despido ao IML, o que indica que a versão oficial de sua morte 
é falsa. Muito provavelmente, Fernando foi submetido a tortura e executado enquanto estava 
deitado ou sentado, de acordo com a direção do tiro que o matou e ferimentos encontrados no 
crânio, decorrentes de agressão física.

Nome: Sérgio Roberto Corrêa – p. 332

Filiação: : Helena Corrêa e Benedito Corrêa

Data e local de nascimento: 27/7/1941, Mogi das Cruzes (SP)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Ação Libertadora Nacional (ALN)

Data e local de desaparecimento: 4/9/1969, São Paulo (SP)

Sérgio Roberto Corrêa estudava na faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São 
Paulo (USP) e foi morto em uma explosão automobilística, junto com Ishiro Nagami, companheiro 
de militância na ALN. Na versão oficial, consta que seu veículo, um Fusca, explodiu às cinco da 
manhã, na rua da Consolação, tendo Sérgio morrido instantaneamente. Contudo, há indícios de 
que eles estariam fugindo de perseguição de agentes da repressão, antes da explosão. Seu corpo 
ficou destroçado e foi enterrado como indigente no Cemitério Vila Formosa, em São Paulo.
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Nome: João Roberto Borges de Souza – p. 351

Filiação: Eulina Borges de Souza e Francisco Xavier Borges de Souza

Data e local de nascimento: 14/10/1946, João Pessoa (PB)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Partido Comunista Brasileiro (PCB)

Data e local da morte: 10/10/1969, Catolé do Rocha (PB)

João Roberto era estudante de medicina da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), onde 
cursou até o terceiro ano. Foi vice-presidente da União Estadual dos Estudantes da Paraíba 
e do Diretório Acadêmico da Faculdade de Medicina da UFPB. Foi preso cinco vezes, sendo 
que a última, em 7 de outubro de 1969, foi sequestrado por membros do Comando de Caça 
aos Comunistas (CCC) e do Centro de Informações da Marinha (CENIMAR), morrendo em 
decorrência das torturas perpetrada por agentes do Estado.

Nome: Chael Charles Schreier – p. 374

Filiação: Ire Schreier e Emília Brickmann Schreier

Data e local de nascimento: 23/9/1946, cidade de São Paulo (SP)

Atuação Profissional: Estudante universitário

Organização Política: Vanguarda Armada Revolucionária 
Palmares (VAR-Palmares)

Data e local da morte: 22/11/1969, Rio de Janeiro (GB)

Chael Charles Schreier era estudante de medicina da Santa Casa de Misericórdia, militando, 
inicialmente, pela UEE-SP e pela Dissidência Estudantil do PCB, para depois se juntar a VAR-
Palmares. Entrou na clandestinidade após a promulgação do AI-5. Foi preso no Rio de Janeiro, 
no dia 21 de novembro, junto com mais dois companheiros da organização, por uma equipe 
composta por membros do DOPS e policiais do exército. Morreu em decorrência das torturas 
sofridas nas dependências do DOPS e do quartel da polícia do exército da vila militar.

Nome: José Roberto Spiegner – p. 397

Filiação: Szajna Spiegner e Jacob Spiegner

Data e local de nascimento: 30/12/1948, Rio de Janeiro (RJ)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Movimento Revolucionário 8 de Outubro (MR-8)

Data e local da morte: 17/2/1970, Rio de Janeiro (RG)

Estudante de Economia da UFRJ, foi da direção-geral do MR-8 junto de Daniel Aarão Reis e Franklin 
Martins. Segundo versão oficial, morreu em tiroteio contra agentes do Estado no Rio de Janeiro, 
versão confirmada por sua companheira à época, Vera Silvia Araújo Magalhães, que disse que ele 
preferia morrer a ser preso e torturado. Contudo, embora o horário da morte tenha sido colocado 
como às 5h30 da manhã, seu corpo deu entrada no IML apenas às 12h30. A autopsia do cadáver 
indica que havia tinta em seus dedos, indicando possibilidade de prisão antes da execução. 



65PARTE III: ESTUDANTES MORTOS E DESAPARECIDOS

Nome: Antênio dos Três Reis de Oliveira – p. 450

Filiação: Gláucia Maria de Oliveira e Argeu de Oliveira

Data e local de nascimento: 19/11/1948, Tiros (MG)

Atuação Profissional: Estudante universitário

Organização Política: Ação Libertadora Nacional (ALN)

Data e local de desaparecimento: 17/5/1970, São Paulo (SP)

Estudante de economia da Faculdade de Apucarana, Paraná, e membro da União  Paranaense de 
Estudantes. Foi preso durante o 30º Congresso da UNE, em Ibiúna, passando a viver, após o mesmo, 
em São Paulo na clandestinidade. Foi executado por agentes da Operação Bandeirantes (Oban).

Nome: Luiz Renato Pires de Almeida – p. 474

Filiação: Maria Conceição (Doca) Pires de Almeida e Lucrécio de Almeida

Data e local de nascimento: 18/11/1944, Formigueiro,São Sepé (RS)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Ejército de Liberación Nacional (ELN)

Data e local de desaparecimento: 2/10/1970, Yaycurá, Bolívia

Estudante da Universidade Rural do Brasil (URB), foi presidente da União Nacional dos 
Estudantes Agrotécnicos (UNEA). Entrou para a clandestinidade logo após o golpe de 1964, 
solicitando asilo em Montevidéu, Uruguai, no mesmo ano. Em 1967, foi preso e torturado durante 
oito meses no DOPS/RS em Porto Alegre. Em 1968, foi para Moscou estudar na Universidade 
de Amizade dos Povos Patrice Lumumba, onde conheceu membros do Ejército de Liberación 
Nacional da Bolívia. Segundo o Relatório Final: “Em outubro de 1970, nas regiões de Masapar e 
Haicura, a 300 quilômetros de La Paz, Luiz Renato e Antero Callapiña Hurtado foram rendidos 
pelas tropas bolivianas e, desde então, estão desaparecidos. Há indícios de que os guerrilheiros  
tenham sido mortos nesse episódio” (p. 474).

Nome: Odijas Carvalho de Souza – p. 538

Filiação: Anália Carvalho de Souza e Osano Francisco de Souza

Data e local de nascimento: 21/10/1945, Atalaia (AL)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: PCBR – Partido Comunista Brasileiro Revolucionário

Data e local da morte: 8/2/1971, Recife (PE)

Odijas era estudante de Agronomia da Universidade Federal Rural de Pernambuco, sendo 
perseguido pela ditadura por sua militância no movimento estudantil e no PCBR. Morreu em 
decorrência de torturas sofridas dentro das dependências do DOPS/PE, em Recife.
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Nome: Ary Abreu Lima da Rosa – p.  486

Filiação: Maria Corina Abreu Lima Darosa e Arcy Cattani da Rosa

Data e local de nascimento: 28/5/1949, Porto Alegre (RS)

Atuação Profissional: Estudante universitário

Organização Política: Não se aplica

Data e local da morte: 28/10/1970, Canoas (RS)

Ary Abreu Lima da Rosa era estudante de engenharia da UFRGS, onde fez parte do Centro 
Acadêmico dos Estudantes Universitários de Engenharia (CAEUE). Foi preso em 1969, junto 
com seu companheiro Paulo Radke, por divulgação de panfletos considerados subversivos. Seu 
pai, político da ARENA, contrário a sua atuação no movimento estudantil e suas preferências 
pela esquerda, o internou em uma clínica psiquiátrica. Em setembro de 1969, foi transferido 
para o hospital da Base Aérea de Canoas (RS), onde faleceu menos de dois meses depois em 
decorrência de suposto “suicídio”. A causa da morte, bem como sua internação psiquiátrica 
apresenta fragilidades, dado que sua internação apresenta sua posição política de esquerda, 
como um transtorno psiquiátrico.

Nome: Mário de Souza Prata – p. 568

Filiação: Maria de Lourdes Prata e Mário Rodrigues Prata

Data e local de nascimento: 26/9/1945, Cantagalo (RJ)

Atuação Profissional: Estudante universitário

Organização Política: Movimento Revolucionário 8 de Outubro (MR-8)

Data e local de desaparecimento: 3/4/1971, Rio de Janeiro (RJ)

Mário de Souza Prata era estudante de engenharia da UFRJ, iniciando sua militância política 
dentro do movimento estudantil, onde foi eleito presidente do Diretório Central dos Estudantes 
(DCE). Desde 1969, vivia na clandestinidade e morreu em 1971, em circunstâncias ainda não 
esclarecidas. A versão oficial dada pelo Centro de Informações do Exército, seria a de que Mário 
Prata teria morrido em tiroteio com forças de segurança do regime, junto à sua companheira, 
Marilena Villas Boas Pinto, porém, sua morte só foi noticiada cerca de dois meses depois pelos 
jornais. Foi enterrado como indigente no Cemitério Ricardo de Albuquerque, no Rio de Janeiro.

Nome: Abílio Clemente Filho – p. 580

Filiação: Maria Helena Correa e Abílio Clemente

Data e local de nascimento: 17/4/1949, São Paulo (SP)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Movimento Estudantil e Ação Popular (AP)

Data e local de desaparecimento: 10/4/1971, Santos (SP)

Abílio era estudante de Ciências Sociais da Universidade Estadual Paulista (UNESP) em Rio 
Claro, interior de São Paulo, porém não chegou a concluir o curso. Militou, ativamente, no 
movimento estudantil da universidade, desaparecendo em 1971, na praia de José Menino, em 
Santos (SP), permanecendo desaparecido até hoje. 
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Nome: Marilena Villas Boas Pinto – p. 572

Filiação: Avelina Villas Boas Pinto e Feliciano Pinto

Data e local de nascimento: 8/7/1948, Rio de Janeiro (RJ)

Atuação Profissional: Estudante universitária

Organização Política: Movimento Revolucionário 8 de Outubro (MR-8)

Data e local da morte: 3/4/1971, Rio de Janeiro (RJ)

Marilena era aluna de psicologia da Universidade Santa Úrsula, no Rio de Janeiro, abandonando 
os estudos no segundo ano, em 1969. Morreu em circunstâncias não esclarecidas. Foi ferida em 
tiroteio contra agentes do Estado, com seu companheiro, Mário de Souza Prata, e levada para o 
Hospital Central do Exército, onde morreu. Seu corpo foi entregue a familiares cinco dias após 
sua morte, em caixão lacrado. Foi enterrada no cemitério São Francisco Xavier no Rio de Janeiro.

Nome: Stuart Edgar Angel Jones – p. 598

Filiação: Zuleika Angel Jones e Norman Angel Jones

Data e local de nascimento: 11/1/1945, Salvador (BA)

Atuação Profissional: Estudante universitário

Organização Política: Movimento Revolucionário 8 de Outubro (MR-8)

Data e local de desaparecimento: 14/5/1971, Rio de Janeiro (RJ)

Codinome: Henrique, Paulo

Stuart, filho da estilista Zuzu Angel, cursava economia na UFRJ, iniciando sua militância 
política na Dissidência Estudantil do PCB, tornando-se, mais tarde, um dos dirigentes do MR-
8. Sequestrado e desaparecendo no dia 14/5/71, tornou-se uma das vítimas mais conhecidas 
da ditadura militar, graças a atuação de sua mãe em sua busca, sendo denunciada, inclusive, 
no congresso dos Estados Unidos. Relatos indicam que ele foi torturado até a morte dentro do 
Centro de Informações da Aeronáutica (CISA), na base aérea do Galeão,  para que revelasse o 
paradeiro de Carlos Lamarca, coisa que não o fez.
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Nome: Ivan Mota Dias – p. 608

Filiação: Nair Mota Dias e Lucas de Souza Dias

Data e local de nascimento: 29/10/1942, Passa Quatro (MG)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Vanguarda Popular Revolucionária (VPR)

Data e local de desaparecimento: 15/5/1971, Rio De Janeiro (RJ)

Ivan era aluno do curso de História da Universidade Federal Fluminense (UFF). Em 1968 esteve 
entre os estudantes presos, em decorrência do 30º Congresso da UNE, do qual participou 
enquanto representante do diretório acadêmico da UFF, vivendo na clandestinidade após sua 
soltura. Em 15 de maio de 1971, foi preso por agentes da CISA, levado para a Base Aérea do 
Galeão. Sua família solicitou um habeas corpus, que foi negado, com a justificativa de que ele 
não se encontrava preso. Segundo Inês Etienne Romeu, o torturador “Dr. Guilherme” confessou 
a prisão e morte de Ivan, contudo, sua morte não conseguiu ser esclarecida pela CNV e, assim, 
Ivan continua com status de desaparecido.

Nome: Luiz Almeida Araújo – p. 633

Filiação: Maria José Mendes de Almeida e Araújo 
e João Rodrigues de Araújo

Data e local de nascimento: 27/8/1943, Anadia (AL)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Ação Libertadora Nacional (ALN)

Data e local de desaparecimento: 24/6/1971, São Paulo (SP)

Luiz Almeida Araújo foi preso e torturado, em 1964, devido sua aproximação com a Juventude 
Estudantil Católica, exilando-se no Chile após sua soltura. Em 1966, voltou ao Brasil e iniciou 
o curso de Ciências Sociais na PUC-SP. Realizou treinamento de guerrilha em Cuba, em 1968. 
Desapareceu no dia 24/6/71 na Av. Angélica, em São Paulo, e nunca mais foi visto. Pessoas 
próximas afirmam ter ouvido gritos de Luiz nas dependências do DOI-CODI/SP, porém não 
houve maiores elucidações sobre o caso. Até a presente data, Luiz permanece desaparecido.

Nome: Eduardo Antônio da Fonseca – p. 739

Filiação: Lucinda Miquelina Braga e Joaquim da Fonseca Jr.

Data e local de nascimento: 23/2/1947, Belo Horizonte (MG)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Ação Libertadora Nacional (ALN)

Data e local de morte: 23/9/1971, São Paulo (SP)

Eduardo Antônio da Fonseca foi morto na mesma emboscada em que foi morto Antônio Sérgio 
de Mattos. Órgãos da repressão colocaram na rua um jipe do Exército, aparentemente, com 
problemas e agentes do DOI-CODI/SP, que se encontravam escondidos em caminhão, pertencente 
ao jornal Folha de São Paulo, resultando na ação que matou três dos quatro militantes.
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Nome: Antênio Sérgio de Matos – p. 735

Filiação: Maria de Lourdes Pereira Mattose Armando Mattos

Data e local de nascimento: 18/2/48, Rio de Janeiro (RJ)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Ação Libertadora Nacional (ALN)

Data e local da morte: 23/9/1971, São Paulo (SP)

Antônio Sérgio de Mattos era estudante de Direito da UFRJ. Iniciou sua militância no Movimento 
de Ação Revolucionária (MAR)  e prestou assistência a presos políticos na Associação de Auxílio 
a Reclusos. Entrou para a clandestinidade em 1969. Morreu aos 23 anos em decorrência de ação 
realizada por agentes da repressão, sendo vítima, junto a Manoel José Nunes Mendes Abreu, 
Ana Maria Nacinovic Corrêa e Eduardo Antônio da Fonseca, de uma emboscada no bairro 
do Sumarezinho, em São Paulo. Órgãos da repressão colocaram na rua um jipe do Exército, 
aparentemente com problemas e agentes do DOI-CODI/SP, que se encontravam escondidos 
em caminhão, pertencente ao jornal Folha de São Paulo, resultando na ação que matou três dos 
quatro militantes, menos Ana Maria e incluindo Antônio Sérgio.

Nome: Manoel José Mendes Nunes de Abreu – p. 743

Filiação: Dulce Souza Mendes Abreu e José Pereira Abreu

Data e local de nascimento: 1/1/1949, Rossio ao Sul do Tejo (Portugal)

Atuação Profissional: Estudante universitário

Organização Política: Ação Libertadora Nacional (ALN)

Data e local de morte: 23/9/1971, São Paulo (SP)

Manoel José Mendes Nunes de Abreu era estudante da Escola Politécnica da USP. Segundo versão 
oficial, foi morto por agentes da repressão na mesma emboscada que matou Eduardo Antônio da 
Fonseca e Antônio Sérgio de Mattos, aos 22 anos. Porém, sua irmã, Maria Fernandes Mendes de 
Abreu, afirma que companheiros de militância de seu irmão informaram-na de que ele morreu nas 
dependências do DOI-CODI/SP, enquanto era submetido a tortura chamada “Coroa de Cristo”, 
corroborando a hipótese de que Manoel foi preso e torturado antes de ser assassinado.
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Nome: Aylton Adalberto Mortati – p. 749

Filiação: Carmem Sobrinho Martins e Umberto Mortati

Data e local de nascimento: 13/1/1946, Catanduva (SP)

Atuação Profissional: Estudante universitário

Organização Política: Ação Libertadora Nacional (ALN) e 
Movimento de Libertação Popular (MOLIPO)

Data e local de desaparecimento: 4/11/1971, São Paulo (SP)

Aylton foi estudante de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie, um dos estudantes 
presos após o 30º Congresso da UNE, em Ibiúna (SP). Foi preso por agentes do DOI-CODI/SP no 
dia 4/11/71, nunca mais sendo visto. Os presos políticos, Paulo de Tarso Venceslau e José Carlos 
Gianini, declararam em depoimento a Justiça Militar, que Aylton foi morto nas dependências do 
DOI-CODI/SP. Uma ficha com seu nome consta em uma gaveta com identificação “falecidos”, 
dos arquivos do DOPS/PR. Suspeita-se que seus restos mortais encontram-se no Cemitério Dom 
Bosco, no bairro de Perus, São Paulo. Até o presente momento, permanece desaparecido.

Nome: José Roberto Arantes de Almeida – p. 754

Filiação: Aida Martoni de Almeida e José Arantes de Almeida

Data e local de nascimento: 7/2/1943, Pirajuí (SP)

Atuação Profissional: Estudante universitário

Organização Política: Partido Comunista Brasileiro (PCB), 
Ação Libertadora Nacional (ALN), Movimento de Libertação Popular (MOLIPO)

Data e local da morte: 4/11/1971, São Paulo (SP)

José Roberto Arantes de Almeida ingressou no Instituto de Tecnologia da Aeronáutica (ITA) em 
1962, sendo expulso em 1964, sob acusação de formar um núcleo socialista. Em 1966, ingressou 
no curso de Física da USP, onde foi presidente do grêmio estudantil e vice-presidente da UNE, 
entre 1967 e 1968. Foi preso no 30º Congresso da UNE, em Ibiúna (SP), porém conseguiu fugir 
das dependências do DOPS/SP. Com sua prisão decretada, em outubro de 1968, passou a viver 
na clandestinidade e assumiu a presidência da UNE. Foi preso em 1971, junto com Aylton 
Adalberto Mortati, e levado para as dependências do DOI-CODI – foram os primeiros de um grupo 
de 28 militantes, que tinham ido a Cuba receber treinamento de guerrilha, que morreram pelas 
forças de repressão. A versão oficial dos fatos diz que José Roberto foi morto após conflito com 
agentes da repressão, porém evidências desqualificam a versão oficial. José Roberto teria sido 
levado para as dependências do DOI-CODI, na Rua Tutoia, com vida, morrendo em decorrência 
de torturas sofridas no local.
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Nome: Francisco José de Oliveira – p. 761

Filiação: Maria das Neves Temafela Oliveira e Olívio Oliveira

Data e local de nascimento: 5/4/1943, Cabrália Paulista (SP)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Movimento de Libertação Popular (MOLIPO)

Data e local de desaparecimento: 5/11/1971, São Paulo (SP)

Francisco era estudante do curso de Ciências Sociais da Universidade de São Paulo (USP). Fez 
parte do grupo que foi para Cuba, em 1969, realizar treinamento de guerrilha. Foi morto a tiros 
após uma operação dos órgãos de repressão. Segundo a versão falsa, apresentado por órgãos 
do regime, teria morrido após “reagir a tiros” ao cerco feito por agentes do DOI-CODI. Segundo 
relatório da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), ele foi ferido durante o 
cerco policial, porém tentou fugir, sendo ferido inúmeras vezes a queima roupa e espancado 
diante populares. Foi, então, jogado em um porta-malas e levado para as dependências do DOI-
CODI, na rua Tutoia, onde morreu sob tortura. Seu atestado de óbito o registrou com um nome 
falso, “Dário Marcondes”, sendo enterrado como indigente no Cemitério Dom Bosco, depois 
transferido para a vala de Perus. Dado que sua ossatura ainda está pendente de identificação, a 
CNV o considera, até hoje, desaparecido.

Nome: Flávio Carvalho Molina – p. 765

Filiação: Maria Helena Carvalho Molina e Álvaro Andrade Lopes Molina

Data e local de nascimento: 8/11/1947, Rio De Janeiro (RJ)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Movimento de Libertação Popular (MOLIPO)

Data e local de desaparecimento: 7/11/1971, São Paulo (SP).

Flávio Carvalho Molina era estudante de química da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
onde ingressou em 1968. Em 1969, dada a perseguição política por órgãos da repressão, trancou 
sua matrícula e passou a viver na clandestinidade. Em outubro deste ano, exilou-se em Cuba, 
retornando ao país em 1971. Sua morte ainda não foi totalmente esclarecida. Segundo relatório 
da Comissão Especial de Mortos e Desaparecidos Políticos (CEMDP), foi preso em São Paulo 
,por agentes do DOI-CODI, no dia 6 de novembro, morrendo no dia seguinte após ser torturado 
até a morte. Sua família só ficou sabendo da morte em nota de jornal, quase um ano depois, em 
1972. O Delegado do DOPS, Romeu Tuma, encaminhou a informação de que Flávio foi preso no 
dia 06, morrendo no dia seguinte após uma tentativa de fuga da prisão para a 2ª Auditoria de 
Marinha da 1ª Circunscrição Judiciária Militar. O depoimento de seu irmão desmente a versão 
oficial de Romeu Tuma. Seus restos mortais foram enterrados na vala de Perus, sendo totalmente 
identificados apenas em 2005.
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Nome: Carlos Eduardo Pires Fleury – p. 778

Filiação: Maria Helena Dias Fleury e Hermano Pires Fleury Junior

Data e local de nascimento: 5/1/1945, São Paulo (SP)

Atuação Profissional: Estudante universitário

Organização Política: Movimento de Libertação Popular (MOLIPO)

Data e local da morte: 10/12/1971, Rio De Janeiro (RJ)

Carlos Eduardo era estudante de Direito na PUC-SP e Filosofia na USP. Fazia parte do Grupo 
Tático Armado da ALN. Foi preso em 30/09/1969 e levado para a sede da Operação Bandeirantes 
(Oban). Lá, tentou se matar, tentativa que não foi bem sucedida. Foi, então, levado para um 
hospital onde se recuperou, e depois, de volta para a prisão, continuou a ser torturado, sendo 
transferido para o presídio Tiradentes, em 1970. No mesmo ano foi libertado junto com 39 presos 
políticos, em troca do embaixador alemão no Brasil, Von Holleben. Carlos Eduardo, então, foi 
para a Argélia e depois para Cuba, retornando ao país em 1971. Segundo a falsa versão de sua 
morte, ele teria sido morto após disparo de arma de fogo em confronto com agentes do Estado. 
Seus restos mortais estão enterrados no Cemitério da Consolação.

Nome: Luiz Hirata – p. 782

Filiação: Hisae Hirata e Tadayoshi Hirata

Data e local de nascimento: 23/11/1944, Guaiçara (SP)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Ação Popular (AP)

Data e local de desaparecimento: 20/12/1971, São Paulo (SP)

Luiz Hirata era estudante de Agronomia da Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz 
(ESALQ-USP) em Piracicaba, abandonando os estudos em 1969, devido a perseguição política. 
Morreu em decorrência das torturas sofridas dentro do DOPS/SP, porém a versão oficial dos  
agentes de repressão diz que Luiz havia sido preso pelo delegado, Sérgio Paranhos Fleury, e 
confessado um ponto de encontro de militantes. Ao chegar no local, tentou fugir a pé, morrendo 
após ser atropelado pela traseira de um ônibus. Contudo, depoimento de Heládio José Campos 
Leme, que dividiu a cela do DOPS/SP com Luiz, afirma que ele morreu em decorrência de torturas 
sofridas ao longo das três semanas em que esteve preso. Fleury, inclusive, havia pedido um 
laudo falso ao médico legista Harry Shibata, quatro dias antes da sua morte. Segundo Heládio, 
as torturas em Luiz chegaram ao ponto de impossibilitá-lo de comer e urinar. Ele teria sido 
enterrado como indigente nas valas de Perus. Entretanto, dado que seus restos mortais não 
foram identificados, permanece até a presente data desaparecido.
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Nome: Hiroaki Torigoe – p. 801

Filiação: Tomiko Torigoe e Hiroshi Torigoe

Data e local de nascimento: 2/12/1944, Lins (SP)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Movimento de Libertação Popular (MOLIPO)

Data e local de desaparecimento: 5/1/1972, São Paulo (SP)

Hiroaki Torigoe estudava medicina na Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa de São 
Paulo, entrando na clandestinidade no quarto ano de curso. Morreu depois de ter sido torturado 
e executado por arma de fogo dentro das dependências do DOI-CODI, em São Paulo, sendo 
identificado no IML pelo nome falso Massashiro Nakamura. Em depoimento, o ex-preso político 
André Tsutomu Ota afirma ter ouvido os gritos de Hiroaki dentro das dependências do DOI-
CODI. Suzana Keniger Lisboa afirma que ele teve os braços quebrados pela tortura. Ele foi 
sepultado no Cemitério Dom Bosco, em Perus, enterrado como indigente. Como o laudo do 
IML, que corroborava a versão falsa do aparato repressivo, estava com nome falso, seus restos 
mortais nunca foram identificados. Desta forma, Hiroaki Torigoe permanece desaparecido.

Nome: Jeová Assis Gomes – p.807

Filiação: Maria José de Assis Gomes e Luiz Gomes Filho

Data e local de nascimento: 24/8/1943, Araxá (MG)

Atuação Profissional: Estudante universitário

Organização Política: Movimento de Libertação Popular (MOLIPO)

Data e local de desaparecimento: 9/1/1972, Guaraí (TO, na época estado de Goiás)

Jeová Assis Gomes era estudante de Física da USP, participando ativamente do movimento 
estudantil. Ocupou o bloco E do CRUSP, em 1967, e da reitoria, em 1968. Entrou para a 
clandestinidade com a promulgação do AI-5. Fundou a Dissidência Estudantil do PCB. Foi preso 
em 1969, em ação da Oban, sendo torturado até ter as duas pernas fraturadas. Foi um dos presos 
libertados e banidos após o sequestro do embaixador alemão Von Holleben, indo para a Argélia 
e depois Cuba, onde realizou treinamento de guerrilha. A família soube de sua morte através da 
versão oficial noticiada pelo Jornal O Estado de S. Paulo, em 13 de janeiro de 1972, de que teria 
sido morto a tiros por agentes do Estado ao tentar acionar uma granada em um campo de futebol, 
em Guaraí. Contudo, segundo depoimento do então delegado da cidade, José do Bonfim Pinto, ele 
foi executado no estádio de futebol lotado, ao tentar fugir da prisão policial. Seus restos mortais e 
o exato local de morte nunca foram identificados.
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Nome: Gastone Lúcia de Carvalho Beltrão – p. 825

Filiação: Zoraide de Carvalho Beltrão e João Beltrão de Castro

Data e local de nascimento: 12/1/1950, Coruripe (AL)

Atuação Profissional: Estudante universitária

Organização Política: Ação Libertadora Nacional (ALN)

Data e local de morte: 22/1/1972, São Paulo (SP)

Gastone Lúcia era estudante de economia da Universidade Federal de Alagoas (UFAL). Realizou 
treinamento em Cuba e esteve no Chile antes de voltar clandestinamente ao Brasil. Foi executada 
em 1972 por agentes do DOPS em São Paulo. A versão oficial diz que ela morreu em tiroteio com 
agentes do Estado. Sua mãe, ao saber do ocorrido, dirigiu-se ao DOPS, conseguindo falar com 
o delegado Fleury, que negou a execução de Gastone. Os documentos oficiais de sua morte, 
contudo, apresentam dados e versões contraditórias. O laudo da necropsia indica fratura no braço 
e pulso esquerdos, decorrência de imobilização e torção e os disparos foram efetuados de cima 
para baixo, com Gastone provavelmente deitada no chão, já rendida ou em situação de rendição 
e vulnerabilidade. Enterrada incialmente como indigente no Cemitério Dom Bosco, no bairro de 
Perus, seus restos mortais foram entregues a família em 1975, estando enterrados em Maceió.

Nome: Frederico Eduardo Mayr – p. 858

Filiação: Gertrud Mayr e Carlos Henrique Mayr

Data e local de nascimento: 29/10/1948, Timbó (SC)

Atuação Profissional: Estudante universitário

Organização Política: Movimento de Libertação Popular (MOLIPO)

Data e local da morte: 24/2/1972, em São Paulo (SP)

Frederico Eduardo Mayr cursava Arquitetura na UFRJ e militava pela ALN. Em 1969, após um 
pedido de prisão expedido pela Justiça Militar, enviou um bilhete a sua família, pedindo para que 
trancassem sua matrícula na faculdade – sua família, desde então, não recebeu mais notícias suas. 
Ele foi a Cuba, onde realizou treinamento de guerrilha, incorporando-se ao MOLIPO. Foi preso e 
morto por agentes do DOI-CODI. A versão oficial afirma que foi morto em tiroteio com policiais, 
na rua Pero Correia, atirando nos policiais de dentro de um carro, junto a outros guerrilheiros, 
sem motivo aparente. Porém, nada consta acerca dos outros “guerrilheiros” que estariam com 
ele, sendo ele o único morto e atingido. Sua prisão, porém, é confirmada por fichas encontradas 
no DOPS-SP, sendo preso um dia antes da sua morte na Avenida Paulista. Sua tortura e morte foi 
comandada por Carlos Alberto Brilhante Ustra. Seus restos mortais, enterrados na vala de Perus, 
foram identificados apenas em 1992, sendo, então, enterrado no jazigo da família no Rio de Janeiro.
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Nome: Lauriberto José Reyes – p. 873

Filiação: Rosa Castralho Reyes e José Reyes Daza Júnior

Data e local de nascimento: 2/3/1945, São Carlos (SP)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Movimento de Libertação Popular (MOLIPO)

Data e local de morte: 27/2/1972, São Paulo (SP)

Lauriberto era estudante da Escola Politécnica da USP, militante da Dissidência Estudantil do 
PCB e, depois, da ALN. Foi um dos organizadores do 30º Congresso da UNE, em Ibiúna, SP, 
sendo preso na ocasião. Foi acusado de participar do sequestro do avião da Varig que fazia o 
trajeto Buenos Aires-Santiago, em 1969. Realizou treinamento de guerrilha em Cuba, retornando 
clandestinamente ao Brasil em 1971. A versão oficial afirma que Lauriberto foi morto em confronto 
com as forças de segurança, na rua Serra do Botucatu, no bairro do Tatuapé. Segundo depoimento 
de moradores da rua, porém, foi executado por membros do Esquadrão da Morte, que atiraram 
nele que tentou fugir, mancando, para depois ser alvejado por metralhadoras, morrendo na hora, 
com os policiais depois colocando seu corpo no porta-malas. Segundo as testemunhas, ele não 
chegou a sacar uma arma em nenhum momento.

Nome: Antônio Carlos Nogueira Cabral – p. 923

Filiação: Maria Tereza Nogueira Cabral e Cezário Nogueira Cabral

Data e local de nascimento: 14/10/1948, São Paulo (SP)

Atuação Profissional: Estudante universitário

Organização Política: Ação Libertadora Nacional (ALN)

Data e local da morte: 12/4/1972, Rio de Janeiro (GB)

Antônio Carlos foi estudante da faculdade de medicina da Universidade de São Paulo, tendo sido 
também presidente do Centro Acadêmico Oswaldo Cruz (CAOC). Morreu após ter sido preso por 
agentes do DOI-CODI/RJ. Segundo versão oficial, confirmada pelos laudos necroscópicos, ele teria 
sido preso, confessando que havia marcado um encontro com outro militante, sendo levado para lá 
escoltado por agentes do DOI-CODI, fugindo do local. Mais tarde, agentes do DOPS encontraram-
no em um “aparelho” no bairro de Lins, no Rio de Janeiro, que já havia sido descoberto e estava 
sendo monitorado, sendo atingido pelos agentes da repressão. Seu corpo foi entregue a família em 
caixão lacrado, sendo enterrado em São Paulo, com a presença de agentes policiais.
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Nome: Bergson Gurjão Farias – p. 936

Filiação: Gessiner Farias e Luiza Gurjão Farias

Data e local de nascimento: 17/5/1947, Fortaleza (CE)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Partido Comunista do Brasil (PCDOB)

Data e local de desaparecimento: 8/5/1972 ou 2/6/1972 ou 3/6/1972 
ou 5/6/1972, Cachimbeiros/Caianos/Cemitério de Xambioá (TO)

Bergson Gurjão Farias era estudante de química da Universidade Federal do Ceará, vice-
presidente do DCE daquela universidade, sendo preso durante o 30º Congresso da UNE, em 1968. 
No mesmo ano, foi expulso da universidade e ferido com uma bala na cabeça quando participava 
de manifestação estudantil. Entrou para a clandestinidade em 1969, e mudou-se para a região de 
Caianos, no Pará. Seu desaparecimento foi denunciado por José Genoíno Neto e Dower Moraes 
Cavalcante, participantes da guerrilha do Araguaia. Seus restos mortais foram encontrados 
naquela região, em 1996. Segundo o Relatório Arroyo, Bergson e outros militantes estavam indo 
buscar fumo com um camponês, conhecido como  Cearense, sendo traídos por este. O grupo foi, 
então, metralhado por soldados, com Bergson morrendo neste evento, sendo vítima da 1ª fase das 
operações no Araguaia, conhecida como Operação Cigana e Peixes (março-setembro de 1972).

Nome: Idalísio Soares Aranha Filho – p. 950

Filiação: Aminthas Rodrigues Pereira e Idalísio Soares Aranha

Data e local de nascimento: 21/8/1947, Rubim (MG)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Partido Comunista do Brasil (PCDOB)

Data e local de desaparecimento: 13/6/1972, 12/7/1972 ou 13/7/1972, 
região de peri/casa de peri, nas redondezas da Grota Vermelha, 
aproximadamente a 50 metros da estrada ou região de Perdidos ou Marabá (PA)

Idalísio foi estudante de psicologia da UFMG, presidente do Diretório Acadêmico da Faculdade 
de Filosofia e Ciências Humanas. Em 1971 mudou-se para o Pará,  passando a integrar o 
Destacamento B da Guerrilha do Araguaia. Segundo o Relatório Arroyo, caiu em uma emboscada 
do exército na Grota Vermelha. Foi uma das vítimas da 1º fase da Operação Araguaia, a Operação 
Cigana e Peixes.
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Por Raisa Luisa de Assis Marquesi1

1  Estudantes técnico e secundarista, respectivamente, antes de entrarem na clandestinidade.

Nome: Sérgio Landulfo Furtado – p. 984

Filiação: Diva Landulfo Furtado e George de Souza Furtado

Data e local de nascimento: 24/5/1951, Serrinha (BA)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Movimento Revolucionário 8 de Outubro (MR-8)

Data e local de desaparecimento: 11/7/1972, Rio de Janeiro (RJ)

Sérgio era estudante de economia da UFBA e passou a viver clandestinamente em 1969. Foi 
preso com outro militante do MR-8, Paulo Costa Ribeiro Bastos, no Bairro da Urca, no Rio de 
Janeiro. Há duas versões para sua prisão: numa, foram presos dentro do apartamento em que 
moravam. Na segunda versão, conseguiram escapar, tendo seu veículo interceptado. Foram 
depois levados para as dependências do DOI-CODI/RJ. Segundo Paulo Roberto Jabour, a morte 
de Sérgio era voz corrente no DOPS, em 1972. Segundo Nelson Rodrigues Filho, um escrivão do 
órgão chegou a confirmar sua morte. Porém, a versão oficial dos agentes de repressão afirmava 
que ele estaria foragido ou exilado no Chile. Desta forma, sem que haja conclusão de sua morte, 
permanece desaparecido.

Nome: Ana Maria Nacionovic Corrêa – p. 954

Filiação: Anadyr de Carvalho Nacinovic e Mário Henrique Nacinovic

Data e local de nascimento: 25/3/1947, Rio de Janeiro (RJ)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Ação Libertadora Nacional (ALN)

Data e local da morte: 14/6/1972, São Paulo (SP)

Ana Maria ingressou na Faculdade de Belas Artes da UFRJ, mas não concluiu o curso. Em 
1971, foi a única sobrevivente da emboscada que matou Antônio Sérgio de Matos, Manuel José 
Mendes Nunes e Eduardo Antônio da Fonseca. Morreu em 1972 e, mesmo morta, foi condenada 
a 12 anos de prisão, em 1973. Segundo a versão oficial da morte, publicada nos jornais O Estado 
de S. Paulo, O Globo e Jornal do Brasil, ela teria morrido, junto aos militantes Iuri Xavier Pereira 
e Marcos Nonato da Fonseca1 após reagirem a uma voz de prisão expedida pelas forças de 
segurança. Evidências contradizem, entretanto, a visão oficial e indica que os três foram vítimas 
de tortura, seguida de execução, dentro das dependências do DOI-CODI do II Exército. O preso 
político, Francisco de Andrade, afirma ter visto os três corpos quando foi prestar depoimento na 
Rua Tutoia. Seus restos mortais foram entregues a família e estão enterrados no cemitério São 
João Batista, no Rio de Janeiro.
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Nome: Luiz Eurico Tejera Lisbôa – p. 1008

Filiação: Clélia Tejera Lisbôa e Eurico Siqueira Lisbôa

Data e local de nascimento: 19/1/1948, Porto União (SC)

Atuação Profissional: Universitário, Escriturário

Organização Política: Ação Libertadora Nacional (ALN)

Data e local de desaparecimento: 2/9/1972 ou 3/9/1972, São Paulo (SP)

Luiz Eurico estudava  Economia na Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), onde criou o 
Movimento Revolucionário 21 de abril, para organizar os estudantes na clandestinidade. Antes 
disso, foi militante secundarista do PCB e depois militou pela VAR-Palmares antes de se tornar 
membro da ALN. Junto com a esposa, Suzana Keniger Lisboa,  fez treinamento de guerrilha em 
Cuba, desaparecendo em São Paulo, em 1972. Apesar do corpo ter sido identificado, seu nome ainda 
consta nas listas de desaparecidos políticos, dado seu enterro com nome falso e a desconstrução 
da versão oficial de sua morte. Desaparecido desde 1972, sua família recebeu do SNI a informação 
falsa de que ele estava vivo, exilado em Montevidéu, em 1979. No mesmo ano, o local em que 
foi enterrado foi encontrado, sendo o primeiro desaparecido político que teve os restos mortais 
localizados no Brasil. Segundo testemunhas, foi morto a tiros no quarto da pensão onde morava, 
invadido pela polícia durante a madrugada, mas a versão falsa dos oficiais de repressão, afirmava 
que teria se suicidado, versão corroborada pelo laudo do médico legista da ditadura, Henry Shibata.

Nome: Ciro Flávio Salazar de Oliveira p -. 1056

Filiação: Maria de Lourdes Salazar Oliveira e Arédio de Oliveira

Data e local de nascimento: 26/12/1943, Araguari (MG)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Partido Comunista do Brasil (PCdoB)

Data e local de desaparecimento: 30/9/1972 ou início de outubro de 1972, 
próximo à área do franco.

Ciro Flávio era estudante de Arquitetura da Universidade do Brasil, atual UFRJ, sendo membro 
ativo do movimento estudantil. Em 1968 foi detido distribuindo folhetos sobre a Passeata dos Cem 
Mil. Após o episódio, entrou para a clandestinidade e entrou para o Destacamento B da Guerrilha 
do Araguaia, chegando a abrir uma farmácia em Palestina, região de São João do Araguaia. 
Segundo o Relatório Arroyo, foi surpreendido por militares nas redondezas de seu acampamento. 
Documentos do período registram sua morte, porém há divergências quanto a data precisa.
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Nome: Juan Antonio Carrasco Forrastal – p. 1067

Filiação: Olga Forrastal de Carrasco e Antônio Carrasco de Bustillo

Data e local de nascimento: 30/1/1945, La Paz (Bolívia)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Não se aplica

Data e local de morte: 28/10/1972, Madri (Espanha).

Juan Antonio era boliviano, veio para o Brasil estudar Física graças a bolsa de estudos do governo 
da Bolívia. Segundo o relatório da CNV, embora não tenha tido nenhuma ligação com movimento 
estudantil ou organizações de esquerda, foi preso ao procurar o irmão, que morava no CRUSP, e foi 
detido durante sua invasão, em 1968. No II Exército sofreu torturas, como a remoção da prótese que 
utilizava na perna devido a hemofilia. Ele e seu irmão teriam sido vítimas, inclusive, de violência 
sexual. Liberado em 1969, com o irmão, que faleceu em acidente um ano depois, conviveu até o 
fim da vida com as sequelas psicológicas da tortura que sofreu. Suicidou-se no Hospital da Cruz 
Vermelha, em Madrid, consequência direta da violência perpetrada pelo Estado brasileiro.

Nome: João Carlos Cavalcanti Reis – p. 1077

Filiação: Helena Cavalcanti Reis e João Viveiros Reis

Data e local de nascimento: 8/8/1945, Salvador (BA)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Ação Libertadora Nacional (ALN) e 
Movimento de Libertação Popular (MOLIPO)

Data e local de morte: 30/10/1972, São Paulo (SP)

João Carlos Cavalcanti Reis foi estudante da Faculdade de Engenharia Mackenzie. Em 1969, foi 
para Cuba, realizar treinamento de guerrilha, retornando, clandestinamente ao país em 1971. Na 
época, foi divulgado que João Carlos havia morrido após tiroteio contra agentes de segurança, 
na Vila Carrão (bairro de São Paulo). Em depoimento, seu irmão, José Trajano, contesta a versão 
oficial, afirmando que João foi preso, torturado e assassinado nas dependências do DEOPS, 
em São Paulo. Ele e a mãe foram chamados ao IML para reconhecer o corpo de João Carlos, 
onde perceberam a ausência de um dos olhos. Seu caixão foi entregue a família, lacrado, e com 
expressa proibição para jamais exumarem o corpo. Segundo Nilmário Miranda, ele foi ferido as 
19h, mas deu entrada no IML apenas às 22h, trajando cueca e meia, o que indica que foi levado 
ferido para interrogatório.  João Carlos está enterrado em São Paulo.
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Nome: Aurora Maria Nascimento Furtado – p. 1082

Filiação: Maria Lady Nascimento Furtado e Mauro Albuquerque Furtado

Data e local de nascimento: 17/6/1946, São Paulo (SP)

Atuação Profissional: Estudante universitária

Organização Política: Ação Libertadora Nacional (ALN)

Data e local de morte: 10/11/1972, Rio de Janeiro (RJ)

Aurora, conhecida como Lola, era estudante de psicologia da Universidade de São Paulo, fez parte da 
Dissidência Estudantil do PCB e foi responsável pela imprensa da União Estadual dos Estudantes de 
São Paulo. Com o AI-5, passou a viver na clandestinidade e integrou a ALN. Na época de sua morte, 
foi divulgada nota nos jornais O Estado de S. Paulo e Jornal do Brasil, dizendo que ela, presa no dia 09 
de novembro, estava acompanhando agentes policiais a uma célula da ALN, no Meier, zona norte do 
Rio de Janeiro, quando tentou fugir, entrando em um carro dirigido por outros militantes. A partir daí, 
teria começado tiroteio entre os militantes e a polícia, resultando na morte de Aurora. Investigações ao 
longo dos anos, através de necropsia e autopsia, confirmam que ela morreu em decorrência de torturas 
sofridas. Os tiros que a atingiram foram disparados após sua morte, em uma encenação para acobertar 
a real causa de seu óbito. Segundo sua irmã, Sandra, seu corpo tinha marcas de machucados na boca, 
fratura nos braços e afundamento do crânio, decorrente de uma tortura chamada “Coroa de Cristo”. 
Seus restos mortais foram enterrados pela família, em São Paulo, em 1972.

Nome: José Silton Pinheiro – p. 1106

Filiação: Severina Gomes de Lima e Milton Gomes Pinheiro

Data e local de nascimento: 31/5/1949, São José de Mipibu (RN)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Partido Comunista Brasileiro Revolucionário (PCBR)

Data e local de desaparecimento: 29/12/1972, Rio de Janeiro (RJ)

José Silton Pinheiro era estudante de Pedagogia da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, 
intensificando sua atuação política dentro do movimento estudantil, que iniciou durante seus 
tempos de secundarista. Entrou para a clandestinidade em 1972. Morreu em ação perpetrada 
pelo DOI-CODI/RJ. Falsa versão, divulgada pelas forças de segurança, afirmam que ele e outros 
cinco militantes foram mortos por forças de segurança. Investigações, porém, mostram que seu 
corpo e dos outros militantes foram carbonizados em um veículo, após encenação de tiroteio 
para encobrir mortes sob tortura. A perícia da CNV concluiu que o carro foi carbonizado de 
dentro para fora, o que desmente a versão oficial dos fatos. Dado que seu corpo nunca foi 
localizado ou identificado, José Silton permanece desaparecido.
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Nome: Edualdo Gomes da Silva – p. 1161

Filiação: Isaura Gomes da Silva e João Gomes da Silva

Data e local de nascimento: 1/10/1947, Bom Conselho (PE)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Vanguarda Popular Revolucionária (VPR)

Data e local de desaparecimento: Entre 7 e 9/1/1973, Paulista/Abreu e Lima (PE)

Edualdo cursava agronomia na UFBA, campus de Cruz das Almas, onde foi presidente do Diretório 
Acadêmico e membro do DCE da faculdade. Foi um dos presos no 30º Congresso da UNE, em 
Ibiúna (SP). Entrou para a clandestinidade em 1969. Esteve entre os 39 presos políticos soltos, 
em troca do embaixador alemão, Von Holleben, que seguiram para a Argélia e depois Cuba, onde 
realizaram treinamento de guerrilha. Foi morto no chamado “Massacre da Chácara São Bento”, 
junto com outros militantes da VPR, operação comandada pelo delegado, Sérgio Paranhos Fleury, 
com a colaboração de “cabo Anselmo”, agente infiltrado na VPR. Investigações confirmam que 
a morte destes militantes não se deu sob tiroteio, sendo apenas uma encenação, sendo que os 
militantes foram presos em lugares e datas diferentes, todos morrendo após serem torturados.

Nome: Alexandre Vannucchi Leme – p. 1205

Filiação: Egle Maria Vannucchi Leme e José de Oliveira Leme

Data e local de nascimento: 5/10/1950, Sorocaba (SP)

Atuação Profissional: Estudante universitário

Organização Política: Ação Libertadora Nacional (ALN) 

Data e local de morte: 17/3/1973, Rio de Janeiro (RJ)

Alexandre era estudante de Geologia da USP e representante discente da Congregação do 
Instituto de Geociências, a época de sua prisão. Foi visto, pela última vez, assistindo aula no 
dia 15 de março. No dia seguinte, foi preso por agentes do DOI-CODI/SP. Segundo as forças 
de repressão, ele teria morrido atropelado por um caminhão, notícia que se provou falsa. Nove 
presos políticos – Luís Vergatti, César Roman dos Anjos Carneiro, Leopoldina Brás Duarte, Carlos 
Vítor Alves Delamônica, Walkíria Afonso Costa, Roberto Ribeiro Martins, José Augusto Pereira, 
Luís Basílio Rossi e Neide Richopo - esclareceram a real causa de sua morte, em julho de 1973. 
Alexandre foi torturado nas dependências do DOI-CODI, na Rua Tutoia, por dois dias seguidos. 
Às 12h do dia 17 de março, foi jogado de volta em sua cela. Quando voltaram para buscá-lo para 
novas sessões de tortura, às 17h, descobriram que estava morto. Aos outros presos, os policiais 
informaram que Alexandre havia se suicidado com uma lâmina de barbear. Marival Chaves Dias 
do Canto, ex-servidor do DOI-CODI, admitiu seu assassinato, em decorrência da tortura em 
pau-de-arara. Ele, inicialmente, foi enterrado em uma das valas de Perus, como indigente. Seus 
restos mortais foram trasladados em 1983 e, em decisão judicial de 2013, seu atestado de óbito 
consta que sua morte decorreu de lesões provocadas por tortura.
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Nome: Ronaldo Mouth Queiroz – p.1215

Filiação: Elza Mouth Queiroz e Álvaro D’ávila Queiroz

Data e local de nascimento: 18/12/1947, São Paulo (SP)

Atuação Profissional: Estudante universitário

Organização Política: Ação Libertadora Nacional (ALN)

Data e local de morte: 6/4/1973, São Paulo (SP)

Ronaldo era estudante de Geologia da USP. Entrou para a ALN em 1969, procurando fazer a ponte 
entre a organização e a universidade. Entre 1970 e 1971, foi presidente do DCE da USP, porém, devido 
a perseguição política, entrou em 1971 na clandestinidade. Sua morte ainda não foi completamente 
esclarecida. Segundo a versão oficial, teria morrido em confronto com agentes do Estado, após ter 
resistido a ordem de prisão. No livro “Memórias de uma Guerra Suja”, Cláudio Guerra, ex-agente da 
repressão, afirma que havia recebido ordens de executar uma pessoa em um ponto de ônibus, na 
avenida Angélica, tendo executado Ronaldo Mouth Queiroz. Seus restos mortais estão enterrados no 
Cemitério da Saudade, em São Paulo.

Nome: Luiz José da Cunha – p. 1258

Filiação: Maria Madalena da Cunha e José Joviano da Cunha

Data e local de nascimento: 2/9/1943, Recife (PE)

Atuação Profissional: Estudante universitário

Organização Política: Partido Comunista Brasileiro  (PCB) 
e Ação Libertadora Nacional (ALN)

Data e local de morte: 13/7/1973, São Paulo (SP)

Luiz José foi estudante da Escola da Juventude Comunista em Moscou e, quando retornou ao país, 
desenvolveu diversas políticas voltadas para jovens e estudantes, na seção juvenil do PCB. Ao integrar 
a ALN, se tornou formador de jovens militantes, dada sua experiência. Ele morreu em decorrência 
das torturas sofridas na dependência do DOI-CODI, em São Paulo. O falso laudo, assinado por Harry 
Shibata, afirmava que ele era terrorista e, ao travar um tiroteio com as forças de segurança, veio a falecer. 
Segundo relatório da CEMDP, que realizou novo exame necrópsico, porém, seu rosto apresentava mais 
de onze lesões, nenhuma por bala de fogo. O grande número de lesões indica que ele foi morto durante 
sessões de tortura. Segundo o preso político, Fernando Salles, houve grande comemoração do coronel 
Carlos Alberto Brilhante Ustra e do delegado Sérgio Paranhos Fleury, quando capturaram Luiz José, 
com os policiais do DOI-CODI gritando “O Crioulo (seu apelido) já era!”. Mesmo tendo sido identificado 
pelos órgãos de segurança, foi enterrado como indigente no Cemitério Dom Bosco, em Perus. Sua 
ossada incompleta só foi exumada em 1991, e sua plena identificação ocorrida apenas em 2006.
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Nome: Márcio Beck Machado – p. 1223

Filiação: Edena Beck Machado e Octavio Menezes Machado

Data e local de nascimento: 16/1/1943, São Paulo (SP)

Atuação Profissional: Estudante universitário

Organização Política: Movimento de Libertação Popular (MOLIPO)

Data e local de desaparecimento: 17/5/1973, Rio Verde (GO)

Nome: Maria Augusta Thomaz – p.1230

Filiação: Olga Michael Thomaz e Aniz Thomaz

Data e local de nascimento: 14/11/1947, Leme (SP)

Atuação Profissional: Estudante universitária

Organização Política: Movimento de Libertação Popular (MOLIPO)

Data e local de desaparecimento: 17/5/1973, Rio Verde (GO)

Marcio Beck Machado foi estudante de economia na Universidade Mackenzie, tendo sido um 
dos presos durante o 30º Congresso da UNE, em Ibiúna (SP). Já Maria Augusta Thomaz era 
estudante da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da PUC-SP, também presa e indiciada no 
30º Congresso da UNE. Com a morte do então namorado, José Wilson Lessa Sabbag, em 1969, 
entrou para a clandestinidade. Ambos eram militantes da ALN antes de juntarem-se ao MOLIPO, 
e fizeram treinamento em Cuba. Voltando ao Brasil, foram morar na fazenda Rio Doce, em Rio 
Verde, 240 km de Goiânia. Segundo a versão oficial relatada pelo SNI, mais de 73 agentes de 
segurança de Brasília e São Paulo, que localizaram o casal no município de Rio Verde, travaram 
tiroteio contra os dois militantes. O caseiro do sítio em que se encontravam, porém, refuta a 
versão, confirmando a hipótese de execução planejada. Segundo ele, sua família acordou ao 
som de tiros, com alguém gritando “Neusa, Raimundo (codinomes de Maria Augusta e Márcio), 
levantem para morrer!” e a partir daí ouviram-se muitos tiros e gritos de Maria Augusta. Foram 
clandestinamente sepultados na fazenda em 1973 e, em 1980, em razão das investigações, os 
militares realizaram uma “operação limpeza” para esconder seus corpos. Devido a isto, Márcio 
Beck Machado e Maria Augusta Thomaz permanecem desaparecidos até hoje.
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Nome: Emmanuel Bezerra dos Santos – p. 1292

Filiação: Joana Elias Bezerra e Luís Elias dos Santos

Data e local de nascimento: 17/6/1947, São Bento do Norte (RN)

Atuação Profissional: Estudante universitário

Organização Política: Partido Comunista Revolucionário(PCR)

Data e local de morte: 4/9/1973, São Paulo (SP)

Emmanuel  era estudante da Faculdade de Sociologia da Fundação José Augusto, fazendo parte 
do Diretório Acadêmico “Josué de Castro” e delegado do 29º Congresso da UNE, que ocorreu em 
São Paulo. Em 1968, tornou-se diretor do DCE da UFRN. Após o AI-5, foi preso, permanecendo na 
cadeia até o final de 1969. Após o episódio, entrou para a clandestinidade. Segundo relatório do 
DOPS, ele teria morrido em uma emboscada criada pelos agentes da repressão. Recém-chegado 
do Chile, iria encontrar com um companheiro no Largo da Moema, em São Paulo. Os policiais, 
então, o aguardaram no local, deram voz de prisão, o que fez com que ele reagisse a tiros. Na 
verdade, ele havia sido preso no dia 16 de agosto de 1973, no Recife, e transferido para São Paulo. 
Segundo denúncia de outros presos políticos, foi torturado até a morte, sendo mutilado pelos 
policiais do DOI-CODI.  Foi sepultado em sua cidade natal.

Nome: Manoel Lisboa de Moura – p. 1296

Filiação: Iracilda Lisboa de Moura e Augusto de Moura Castro

Data e local de nascimento: 21/2/1944, Maceió (AL)

Atuação Profissional: Estudante.

Organização Política: Partido Comunista Revolucionário (PCR)

Data e local de desaparecimento: 4/9/1973, São Paulo (SP)

Manoel Lisboa de Moura era estudante de medicina da UFAL, fazendo parte do CPC da UNE 
naquela universidade. Com o golpe, chegou a ser expulso da universidade e teve seus direitos 
políticos cassados, passando a viver na clandestinidade desde 1966. Morreu na mesma ocasião 
que Emmanuel Bezerra dos Santos – a versão oficial consta que ele morreu, inclusive, no mesmo 
tiroteio. Assim como o amigo, foi capturado no Recife e levado para São Paulo, onde foi torturado 
até a morte. Segundo testemunho de presos políticos, que também se encontravam no DOI-CODI, 
quando da sua morte, apresentava queimaduras no corpo e estava quase paralítico. Manoel, 
foi enterrado como indigente no cemitério Campo Grande, em São Paulo. Seu irmão, capitão do 
Exército, Carlos Cavalcante, tentou reaver seu corpo e seus pertences. Como os militares só se 
comprometeram a devolver o corpo em caixão lacrado, com o compromisso dos familiares de 
nunca exumá-lo, a família recusou. Assim, até o traslado do seu corpo a Maceió, em 2003, Manoel 
encontrava-se enterrado como desconhecido, sendo considerado desaparecido.
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Nome: Umberto de Albuquerque Câmara Neto – p. 1317

Filiação: Mariluce de Sá Leitão Câmara e Roberto Alves Câmara

Data e local de nascimento: 2/5/1947, Campina Grande (PB)

Atuação Profissional: Estudante universitário

Organização Política: Ação Popular Marxista-Leninista (APML)

Data e local de desaparecimento: 8/10/1973, Rio de Janeiro (RJ)

Umberto era estudante de medicina da UFPE, tendo sido presidente do Diretório Acadêmico da 
Faculdade de Medicina e membro do DCE da Universidade Federal de Pernambuco. Em 1968, 
foi escolhido como representante de Pernambuco na chapa de Jean Marc Van der Weid, para 
presidência da UNE. Foi preso no 30º Congresso da UNE, em 1968, e em 1969, foi eleito vice-
presidente da entidade. Umberto desapareceu no dia 08/10/1973, quando ia ao encontro de 
um companheiro da organização, José Carlos Mata Machado. Dado o não comparecimento de 
Umberto, José Carlos avisou aos amigos e companheiros de militância de Umberto, que passaram 
a procurá-lo. Uma carta anônima publicada no Jornal dos Sports, de 9 de novembro, afirmava que 
Umberto estaria preso e corria risco de morte. Em nota divulgada, em 1975, pelo Ministério da 
Justiça, ele constava na lista de foragidos. Um documento do Exército afirma que ele foi visto em 
1974, no Recife, enquanto outro, da Marinha, afirma que ele foi morto em 1973. Dada a falta de 
informações, Umberto permanece, até a presente data, desaparecido.

Nome: Lúcia Maria de Souza – p. 1361

Filiação: Jovina Ferreira e José Augusto de Souza

Data e local de nascimento: 22/6/1944, São Gonçalo (RJ)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Partido Comunista do Brasil (PCdoB)

Data e local de desaparecimento: 24/10/1973, Grota da Borracheira 
ou Grota da Água Fria, ao Sul da Metade (PA)

Lúcia era estudante da Faculdade de Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro, membro do Comitê 
Universitário do PCdoB. Em 1971, quando cursava o quarto ano de medicina, mudou-se para a 
região de Brejo Grande, no Pará, para tornar-se parte do Destacamento A da Guerrilha do Araguaia. 
Segundo o Relatório Arroyo, foi morta em 24 de outubro de 1973, em emboscada do Exército, sendo 
executada com vários tiros. Segundo o diário de Maurício Grabois, foi surpreendida e metralhada 
pelos militares, ao deixar de seguir determinada rota de trilha criada pelos militantes, e ir pelo 
caminho verdadeiro, mesmo sabendo do risco de encontrar militares. Segundo seu diário, era a 
melhor médica da guerrilha e contava com carinho e apoio da população local devido sua atividade 
profissional. Em depoimento, uma moradora da região, Margarida Ferreira Félix, afirma que Lúcia 
foi atingida por uma rajada de metralhadora nas pernas, continuando viva e, ferida, foi levada 
para interrogatório. Como se recusou a responder, foi morta. Foi uma das vítimas da Operação 
Marajoara, que tinha como objetivo destruir as forças guerrilheiras.
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Nome: Ranúsia Alves Rodrigues – p. 1379

Filiação: Áurea Alves Siqueira e Moisés Rodrigues Vilela

Data e local de nascimento: 18/6/1945, Garanhuns (PE)

Atuação Profissional: Estudante universitária

Organização Política: Partido Comunista Brasileiro Revolucionário(PCBR)

Data e local de desaparecimento: 27/10/1973, Rio de Janeiro (RJ)

Ranúsia era estudante de enfermagem da UFPE. Foi presa pela primeira vez no 30º Congresso 
da UNE, em 1968, e expulsa da universidade em 1969, passando a viver na clandestinidade. 
Morreu no dia 27 de outubro de 1973, junto com Vitorino Alves Moitinho, Ramires Maranhão do 
Valle e Almir Custódio de Lima, todos militantes do PCBR, no episódio que ficou conhecido como 
“Chacina da Praça da Sentinela” ou “Chacina de Jacarepaguá”, em operação comandada por 
agentes do DOI-CODI do I Exército. A versão oficial, divulgada pelas forças de segurança, diziam 
que quatro terroristas haviam sido mortos em tiroteio, sendo liberado apenas o nome de Almir e 
Ranúsia. Porém, documentos do CISA indicam que os três homens morreram carbonizados dentro 
do veículo e Ranúsia teve o corpo metralhado do lado de fora do carro. Informações do CIE indicam 
que Ranúsia havia sido presa e levada por militares ao local do encontro com os demais, que ao 
perceberem a emboscada, iniciaram o tiroteio. Documentos recém-localizados mostram que Almir 
e Ramires também foram detidos. Isto indica que, provavelmente, tal tiroteio foi uma encenação, 
já que segundo reportagem da revista Veja, em 1973, não se ouviu nenhum grito, apenas tiros. Os 
quatro militantes foram enterrados como indigentes no Cemitério Ricardo de Albuquerque, e os 
restos mortais de Ranúsia até hoje não foram identificados nem localizados.

Nome: Gildo Macedo Lacerda – p. 1389

Filiação: Justa Garcia Macedo Lacerda e Agostinho Nunes Lacerda

Data e local de nascimento: 8/7/1949, Ituiutaba (MG)

Atuação Profissional: Estudante universitário

Organização Política: Ação Popular (AP), Ação Popular Marxista-Leninista (APML)

Data e local de desaparecimento: 28/10/1973, Recife (PE)

Gildo era estudante da Faculdade de Ciências Econômicas da UFMG, sendo expulso da faculdade 
em 1968, devido suas ligações políticas. No mesmo ano, foi preso durante o 30º Congresso da 
UNE e eleito vice-presidente da entidade, em 1969. Gildo foi preso em Salvador, no dia 22 de 
outubro, sendo transferido para as dependências do DOI-CODI, no Recife, onde morreu devido as 
torturas sofridas. A versão oficial afirmava que Gildo, junto com outro militante, José Carlos Mata 
Machado, foi morto em tiroteio. O preso político, Carlúcio de Souza Júnior, que estava preso no 
DOI-CODI, afirma ter visto Gildo e José Carlos serem levados para a sala de interrogatório, sendo 
possível ouvir seus gritos a noite toda. No dia seguinte, foi informado por seu companheiro de cela 
que ambos não haviam resistido as torturas. Os dois militantes foram enterrados como indigentes. 
A família de José Carlos conseguiu recuperar o corpo, contudo, os restos mortais de Gildo, até 
hoje, não foram localizados e identificados. Portanto, desta forma, permanece desaparecido.
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Nome: José Carlos Novaes da Mata Machado – p. 1394

Filiação: Yedda Novaes da Mata Machado e Edgard de Godoi da Mata Machado

Data e local de nascimento: 20/3/1946, Rio De Janeiro (RJ)

Atuação Profissional: Estudante universitário

Organização Política: Ação Popular (AP) e Ação Popular Marxista-Leninista (APML)

Data e local de morte: 28/10/1973, Recife (PE)

José Carlos era militante ativo do movimento estudantil. Foi presidente do Centro Acadêmico 
Afonso Pena, da Faculdade de Direito da UFMG e vice-presidente da UNE. Foi preso em 1968, no 
30º Congresso da UNE, em Ibiúna, passando 8 meses no presídio de Tiradentes, em São Paulo. Foi 
morto junto com o companheiro da APML, Gildo Lacerda. José Carlos foi preso em São Paulo, no dia 
19 de outubro, sendo transferido de lá para o Recife, alguns dias depois. Sabendo que ele e outros 
militantes da APML estavam sendo vigiados e perseguidos, estava organizando um refúgio com sua 
esposa, à época de sua prisão, planejando ir morar em uma fazenda, em Minas Gerais. Sua esposa 
e filho foram presos nesta fazenda, enquanto esperavam José Carlos, que nunca apareceu. Rubens 
Manoel de Lemos, preso político no DOI-CODI do Recife, à época, afirma que viu José Carlos antes 
de morrer, sangrando pela boca e ouvidos e que ele pediu para que passasse o recado aos demais 
companheiros de militância: “Estou morrendo. Se puder, avise aos companheiros que não abri 
nada” (p. 1395). O pai de José Carlos, o ex-deputado Edgar Godoi da Mata Machado, apresentou 
denúncia ao Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana. O engajamento de sua família 
deu repercussão internacional ao caso. Sua família conseguiu recuperar o corpo e trasladá-lo a Belo 
Horizonte, algumas semanas após sua morte. Em 1992, seu cunhado, Gilberto Pena Soares, declarou 
ter colaborado com o Exército, permitindo a captura de José Carlos e sua esposa.

Nome: Arildo Valadão – p. 1419

Filiação: Helena Almochdice Valadão e Altivo Valadão de Andrade

Data e local de nascimento: 28/12/1948, Itaici (ES)

Atuação Profissional: Estudante.

Organização Política: Partido Comunista do Basil (PCdoB)

Data e local de desaparecimento: 24/11/1973, Grota do Pau Preto, Xambioá (TO)

Estudante de Física da UFRJ, foi presidente do Diretório Acadêmico do Instituto de Física. Entrou 
para a clandestinidade após ter o apartamento, em que vivia com a esposa, Áurea Elisa, invadido 
por agentes da repressão. Em 1970, os dois foram para a região do Araguaia, entrando para o 
Destacamento C da Guerrilha. Segundo o Relatório Arroyo, sua morte se deu em 24 de novembro 
de 1973. Voltando de um contato com a massa, Ari (codinome de Arildo) levou um tiro. Membros 
dos Destacamentos B e C enviaram, então, companheiros para saber o que havia acontecido. 
Viram o corpo de Ari decapitado. Relatório do CIE mostra que sua morte foi um dia antes. Já o 
relatório do Ministro da Marinha, afirma que ele morreu em 24 de novembro de 1974. Foi uma das 
vítimas da Operação Marajoara, iniciada em 7 de outubro de 1973, para desmantelar a guerrilha.
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Nome: Adriano Fonseca Filho – p. 1438

Filiação: Zeli Eustáquio Fonseca e Adriano Fonseca

Data e local de nascimento: 18/12/1945, Ponte Nova (MG)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Partido Comunista do Brasil (PCdoB)

Data e local de desaparecimento: Entre 28/11/1973 e 3/12/1973, Grota do Nascimento

Adriano entrou, em 1969, no curso de Filosofia da UFRJ. Assim que ingressou na universidade, 
entrou para o PCdoB, fazendo parte da Juventude Patriótica, que tinha como objetivo mobilizar 
os meios universitários em torno da oposição ao regime militar. Entrou para a clandestinidade 
em 1970. Em 1972, foi para o Araguaia integrar o Destacamento B da Guerrilha, que, mais tarde, 
uniu-se ao destacamento C. Na guerrilha, era conhecido como Chico. Segundo o Relatório Arroyo, 
morreu em 28 ou 29 de novembro. Ele e outro companheiro foram procurar jabutis. Chico acabou 
levando um tiro e morreu, informação que é confirmada, também, pelo diário de Maurício Grabois. 
Sua morte também está inserida no contexto da Operação Marajoara.

Nome: Tobias Pereira Júnior (Sem Foto) – p. 1471

Filiação: Emília Barreto Pereira e Tobias Pereira

Data e local de nascimento: 26/11/1949, Rio de Janeiro (RJ)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Partido Comunista do Brasil (PCdoB)

Data e local de desaparecimento: 17/12/1973 ou 15/2/1974, São Raimundo (PA) ou base de Xambioá (TO)

Tobias Pereira Júnior era estudante de Medicina da Universidade Federal Fluminense (UFF). Começou 
sua militância política no movimento estudantil, na Juventude Patriótica. Foi representante do DCE 
e mais tarde ligou-se ao PCdoB, como Secretário de Agitação do Comitê Universitário. Em 1972, foi 
para o Araguaia, entrando para o Destacamento C da Guerrilha. O Relatório Arroyo afirma que Tobias 
(codinome Josias) desapareceu entre os dias 17 e 18 de dezembro de 1973. O camponês João de Deus 
Nazário contou, em entrevista, que Tobias foi um dos desertores da guerrilha. Relatório do CIE afirma 
que ele morreu no dia 15 de fevereiro de 1974. Foi uma das vítimas da Operação Marajoara.

Nome: Elmo  Corrêa – p. 1478

Filiação: Irene Creder Corrêa e Edgar Corrêa

Data e local de nascimento: 16/4/1946, Rio de Janeiro (RJ)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Partido Comunista do Brasil (PCdoB)

Data e local de desaparecimento: Entre 25/12/1973 e 14/8/1974, a 5 ou 6 km 
da base do Mano Ferreira, próximo à Palestina (PA)

Elmo estudou na Escola de Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro até o terceiro ano, sendo participante 
ativo do movimento estudantil. Foi para o Araguaia com a mulher, Telma Regina Cordeiro Corrêa, e a 
irmã, Maria Célia Corrêa, em 1971. Os três foram vítimas de desaparecimento forçado. Segundo o Relatório 
Arroyo, Elmo (codinome Lourival) foi visto pela última vez no dia 25 de dezembro de 1973, no episódio 
conhecido como “Chafurdo de Natal”, em que tropas das Forças Armadas invadiram um acampamento da 
Comissão Militar da Guerrilha, porém não é possível precisar a data de sua morte. Um relatório da Marinha 
afirma que Elmo foi morto em 14 de maio de 1974. Já um relatório do CIE, de 1975, afirma que foi morto em 
agosto de 1974. Elmo foi uma das vítimas de desaparecimento forçado da Operação Marajoara.
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Nome: Guilherme Gomes Lund – p . 1490

Filiação: Julia Gomes Lund e João Carlos Lund

Data e local de nascimento: 11/7/1947, Rio de Janeiro (RJ)

Atuação Profissional: Estudante de arquitetura

Organização Política: Partido Comunista do Basil (PCdoB)

Data e local de desaparecimento: 25/12/1973, a 5 ou 6 km da base do Mano Ferreira, próximo à Palestina (PA)

Guilherme era estudante de Arquitetura da UFRJ, onde ingressou em 1967. Em 1968, foi preso ao 
participar da Passeata dos Cem Mil, ficando preso no DOPS/GB de 26/06 a 10/07/1968. Depois de solto, 
passou a viver na clandestinidade. Em 1970 juntou-se ao Destacamento A da Guerrilha do Araguaia. 
Foi transferido para o Destacamento C e depois para o Comando Militar, onde ficou até sua morte. 
Sua família só ficou sabendo de seu envolvimento no Araguaia em 1979. Segundo o Relatório Arroyo, 
foi uma das vítimas do “Chafurdo de Natal”, em que tropas das Forças Armadas surpreenderam o 
acampamento do Comando Militar, que tinha 15 pessoas. Relatórios da Marinha e do Exército também 
confirmam a data da morte de Guilherme. O Chafurdo de Natal fez parte da Operação Marajoara.

Nome: Hélio Luiz Navarro de Magalhães – p. 1513

Filiação: Carmen Navarro de Magalhães e Hélio Gerson Menezes de Magalhães

Data e local de nascimento: 23/11/1949, Rio de Janeiro (RJ)

Atuação Profissional: Estudante de Química

Organização Política: Partido Comunista do Brasil (PCDOB)

Data e local de morte ou desaparecimento: Entre 10 E 3/1974, Chega com Jeito ou Bacaba, 
Marabá (PA), ou Casa Azul, Marabá (PA) ou Cabeceira da Borracheira, na direção da Fortaleza.

Helio ingressou no curso de Química da UFRJ em 1968, onde permaneceu até 1970. No mesmo 
ano, ingressou no Destacamento A da Guerrilha do Araguaia. Segundo relatório do Ministério 
da Marinha, foi preso, gravemente ferido na região de Chega com Jeito, em fevereiro de 1974. 
Segundo o mesmo relatório, sua probabilidade de sobrevivência é desconhecida. O relatório do 
CIE cita sua morte ocorrendo no mês seguinte, em 14 de março. O Relatório Arroyo não chega a 
citar sua prisão e morte. Dada a falta de dados, maiores informações sobre seu desaparecimento 
e morte são precárias. Foi uma das vítimas da Operação Marajoara.
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Nome: Antônio de Pádua Costa – p. 1522

Filiação: Maria Jardilina da Costa e João Lino da Costa

Data e local de nascimento: 12/6/1943, Luís Correia (PI))

Atuação Profissional: Estudante do Ensino Superior

Organização Política: Partido Comunista do Brasil (PCdoB)

Data e local de desaparecimento: 14/1/1974  ou 5/3/1974, Base Militar de Bacaba (PA)

Antônio de Pádua era estudante de Física e Astronomia na UFRJ. Entre 1967 e 1970, foi extremamente 
ativo no movimento estudantil da universidade, participando do Diretório Acadêmico do Instituto 
de Física e do Conselho do Dormitório do Alojamento do Campus do Fundão. Foi preso em 1968, 
no 30º Congresso da UNE. Depois do episódio, entrou na clandestinidade. Em 1970, foi para 
o Pará fazer parte do Destacamento A da Guerrilha do Araguaia. Segundo o relatório Arroyo, 
Antônio de Pádua  (codinome Piauí) e outros dois companheiros, Beto e Antônio Alfaiate, foram 
perseguidos por militares ao irem colher mandioca para uma refeição. Relatório do Ministério da 
Marinha notifica a data da morte em 5 de março de 1974. Segundo depoimentos prestados ao 
Ministério Público Federal, José Moraes Silva viu Antônio de Pádua ser conduzido por soldados 
do Exército. Outro depoimento, de José Francisco Dionísio, afirma que Antônio chegou escoltado 
por soldados do exército, em São Domingos do Araguaia, após ter sido preso por um morador 
local. Outros depoimentos afirmam que ele foi forçado a se transformar em guia do exército, mas 
mostrou apenas locais vazios. Ao que tudo indica, desapareceu na prisão de Bacaba. Foi vítima 
da Operação Marajoara.

Nome: Luiz Renê Silveira e Silva – p. 1526

Filiação: Lulita Silveira e Silva e René de Oliveira Silva

Data e local de nascimento: 15/7/1951, Rio de Janeiro (RJ)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Partido Comunista do Brasil (PCdoB)

Data e local de desaparecimento: Entre 19/1/1974 e 14/3/1974, base de Bacaba, Brejo Grande do Araguaia 
(PA) ou na localidade do Chega com Jeito (PA)

Luiz Renê era estudante de medicina da Faculdade de Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro, onde 
entrou em 1970. Com o codinome Duda, integrou o Destacamento A da Guerrilha do Araguaia. 
Segundo o Relatório Arroyo, Luiz Renê estava entre o grupo que foi procurar companheiros após 
o “Chafurdo de Natal”. Ele e Hélio Luiz teriam sido destacados para procurar Antônio de Pádua, 
o Piauí, não havendo mais informações sobre ele. Segundo lista do SNI, teria sido morto em 14 de 
março de 1974. Segundo depoimento de Antônio José Amaral da Luz Filho, Duda entregou-se em 
São Geraldo e foi mantido vivo pelo Exército por algum tempo. O trabalhador rural, Pedro Moraes 
da Silva, afirma ter visto Luiz Renê amarrado e vigiado por 20 soldados do Exército em frente a 
casa de Vanu, morador local que serviu como guia dos militares. O lavrador Agenor Moraes Silva, 
afirma tê-lo visto na Base de Bacaba. O ex-guia Vanu, afirma que viu a execução de Luiz Renê na 
Base de Bacaba. Luiz Renê foi vítima de desaparecimento forçado durante a Operação Marajoara.
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Nome: Telma Regina Cordeiro Corrêa – p. 1537

Filiação: Celeste de Almeida Cordeiro e Luiz Durval Cordeiro

Data e local de nascimento: 23/7/1947, Rio de Janeiro (RJ)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Partido Comunista do Basil (PCdoB)

Data e local de desaparecimento: Janeiro de 1974 ou 7/9/1974, Xambioá (TO)

Telma era estudante de Geografia da UFF(Universidade Federal Fluminense), de onde foi expulsa 
em 1968. Foi para o Araguaia, em 1971, junto com o marido, Elmo Corrêa. Parte do Destacamento 
B, era conhecida como Lia. Segundo depoimentos colhidos pela CEMDP, teria sido presa em 
São Geraldo do Araguaia e levada para os militares, em Xambioá. Teria chegado lá em 07 de 
setembro de 1974, entregue viva ao capitão da Aeronáutica, Pedro Correia Cabral. Entraram em 
um helicóptero, que retornou 20 minutos depois, apenas com o capitão. Relatório do CIE também 
afirma que foi morta em setembro de 1974. Um relatório da marinha, porém, afirma que Telma 
morreu em janeiro. Foi vítima da Operação Marajoara.

Nome: Jana Moroni Barroso – p. 1541

Filiação: Cyrene Moroni Barroso e Benigno Girão Barroso

Data e local de nascimento: 10/6/1948, Fortaleza (CE)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Partido Comunista do Brasil (PCdoB)

Data e local de desaparecimento: 2/1/1974 ou 8/2/1974, Grota da Sônia/Base da Bacaba, Brejo 
Grande do Araguaia (PA)/Xambioá (TO)

Jana estudou biologia na UFRJ, onde frequentou até o quarto ano do curso. Iniciou sua militância 
na Juventude do PCdoB. Em 1971, por temer por sua segurança, mudou-se para a região do 
Araguaia, onde tornou-se professora e era conhecida como Cristina. Segundo o Relatório Arroyo, 
foi vista pela última vez em janeiro de 1974. Já relatórios da Marinha e do Exército afirmam que 
ela foi morta em 8 de fevereiro. Segundo matéria do O Globo de 1996, ela teria sido identificada 
como guerrilheira do Destacamento A e sendo morta em 11 de fevereiro de 1974. Há relatos 
distintos sobre sua morte.  Segundo a CEMDP em depoimento, o ex-mateiro Raimundo Nonato 
dos Santos afirmou que ela foi encontrada por um grupo militar, desarmada, sendo executada 
e seu corpo deixado na floresta. Outro camponês, José Veloso de Andrade, também corrobora 
esta versão. Outro guia do Exército, porém, afirma que Jana foi capturada viva e levada para 
Xambioá. Sua mãe, porém, colheu depoimentos que indicam que ela foi presa em São Domingos 
do Araguaia e, de lá, foi levada a prisão de Bacaba. Foi uma das vítimas da Operação Marajoara.
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Nome: Antônio Teodoro de Castro – p. 1553

Filiação: Benedita Pinto de Castro e Raimundo de Castro

Data e local de nascimento: 12/4/1945, Itapipoca (CE)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Partido Comunista do Brasil (PCdoB)

Data e local de desaparecimento: 25/12/1973 ou 27/2/1974, a 5 ou 6 km da base do Mano Ferreira/ 
Cemitério clandestino da Base de Bacaba – Brejo Grande do Araguaia (PA)

Estudante de Farmácia no Ceará, era ativo no movimento estudantil do estado. Devido a perseguição 
política, transferiu seus estudos para a UFRJ. Em 1970, mudou-se para o Pará e, sob o codinome 
Raul, integrou o Destacamento B da Guerrilha. Segundo o Relatório Arroyo, desapareceu durante o 
chamado “Chafurdo de Natal”. Já relatórios da Marinha e do Exército, afirmam que ele foi executado 
durante ataque, em 27 de fevereiro de 1974. Segundo moradores da região, seus restos mortais 
estariam enterrados em cemitério clandestino na Base de Bacaba. Foi vítima de desaparecimento 
forçado durante a Operação Marajoara.

Nome: Suely Yumiko Kanayama – p. 1574

Filiação: Emi Noguchi e Yutaka Kanayama

Data e local de nascimento: 25/5/1948, Coronel Macedo (SP)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Partido Comunista do Brasil (PCdoB)

Data e local de desaparecimento: Entre 25/12/1973 e 28/12/1973 ou setembro de 1974,
 a 5 ou 6 km da base do Mano Ferreira, Palestina (PA), Base de Bacaba, 
Brejo Grande do Araguaia (PA) ou em Xambioá (TO)

Suely era estudante de Letras Português/Alemão da USP, ingressando em 1967 na faculdade. Foi 
militante do movimento estudantil até a entrada na clandestinidade, em 1970. Em 1971, entrou para 
a Guerrilha do Araguaia, integrando-se ao Destacamento B e sendo chamada de Chica. Segundo o 
Relatório Arroyo, a última informação que se tem sobre ela é  que, no dia 25 de dezembro de 1973, 
saiu para buscar os militantes Cilon Cunha Brum e José Lima Pihauy Dourado, e nunca mais foi 
vista. Tanto relatório do CIE, quanto da Marinha, afirmam que ela foi morta em setembro de 1974. 
Informações diversas em depoimentos prestados à CNV, indicam que ela foi morta e enterrada na 
Base Militar de Bacaba. Foi uma das vítimas da Operação Marajoara.

Nome: Vandick Reidner Pereira Coqueiro – p. 1587

Filiação: Elza Pereira Coqueiro e Arnóbio Santos Coqueiro

Data e local de nascimento: 9/12/1949, Boa Nova (BA)

Atuação Profissional: Estudante e Professor

Organização Política: Partido Comunista do Brasil (PCdoB)

Data e local de desaparecimento: 17/1/1974, Embaubal (PA)

Estudante de Economia da UFBA, cursou até o terceiro ano da faculdade, onde foi eleito pelo DCE 
e começou a militar pelo PCdoB. Em 1971, ele e sua esposa, Dinaelza, entraram para a Guerrilha 
do Araguaia, compondo o Destacamento B. Foi visto, pela última vez, um pouco antes do massacre 
conhecido como “Chafurdo de Natal”. Segundo relatório da Marinha, foi morto em 17 de janeiro de 
1974. Foi vítima de desaparecimento forçado durante a operação Marajoara
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Nome: Eduardo Collier Filho – p. 1595

Filiação: Risoleta Meira Collier e Eduardo Collier

Data e local de nascimento: 5/12/1948, Recife (PE)

Atuação Profissional: Estudante universitário

Organização Política: Ação Popular (AP) e Ação Popular Marxista Leninista (APML)

Data e local de desaparecimento 23/02/1974, Rio de Janeiro (RJ)

Nome: Fernando Augusto de Santa Cruz Oliveira – p. 1601

Filiação: Elzita Santos de Santa Cruz Oliveira e Lincoln de Santa Cruz Oliveira

Data e local de nascimento: 20/02/1948, Recife (PE)

Atuação Profissional: Estudante universitário e Funcionário Público

Organização Política: Ação Popular (AP) e Ação Popular Marxista Leninista (APML)

Data e local de desaparecimento 23/02/1974, Rio de Janeiro (RJ)

Eduardo era estudante de Direito da UFBA, iniciando sua militância política na universidade. 
Em 1968, participou do 30º Congresso da UNE, sendo preso e um dos últimos a ser libertado. 
Foi expulso, em 1969, da faculdade devido sua atividade política. Já Fernando Santa Cruz era 
estudante de Direito da Universidade Federal Fluminense, além de ser funcionário público. 
Devido ao emprego, chegou a mudar-se para São Paulo, trancando a faculdade, cuja matrícula 
foi cancelada, em 1979, em virtude de “abandono”. Eduardo desapareceu no dia 23 de fevereiro 
de 1974, quando ia para um encontro com o companheiro de militância Fernando Santa Cruz. 
Fernando Santa Cruz avisou seu irmão que, caso não retornassem até às 18 horas, era para 
suspeitar de sua prisão. Ambos foram presos, provavelmente, por agentes do DOI-CODI 
e, até então, nunca mais foram vistos. A irmã de Fernando Santa Cruz e a mãe e irmã de 
Eduardo,receberam informe da Cruz Vermelha Brasileira de que os dois haviam sido transferidos 
para o DOI-CODI de São Paulo. Chegando lá, receberam informações de que eles estavam sim 
detidos no local. Não havendo maiores informações, as famílias procuraram órgãos nacionais e 
internacionais, que pressionaram o governo brasileiro a dar uma resposta. Segundo o Ministro 
da Justiça, Armando Falcão, Eduardo Collier Filho encontrava-se foragido e Fernando Santa 
Cruz encontrava-se na clandestinidade. Há duas hipóteses para o desaparecimento de Eduardo 
e Fernando. A primeira, em que foram transferidos para São Paulo, indica o DOI-CODI/SP como 
responsável pelo desaparecimento, tendo ambos sido enterrados como indigentes no cemitério 
Dom Bosco, em Perus. Na segunda hipótese, os dois teriam sido encaminhados para a Casa 
da Morte, em Petrópolis. O ex-delegado do DOPS/ES, Cláudio Guerra, afirma que incinerou os 
corpos de Fernando e Eduardo na usina Cambahyba. Dadas as incertezas, Eduardo Collier Filho 
e Fernando Santa Cruz permanecem desaparecidos até hoje.
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Nome: Cilon Cunha Brum – p. 1608

Filiação: Eloah Cunha Brum e Lino Cunha Brum

Data e local de nascimento: 3/2/1943, São Sepé (RS)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Partido Comunista do Brasil (PCdoB)

Data e local de desaparecimento: 27/2/1974, Xambioá (TO)

Cilon era estudante de Economia da PUC-SP, onde ingressou em 1967. Foi eleito presidente do 
Diretório Acadêmico da Faculdade de Economia e membro do DCE da PUC-SP. Em 1970, travou 
o último contato com a família, revelando que estava sendo perseguido. Logo depois, foi para o 
Araguaia, onde participou da guerrilha, sob o codinome Simão. Há fortes indícios de que ele morreu 
no episódio conhecido como “Chafurdo de Natal”, porém, o Relatório Arroyo informa que ele estava 
vivo no dia 30 de dezembro de 1973. Em depoimento, o ex-guia do exército, Pedro Galego, afirma que 
viu Cilon no acampamento do exército, em Xambioá. Relatórios do Exército e da Marinha afirmam 
que ele foi morto em 27 de fevereiro de 1974 em uma ação de “justiçamento”, por seus próprios 
companheiros. Cilon foi uma das vítimas da Operação Marajoara

Nome: Issami Nakamura Okano – p. 1664

Filiação: Sadae Nakamura Okano e Hideo Okano

Data e local de nascimento: 25/11/1945, Cravinhos (SP)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Ação Libertadora Nacional (ALN)

Data e local de desaparecimento: 14/5/1974, São Paulo (SP)

Issami era estudante de Química da USP, onde entrou em 1968. Foi preso pela primeira vez em 1969 
e, depois, em 1971, cumpriu pena no Presídio Tiradentes, de 24 de março a 26 de outubro. Issami 
foi preso por agentes do DOI-CODI, em São Paulo, no trajeto para sua casa, em Pinheiros, devido 
a sua militância política. Segundo depoimento de Merival Chaves, ratificado por Idibal Piveta a 
CNV, Issami foi levado para a Casa da Morte, em Petrópolis, Rio de Janeiro, onde foi torturado e 
morto. Dada falta de conclusões sobre sua morte, permanece desaparecido até a presente data.

Nome: José Maurílio Patrício – p. 1729

Filiação: Izaura de Souza Patrício e Joaquim Patrício

Data e local de nascimento: 13/9/1944, Santa Tereza (Es)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Partido Comunista do Brasil (PCdoB)

Data e local de desaparecimento: Outubro de 1974, Região do Saranzal, Brejo Grande do Araguaia (PA)

José  Maurílio era estudante de Educação Técnica da Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro. Participou do 30º Congresso da UNE, em Ibiúna, sendo preso. Após ser solto, passou a 
viver na clandestinidade. Mudou-se para o Pará, onde fez parte do Destacamento B da Guerrilha 
do Araguaia, sob os codinomes Mané e Manoel. Segundo o Relatório Arroyo, foi visto pela 
última vez por seus companheiros no dia 30 de dezembro de 1973. O Relatório da Marinha, 
porém, afirma que sua morte ocorreu em outubro de 1974, sem maiores detalhes. Um relatório 
do Exército afirma que morreu em setembro de 1974. Sem maiores detalhes, ele foi vítima de 
desaparecimento forçado, fruto da Operação Marajoara.
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Nome: Áurea Eliza Pereira – p. 1670

Filiação: Odila Mendes Pereira e José Pereira

Data e local de nascimento: 6/4/1950, Monte Belo (MG)

Atuação Profissional: Estudante

Organização Política: Partido Comunista do Brasil (PCdoB)

Data e local de desaparecimento: 13/6/1974, Cemitério de Xambioá (TO), ou 23° Batalhão de Infantaria da 
Selva, Marabá (Pa), ou Base Militar de Xambioá (TO)

Áurea Eliza Pereira era esposa de Arildo Valadão, também morto no Araguaia. Era estudante 
de física da UFRJ, onde iniciou a militância política, participando, ativamente, no movimento 
estudantil, sendo parte do Diretório Acadêmico. Em 1970, ela e seu marido foram para o Pará, 
onde integrou o Destacamento C da Guerrilha do Araguaia. Os últimos registros de Áurea no 
Relatório Arroyo remontam ao dia 25 de dezembro. Ela estaria a um quilômetro do acampamento 
onde ocorreu o “Chafurdo de Natal”. Segundo relatório do CIE, foi presa em 30 de abril de 1974, 
sendo vista com vida por Amaro Lins, no 23º Batalhão de Infantaria da Selva em Marabá, onde 
estavam presos e ouviu um militar dizer que ela iria viajar, ou seja, ser executada. Uma moradora 
de Xambioá, porém, afirma tê-la visto morta na delegacia da cidade. De acordo com relatório do 
CEMDP, afirma que ela foi presa e levada para a Base Militar de Xambioá. Relatório da Marinha 
afirma que ela foi morta em 13 de junho de 1974, vítima da Operação Marajoara.

Nome: Maria Auxiliadora Lara Barcellos – p. 1845

Filiação: Clélia Lara Barcellos e Waldemar de Lima Barcellos

Data e local de nascimento: 25/3/1945, Antônio Dias (MG)

Atuação Profissional: Estudante universitária

Organização Política: Vanguarda Popular Revolucionária (Var-Palmares)

Data e local de desaparecimento: 1/6/1976, Berlim Ocidental, Alemanha

Maria Auxiliadora era estudante de medicina da UFMG,  ingressando no curso em 1965. Entrou 
para o movimento estudantil durante a efervescência de 1968. Após o AI-5, ao ser impedida de 
atuar em organizações universitárias, entrou para a luta armada e depois, em 1969, passou a viver 
na clandestinidade e foi presa no mesmo ano. Torturada durante os dois anos em que esteve 
presa, foi uma dos 70 presos políticos soltos em troca do embaixador suíço, Giovani Enrico Bucher, 
seguindo para o Chile, em 1971. Com o golpe de Estado chileno, em 1973, seguiu para o México 
e, de lá, para França e Bélgica e, finalmente, estabeleceu-se na Alemanha, onde conseguiu bolsa 
para terminar os estudos de medicina. Traumatizada pelas torturas sofridas durante o período 
em que foi presa política, não conseguindo visto para retornar ao Brasil, suicidou-se aos 30 anos, 
atirando-se nos trilhos do metrô, em Berlim.
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Militares destroem sede da UNE na Praia do Flamengo, em 1980
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A UNE NA VANGUARDA DA HISTÓRIA

Por André Luiz Rodrigues de Rossi Mattos1 
A União Nacional dos Estudantes estava entre as principais entidades que lutavam 
pelas reformas de base do governo João Goulart e, por isso, foi uma das primeiras 
organizações perseguidas pelo golpe civil-militar de 1964

Desde a sua fundação, entre os anos de 1937 e 1938, a União Nacional dos Estudantes 
(UNE) esteve presente nas principais problemáticas que mobilizaram o Brasil. Para 
tanto, essa entidade de representação e de coordenação dos universitários também 
foi influenciada por diversas organizações políticas estudantis que, em determinados 

períodos, se organizaram para defender diferentes ideias, que permearam a sociedade brasileira 
no decorrer do tempo. Foi com a contribuição desses diversos (e por vezes antagônicos) grupos e 
organizações, que disputaram a orientação do movimento universitário e da própria UNE, que os 
estudantes estiveram presentes na declaração de guerra do Brasil contra os países do Eixo, em 
1942, nos intensos debates sobre a conjuntura nacional, no final do Estado Novo, nas campanhas 
nacionalistas durante os anos de 1940 e 1950 e nas Reformas de Base, no início dos anos de 1960. 

É importante ressaltar que a UNE é uma organização inserida nos problemas da sociedade 
brasileira, ou seja, constata-se que a sua participação em diferentes redes de movimentos sociais 
não se desconecta do papel que os estudantes, pertencentes a distintas organizações e partidos 
políticos, tiveram na sua própria condução. Aliás, foi a presença desses “estudantes militantes”2  
e os debates que eles inseriram no interior da entidade, que possibilitou à União Nacional dos 
Estudantes ter uma participação tão efetiva nos momentos mais marcantes da vida nacional, o 
que não é diferente das práticas dos movimentos estudantis de outros países3. 

No entanto, a trajetória dessa entidade não foi feita apenas com a participação das esquerdas 
e, de modo geral, dos grupos progressistas, como geralmente o tema é retratado. Ao contrário 
disso, se os jovens, entre os anos de 1945 e 1964, se organizaram em partidos de diferentes 
matizes ideológicas, indo do comunismo ao anticomunismo radical, foi natural que algumas das 
diretorias da UNE tenham tido, como maioria grupos bastante conservadores, quando não, núcleos 
estudantis organizados ou apoiados pela extrema-direita brasileira, como a Aliança Libertadora 
Acadêmica (ALA), que se organizou no interior da Faculdade Nacional de Direito, a partir de 1947; 
A Coligação Acadêmica Democrática (CAD), um movimento interpartidário que surgiu em 1949 no 
Distrito Federal e, apesar de efêmero, contou com a adesão de estudantes com o objetivo comum 
de combater à influência dos universitários de esquerda nas entidades estudantis e, a Frente da 
Juventude Democrática (FJD), a mais duradoura delas, que atuou entre 1951 e 1964.

1  Formado em Ciências Sociais e Mestre em História pela Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, 
campus de Assis/SP. É autor do livro “Uma História da UNE (1945-1964)”. E-mail: alrrmattos@gmail.com

2  Nesse aspecto, vale refletir sobre os estudos de Jean Meyer. Segundo esse autor, para que determinadas pautas 
estudantis sobrevivam em relação à transitoriedade da condição do estudante, decorrente da sua curta permanência 
no interior da universidade e do próprio movimento, surge o partido (ou organização) político, o que, na interpretação 
do presente trabalho, exerce a função de mantenedor de certas concepções e pautas do movimento, assim como 
o militante, que em sua atuação no interior da universidade e do movimento estudantil expressa, defende e busca 
a legitimidade desse repertório frente ao conjunto dos estudantes. MEYER, Jean. “El movimiento estudiantil em 
América Latina”. In: Sociológica, Universidade Autônoma Metropolitana, año 23, número 68, pp. 179-195, septiembre-
deciembre de 2008. (Artigo originalmente publicado na Revista Esprit, França, em maio de 1969). 

3  Para uma análise mais detalhada sobre as organizações estudantis que atuaram no movimento universitário no 
período, ver: MATTOS, André Luiz Rodrigues de Rossi. UMA História da UNE (1945-1964). Ponte: Campinas, SP, 2014. 
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Os militares atearam fogo na sede da UNE no primeiro dia da ditadura, em 1964
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Além disso, setores da União Democrática Nacional (UDN), influenciados em alguns momentos pelo 
liberalismo, e, em outros, pelo anticomunismo e pelo golpismo de Carlos Lacerda, também tiveram 
papel importante no interior do movimento universitário. Isso significa que, ao seu tempo, o movimento 
estudantil não esteve imune as cisões políticas e ideológicas que marcaram a sociedade brasileira.

Foi assim, inserida nas disputas entre ideologias e organizações que defendiam posições 
antagônicas, que a União Nacional dos Estudantes marcou presença no início dos anos de 
1960. Porém, nem mesmo a energia e a ousadia progressista com que a entidade se apresentou, 
derrotando os conservadores em seu interior, a livraram dos golpistas de 1964, que enterraram  
momentaneamente, a democracia nas chamas da sede da entidade, nos atentados contra centros 
e diretórios acadêmicos, na perseguição aos militantes estudantis e na tentativa de fechar a UNE. 
O golpe civil-militar de 1964, no entanto, não conseguiu calar os setores estudantis organizados e 
nem a entidade nacional dos universitários, que se levantaram, ainda que na clandestinidade, para 
resistir e se opor aos militares que haviam ocupado o poder e aos setores civis que os apoiavam.

O GOLPE CIVIL-MILITAR DE 1964, NO ENTANTO, NÃO 
CONSEGUIU CALAR OS SETORES ESTUDANTIS ORGANIZADOS E 

NEM A ENTIDADE NACIONAL DOS UNIVERSITÁRIOS

O golpe civil-militar de 1964 abriu uma nova etapa no passado da UNE. No presente artigo, 
entretanto, buscou-se uma narrativa que não chegou tão longe, mas sim, que tentou traçar um 
breve panorama sobre as organizações que atuaram no interior da entidade, entre os anos de 
1945 e 1964, e algumas das questões que rondaram o mundo estudantil, no contexto imediato ao 
golpe civil-militar de 1964, quando o exagero da indústria do anticomunismo tentou criminalizar 
qualquer posição estudantil que tendesse ao questionamento social.

A UNE, os liberais e os anticomunistas (1945 – 1956)
A partir de 1945, os estudantes comunistas e seus simpatizantes perderam grande parte da 
influência que haviam tido no interior do movimento estudantil universitário. Os comunistas tiveram 
longo histórico de ações organizadas nos meios universitários, desde pelo menos o início dos anos 
de 1930, quando construíram espaços de atuação, como a Federação Vermelha de Estudantes (FVE) 
e a Frente Estudantil Democrática (FED). Essas organizações tiveram como objetivo agregar os 
estudantes comunistas e simpatizantes, mas não conseguiram sensibilizar grandes contingentes 
universitários. A partir de então, com maior presença no interior das universidades e das entidades 
estudantis, a participação dos comunistas no movimento de fundação e consolidação da UNE foi 
importante entre os anos de 1937 e de 19384, assim como nos primeiros anos da década de 1940. No 
início dessa década, no decorrer da Segunda Guerra Mundial, os comunistas se dedicaram para que 
a entidade atuasse como agente de fomentação dos movimentos de opinião pública, em defesa da 
unidade nacional contra o nazi-fascismo, e para que o Brasil declarasse guerra aos países do Eixo.

Já no período posterior ao final do Estado Novo, entre 1945 e 1955, as diretorias da UNE tiveram, em sua 
maioria, ativa participação dos universitários organizados no Departamento Estudantil, na UDN (DE da 
UDN). A formação do DE da UDN esteve no contexto das preocupações desse partido, com relação a sua 
reestruturação, que dentre outras medidas, significou desenvolver o serviço de arregimentação e organizar 
departamentos profissionais. Nessa reestruturação, entre julho e agosto de 1946, diversos grupos de 
universitários anti-varguistas, que haviam ingressado nas fileiras da UDN, passaram a figurar como um setor 
de ação especializada do Partido e que tentou refletir, em seu interior, as demandas estudantis, com ênfase 
para o movimento universitário. Nesse período, os estudantes udenistas elegeram os presidentes da UNE, 
nos Congressos Nacionais de Estudantes, de 1945 e de 1946, o que deu uma tonalidade liberal para entidade. 

4  MÜLLER, Angélica. Entre o estado e a sociedade: a política de Vargas e a fundação e atuação da UNE durante o 
Estado Novo. Dissertação, Rio de Janeiro: UERJ, 2005.
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Posteriormente, entre os anos de 1950 e 1955, a participação dos universitários udenistas se 
acomodou no interior de um movimento inserido no contexto da Guerra Fria, com ativa participação 
de agrupamentos anticomunistas, que elegeram, como prioridade, depurar ou sanear os meios 
estudantis da influência vermelha, o que significou expulsar os estudantes que atuavam no campo 
das esquerdas do movimento estudantil. O revés dos udenistas aconteceu apenas entre 1947 e 
1949, quando os estudantes ligados ao Partido Socialista Brasileiro (PSB), com relativo apoio dos 
comunistas, de parte da Juventude Universitária Católica (JUC) e de estudantes independentes 
de esquerda, venceram as eleições para a UNE e, em 1956, a partir de quando as vitórias dos 
estudantes de esquerda, para as direções da UNE, se sustentaram até o golpe civil-militar de 1964.  

No entanto, os períodos entre 1945/46 e 1950/56, há características bastante distintas. No primeiro 
momento, a UNE esteve sob o comando dos estudantes udenistas mais próximos aos setores liberais 
da UDN, que tentaram imbuir, no movimento universitário, a desconfiança com relação a Getúlio 
Vargas, movimentos pela consolidação democrática, de defesa da Constituição, da lei e da ordem, por 
melhorias econômicas entre os estudantes, por mais bibliotecas, etc. Quanto ao segundo período, a 
UNE emergiu cercada por organizações anticomunistas, posição que foi expressa pela própria entidade 
,entre os anos de 1950 e 1953, mas que se tornou menos rígida a partir de 1954, e foi derrotada em 
1956, quando uma ampla coalizão, de estudantes progressistas, assumiu o controle da entidade.   

A UNE, os comunistas e os católicos (1956-1964)
A partir de 1954, as diretorias conservadoras da UNE passaram a sofrer forte oposição dos setores 
progressistas, o que terminou com a formação de uma coalizão de esquerda, nomeada como “Frente 
Única Nacionalista e Democrática”. Essa “Frente” se consolidou, principalmente, pautada pelo 
movimento nacionalista, o que redefiniu o papel e os objetivos sociais da UNE e do conjunto do movimento 
estudantil universitário, expressos pela entidade, como uma posição em favor do desenvolvimento 
nacional, emancipação política, comércio internacional independente e pacífico, defesa e monopólio 
sobre a exploração do petróleo e dos recursos minerais, contra a dominação política e econômica, 
exercida pelos EUA, e pela luta contra a desigualdade social e econômica dentre as diversas regiões 
do país5. Além disso, foi a partir de então, que a UNE passou a debater, intensamente, a Reforma 
Universitária, tema que foi muito marcante na pauta da entidade, no início dos anos de 1960. 

5  OLIVEIRA JR, José Batista. “Lógica Perdida”, O Semanário, 11/04/1956, p. 15; COSTA, Osvaldo, “Os estudantes e 
o movimento nacionalista”, O Semanário, 04/071957, p. 03.

Durante as décadas de 40 e 50, a UNE se tornou protagonista na luta popular brasileira
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A UNE PASSOU A DEBATER INTENSAMENTE A REFORMA 
UNIVERSITÁRIA, TEMA QUE FOI MUITO MARCANTE NA PAUTA DA 

ENTIDADE, NO INÍCIO DOS ANOS DE 1960

Nesse contexto, os dois principais grupos, que se destacaram no interior do movimento estudantil 
universitário, foram a Juventude Comunista (JC) e os católicos de esquerda, organizados na JUC, 
que presidiram a UNE entre 1961 e 1964.

A Juventude Comunista (JC) possuiu organizações próprias para as ações nos segmentos jovens 
,em diferentes períodos. A primeira foi a Federação Brasileira da Juventude Comunista (FBJC), que 
se manteve organizada, entre 1927 e 1937, quando foi dissolvida pelo Partido Comunista (PC). Em 
segundo, durante o período de legalidade do PC, o Partido organizou a UJC, que teve breve existência 
no ano de 1947, pois, depois de ter sido oficializada, foi colocada na ilegalidade pelo governo do 
general Dutra. Posteriormente, a UJC foi reorganizada, em 1950, se mantendo ativa até 1957. 

A reorganização da UJC aconteceu no contexto do lançamento do programa da Frente Democrática 
de Libertação Nacional (FDLN), em agosto de 1950. A FDLN consolidou uma política que abandou 
a perspectiva da União Nacional pela radicalização revolucionária. (REIS, 2007, p. 81; Voz Operária, 
05/08/1950, p. 03). Para a juventude e os estudantes, o programa da FDLN defendeu ensino 
gratuito a todas as crianças, entre 7 e 14 anos de idade, redução de todas as taxas e impostos que 
pesavam sobre o ensino superior, trabalho para a juventude após o término dos estudos e apoio e 
estímulo à atividade científica e artística de caráter democrático.

O Comício da Central do Brasil levou milhares às ruas em defesa das reformas de base do governo Jango
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O Comício da Central do Brasil levou milhares às ruas em defesa das reformas de base do governo Jango

Já a partir de 1954, a JC começou a abandonar os temas mais gerais sobre a juventude e se 
focar no movimento estudantil. A partir de então, os universitários comunistas se dedicaram 
a um movimento que priorizou as alianças com diversos agrupamentos de oposição aos 
anticomunistas que controlavam a UNE, o que foi parte fundamental dos esforços que 
construíram a “Frente Única Nacionalista e Democrática”. Essa nova orientação teve 
efetividade logo no seu início, pois possibilitou que, os comunistas, em particular, e os 
estudantes progressistas, de modo geral, frente ao recuo dos estudantes mais conservadores, 
acomodassem as suas ações no interior da UNE. 

Com relação à JUC, as primeiras experiências católicas para uma ação especializada nos meios 
universitários, surgiram no Brasil ainda na década de 1920, com a União dos Moços Católicos 
(UMC) e com a Juventude Feminina Católica (JFC), ambas organizadas pela Diocese de Recife. 
Posteriormente, a partir da Diocese do Rio de Janeiro, esses movimentos se reuniram em torno 
da Ação Universitária Católica (AUC), que se estendeu para Recife, São Paulo, Porto Alegre e 
Belo Horizonte6. Porém, eles se tornaram movimentos dispersos e, em grande parte, dependentes 
de iniciativas regionais. 

Já em meados da década de 1930, contextualizada no ideal “neocruzadista”, que visava 
retomar espaço no corpo social em que avançavam ideias hostis à religião cristã, em geral, 
e ao catolicismo ,em particular”7, a hierarquia da Igreja brasileira atendeu ao chamado do 
Vaticano, que tentava promover a colaboração do laicato junto à hierarquia católica. Em seu 
conjunto, os movimentos do apostolado leigo foram reunidos em uma organização formal, 
denominada Ação Católica, que se estruturou em diversos países. 

No Brasil, a sua organização foi definida em 1935, com a criação da Ação Católica Brasileira (ACB), 
de inspiração na sua congênere italiana, e sob a direção de D. Sebastião Leme, cardeal arcebispo 
do Rio de Janeiro. A organização definitiva da ACB, no entanto, se consolidou apenas em 1946, 
dividida em Homens da Ação Católica (HAC), Senhoras da Ação Católica (SAC), Juventude 
Masculina Católica (JMC) e Juventude Feminina Católica (JFC), Juventude Estudantil Católica 
(JEC), Juventude Operária Católica (JOC) e Juventude Universitária Católica (JUC), além das 
suas correlatas femininas. 

No decorrer da sua atuação, porém, a JUC redefiniu o seu papel, reinterpretando os conceitos 
básicos da Ação Católica. Para a JEC e a JUC, o papel dessas organizações deixou de ser 
simplesmente evangelizar e passou a ser, principalmente, “transformar a sociedade brasileira 
em um local mais justo”8 . Os novos temas, que surgiram nos debates da JUC, se disseminaram 
por diversos setores da organização, muitos dos quais, passaram a assumir uma postura 
política e, quando não, marcadamente de esquerda. Apesar dessas novas acepções não terem 
sido partilhadas por todos os seus grupos, ou da mesma forma, é possível afirmar que se 
estendeu, em grande parte, deles. 

Já a partir de 1959, os grupos políticos que atuaram no interior da JUC, chegaram à direção de 
entidades importantes do movimento universitário, como no DCE da Universidade Federal de Minas 
Gerais e, logo em seguida, no DCE da PUC do Rio de Janeiro e na UEB. Ainda em 1959, os jucistas 
também tiveram presença marcante nos Estados de São Paulo, Pernambuco, Goiás e Rio Grande do 
Sul 9. Entretanto, apesar da JUC já ter conseguido lançar um candidato a presidente da UNE, ainda 

6   SIGRIST, José Luiz. A JUC no Brasil: evolução e impasse de uma ideologia. São Paulo: Cortez/Unimep, 1982, p. 15.

7  COSTA, Marcelo Timotheo. “Operação Cavalo de Tróia: a Ação Católica Brasileira e as experiências da Juventude 
Estudantil Católica (JEC) e da Juventude Universitária Católica (JUC)”. In: FERREIRA, Jorge; REIS, Daniel Aarão 
(Org). Nacionalismo e reformismo radical: 1945-1965, Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2007, pp. 433-450.

8  COSTA, 2007, op. cit., PP. 441-442
9  ARANTES, Aldo; LIMA, Haroldo. História da Ação Popular: da JUC ao PC do B. São Paulo: Alfa-Omega, 1984 ,  pp. 
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em 1952, e ter tido atuação importante nos anos seguintes, a organização só apareceu como um 
movimento organizado nacionalmente, nas disputas da UNE, em 1960, quando os seus setores mais 
progressistas firmaram aliança de apoio aos estudantes comunistas, o que gerou críticas severas no 
interior da Igreja Católica. No ano seguinte, com a chegada do 24º Congresso da UNE, em julho de 
1961, a JUC lançou o seu próprio candidato para presidente, elegendo Aldo Arantes10 e mantendo a 
composição com os comunistas, que também apoiaram publicamente o candidato católico.

Nesse sentido, a década de 1960 irrompeu para o movimento universitário e para as forças 
políticas do período, sob o signo da retomada da UNE pelas esquerdas, que comandaram a 
entidade em um período que ficou marcado como um momento de ascensão dos universitários, 
no bojo dos movimentos sociais e políticos e de intensas mobilizações. Dentre essas, a 
principal do início dos anos 60, foi em torno das Reformas de Base, que tinham em seu bojo, 
temas como a reforma agrária, urbana, tributária e universitária. Em síntese, as Reformas 
de Base compuseram um conjunto de medidas reformistas, que visavam adequar o processo 
de desenvolvimento nacional, mas foram interpretadas de diferentes maneiras. Para parte 
das esquerdas, as reformas assumiram um sentido nacionalista, modernizante, estatista 
e necessárias para que o país seguisse o caminho da justiça social. Para outros, também 
foram interpretadas como um dos passos no caminho da revolução brasileira. Já com relação 
aos setores mais conservadores, principalmente aqueles que se opunham frontalmente às 
Reformas de Base, qualquer luta por mudanças sociais, passou a significar acusações de que 
o Brasil estaria sendo empurrado para o lado da URSS.

Na radicalização da defesa das reformas, por parte dos movimentos sociais e organizações 
de esquerda, é que se pode encontrar o principal aspecto da radicalização da UNE, entre 
1950 e 1960, que, progressivamente, deslocou o seu discurso no sentido de uma política de 
confronto aberto com os setores conservadores, que eram contrários as Reformas de Base e, 
em especial, a Reforma Universitária. 

A UNE SE TORNOU UM DOS ALVOS PREFERIDOS DOS 
GRUPOS QUE SE AGLUTINARAM PARA CONTER O ASCENSO DO 

MOVIMENTO POPULAR

Por outro lado, a UNE se tornou “um dos alvos preferidos dos grupos que se aglutinaram 
para conter o ascenso do movimento popular”11 , grupos esses, que fizeram surgir uma 
pesada campanha contra a entidade. Desse modo, a flexão que consolidou o predomínio 
das esquerdas no interior da UNE, não se fez sem disputas e, principalmente, sem sofrer a 
condenação radical de seus oposicionistas. Se houve um lado que identificou as necessidades 
de mudança e se lançou em defesa delas, também existiu um outro, que identificou, nessas 
manifestações, a suposta influência do comunismo no contexto internacional e o objetivo de 
subverter a ordem das concepções, que formaram as práticas da democracia no Brasil. Desse 
lado, não se admitia nenhum movimento no sentido de quaisquer transformações sociais no 
Brasil e a UNE foi acusada e condenada de ser a porta de entrada do marxismo, no interior 
da Universidade e da juventude brasileira. 

28-29.
10  No 24º. Congresso Nacional dos Estudantes, a chapa que reuniu os jucistas e os comunistas somou 461 votos. A 
chapa de oposição somou 199 votos.
11  MARTINS FILHO, João Roberto. Movimento estudantil e ditadura militar: 1964-1984. Campinas: Papirus, 1987, 
p. 62.
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Assim, como nos anos de 1940 e de 1950, essas interpretações tiveram origem tanto no contexto 
internacional, quanto no nacional. No plano internacional, a Guerra Fria continuou a colocar em 
confronto as duas superpotências mundiais, EUA e URSS. Porém, se nesse cenário o Brasil e a 
América Latina eram um teatro secundário no quadro dos confrontos, após 1959, a Revolução Cubana 
arrastou todo o continente para o centro do embate12.  O exemplo cubano serviu para incentivar as 
propostas reformistas mais radicais, acirrando, por sua vez, a ação dos anticomunistas13. 

Identificado o perigo internacional do comunismo e o crescimento nacional dos movimentos de 
esquerda, os setores mais conservadores e as fileiras do anticomunismo deram novos passos em 
sua organização e se traduziram como organizações atuantes e com importância preponderante 
no Brasil. Duas das principais organizações foram o Instituto Brasileiro de Ação Democrática 
(IBAD), fundado em 1959, e o Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (IPÊS), fundado em 1961. 
Juntos, o IPÊS e o IBAD formaram um complexo voltado para as ações de contenção à influência 
das organizações de esquerda, em diversos movimentos e segmentos sociais. Também lançaram 
filmes, revistas, estudos e livros de propaganda, contrários ao comunismo.14 

O IPÊS E O IBAD INCENTIVARAM AÇÕES DE CONTENÇÃO À 
INFLUÊNCIA DAS ORGANIZAÇÕES DE ESQUERDA, 

EM DIVERSOS MOVIMENTOS

Em relação ao movimento estudantil, o complexo IPÊS/IBAD se voltou especialmente contra a UNE, 
a Ação Popular e a União Brasileira dos Estudantes Secundários (UBES), mas, também, se dedicou 
a conter os movimentos de esquerda nas juventudes católicas e em outras entidades estudantis. 

12  MOTTA, Rodrigo Pato Sá. Em guarda contra o perigo vermelho: o anticomunismo no Brasil (1917-1964). São Paulo: 
Perspectiva/FAPESP, 2002, p. 231
13  Ibidem., p. 232.
14  DREIFUSS, René Armand. 1964: a conquista do Estado: ação política, poder e golpe de classe. 6ª. Ed. Rio de 
Janeiro: Vozes, 2006, pp. 174-175.

O então presidente da UNE, José Serra, discursa no Comício da Central
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A relação que se estabeleceu entre o IPÊS e o IBAD, nos meios estudantis, é bastante 
forte entre os anos de 1962 e 1963. Nesse período, as oposições que se formaram contra as 
esquerdas  eram abertamente taxadas como “ibadianas”, numa referência que as tornava 
sinônimo de serem anticomunistas, reacionárias, conservadores de direita ou divisionistas. 
Das organizações que combateram as esquerdas no interior do movimento estudantil, a 
FJD, que passou a ser apoiada pelo complexo IPÊS/IBAD, nos anos de 1960, continuou 
sendo a mais fervorosa e a que mais conseguiu causar repercussão, em relação as suas 
denúncias e acusações.

Por outro lado, surgiram agrupamentos anticomunistas com práticas mais radiais que a FJD, a 
exemplo do Movimento Anticomunista (MAC), que chegou a metralhar a sede da UNE, em 1960, 
e explodir bombas em frente a Embaixada Comercial da URSS, no Rio de Janeiro. Entre esses 
grupos é possível encontrar as mais variados matizes ideológicas, embora o anticomunismo, 
que esteve em baixa entre os estudantes na segunda metade dos anos de 1950, tenha voltado 
a caracterizar quase todos. 

Em detrimento dessa negação ao que se entendeu ser o comunismo, construiu-se um imaginário, 
no qual a UNE, teria reunido tudo o que havia de mais repulsivo, traduzindo as lideranças 
universitárias progressistas como um aglomerado de estudantes extremistas, profissionais 
que “não estudavam”, interventores do “imperialismo soviético” e mantenedores de práticas 
subversivas, para promover agitação social e desestabilizar as instituições públicas. Em suma, 
interpretações bastante exageradas, e algumas, irreais. 

Em reação, milhares de pessoas tomaram SP na Marcha com Deus pela Família e pela Liberdade
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Em reação, milhares de pessoas tomaram SP na Marcha com Deus pela Família e pela Liberdade

As organizações que defenderam a visão dos anticomunistas sobre os estudantes de 
esquerda, a exemplo do caso IPÊS/IBAD, manteviveram diálogos para além dos muros 
universitários e organizações do movimento estudantil, tendo adesão por parte de alguns 
importantes setores conservadores da sociedade brasileira, o que tornou possível partilhar 
o imaginário de que, a luta contra as esquerdas que dominavam a UNE, significaria uma 
luta contra o próprio comunismo, que teria encontrado entre os “pseudo” estudantes, os 
principais agentes do “grupo a serviço da guerra civil”15, que pretendia subverter a ordem 
nacional e estaria próximo de tomar o poder. Defendeu-se, assim, com ainda mais ferocidade, 
que o período entre o final dos anos de 1940 e início de 1950, que as entidades estudantis 
tinham que ser saneadas a qualquer custo, possibilitando que a ordem fosse restabelecida 
com a volta das forças democráticas  16à direção do movimento e de suas entidades. A 
diferença, porém, é que a exasperação contra as esquerdas estudantis extrapolou os limites 
dos ataques anteriores e, para além dos grupos que predominaram em seu interior, a própria 
UNE, intencionalmente ou não, passou a ser o alvo dos ataques. 

O MOVIMENTO UNIVERSITÁRIO SE TRANSFORMOU NUM 
PALCO ABERTO DAS DISPUTAS QUE ERAM TRAVADAS ENTRE AS 

ESQUERDAS E SUAS OPOSIÇÕES

Nesse contexto, o movimento universitário se transformou num palco aberto das disputas 
que eram travadas entre as esquerdas e suas oposições, que, em decorrência de aceitarem 
que a grande maioria das entidades estudantis e a UNE estavam tomadas pelos “vermelhos”, 
também aceitaram, majoritariamente, o anticomunismo como parte elementar de seus 
discursos e ações. 

Percebe-se, assim, que a UNE do período pré-golpe continuou a ser um componente importante das 
lutas sociais e das disputas políticas e ideológicas, que foram travadas na sociedade brasileira,.
Porém ao se situar no bloco dos movimentos reformistas, ou seja, ao deixar de ser interpretada 
como a representante de um segmento independente e ponderado, a UNE foi traduzida como a 
própria expressão das esquerdas, da revolução e do “assalto dos vermelhos” ao Brasil. 

Nesse contexto radical, no final de 1963, a UNE publicou um balanço crítico sobre os 
estudantes ,no contexto das lutas gerais da sociedade brasileira e, em particular, 
pela reforma universitária. Nesse documento, se afirmou que “a grande maioria dos 
universitários não [tinha] revelado uma consciência, realmente amadurecida, das razões 
fundamentais de suas lutas”17, e que em decorrência disso, estaria ocorrendo a dissociação 
entre as lideranças estudantis e suas bases. O afastamento entre as lideranças e as bases 
estudantis, na perspectiva de um movimento unitário e que se colocasse como força social 
nas lutas do povo brasileiro, certamente, foi um impasse para a UNE, que em detrimento 
disso, sugeriu, pontualmente, algumas saídas. 

Nesse sentido, a UNE deu passos para retomar o diálogo no interior do movimento estudantil, pois a 
ação das lideranças deveria priorizar o trabalho de base e a politização da massa estudantil; reorganizar 
o movimento universitário; se empenhar nas lutas práticas da reforma universitária, se empenhando 
em questões pontuais de cada curso, desde que pautadas pelas orientações gerais da reforma, e 
aprofundar a participação dos estudantes nas lutas gerais do conjunto dos movimentos sociais.

15  Comunicado da Frente da Juventude Democrática, O Estado de São Paulo, 17/06/1962, p. 10.
16  É importante considerar que grande parte das organizações e indivíduos que se nomearam como democratas, 
foram parte integrante do golpe civil-militar de 1964.
17  UNE: luta atual pela reforma universitária (dezembro de 1963) apud FÁVERO, Maria de Lourdes A.. A UNE em 
tempos de autoritarismo. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 1995, p. 111.
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No entanto, poucos meses após a tentativa da UNE de reativar o movimento estudantil de 
massa, após as demonstrações finais das divisões radicais, que se expressaram na sociedade 
brasileira com o “Comício de 13 de Março” pelas reformas de base e, posteriormente, com as 
“Marchas da Família com Deus Pela Liberdade”, finalmente se chegou ao “desfecho”, pelas 
mãos dos setores mais conservadores da sociedade brasileira que, em 1º de abril, consolidaram 
o golpe civil-militar, com a deposição de João Goulart.

Com o golpe civil-militar, a situação do movimento universitário se expressou de forma dual. De 
um lado, com a tentativa da UNE em lançar uma greve nacional, para mobilizar os estudantes e 
conter o avanço militar, “a maior parte da população universitária parece ter vivido uma situação 
de relativa ‘paralisia’ política” 18. Por outro lado, nas faculdades mais ativas, como da Universidade 
do Brasil, na Guanabara, e na USP, os grupos de universitários mais ativos se reuniram para 
aguardar as instruções para resistir, o que não aconteceu. No entanto, enquanto aguardavam no 
interior das faculdades, diversas diretorias de centros e diretórios acadêmicos foram atacados por 
bombas e tiros, no decorrer do golpe.   

DIVERSAS DIRETORIAS DE CENTROS E DIRETÓRIOS 
ACADÊMICOS FORAM ATACADOS POR BOMBAS E TIROS NO 

DECORRER DO GOLPE

Foram esses grupos mais ativos que, até então, foram os alvos dos discursos mais críticos contra 
as esquerdas que, apesar de suas disparidades, se encontravam, no que tange ao anticomunismo. 
São nessas interpretações que se encontram os discursos contra as esquerdas. 

As esquerdas estudantis, agora derrotadas, representavam as minorias, os “estudantes 
que não estudam”, os subversivos e, em última instância, um grupo que, depois de ter 
dominado as entidades estudantis, era difícil de ser vencido. Permeadas por esse imaginário 
exagerado, surgiram duas propostas diferentes após o golpe civil-militar de 1964: a primeira, 
defendida pelo Ministro da Educação, reconhecido como um dos mais árduos combatentes 
contra a esquerda estudantil e a UNE, que visou à extinção, pura e simples, da entidade, o 
que deveria ser seguido pela criação de uma nova estrutura de representação estudantil, 
atrelada ao Estado. A segunda, dos grupos de estudantes que haviam se afastado das 
direções estudantis de esquerda, que defenderam a depuração das entidades e a manutenção 
da autonomia estudantil. Segundo Martins Filho19, foi essa divergência que possibilitou a 
rearticulação antecipada do movimento universitário após o golpe e a repressão, que recaiu 
sobre ele, a partir da cisão entre o movimento universitário e o Ministério da Educação.

Empossado pela Ditadura Militar, Flávio Suplicy de Lacerda, antigo reitor da Universidade do 
Paraná, parece ter tentado institucionalizar o imaginário anticomunista formado em torno das 
esquerdas, tutelar os estudantes e prevenir o Estado contra as ações estudantis reformistas. 
Desse modo, o imaginário do “estudante que não estuda” foi posto em prática nas expulsões 
estudantis das faculdades. Conforme as declarações do ministro após a repressão iniciada com 
o golpe, não havia surgido nenhuma notícia de “estudantes expulsos porque eram estudantes, 
isto é: os expulsos foram apenas, porque eram subversivos”20 . Em suma, o discurso construído 
pelos anticomunistas desde meados da década de 1940, se institucionalizou com a ditadura 
militar: a condição de estudante foi negada, em detrimento das crenças políticas e ideológicas. 

18  MARTINS FILHO, 1987, op. cit., p. 68.
19  MARTINS FILHO, 1987, op. cit.; 121
20  Folha de S. Paulo, primeiro caderno, 01/09/1964, p. 06.
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Além disso, quando interrogado sobre o direito de representação das “minorias” no interior 
das entidades estudantis, por um deputado da UDN, o Ministro foi enfático, “se admitir 
representação comunista, por mínima, os democratas acabarão sendo dominados” 21 e, para 
a relação que se iniciava entre o novo regime e os estudantes, o ministro defendia que 
“numa democracia, não se pode permitir que o estudante caminhe sem provar antes que 
é um democrata autêntico e convicto”22 . Esse posicionamento refletiu na legislação que 
extinguiu a UNE e alterou a estrutura de representação estudantil. Os critérios exigidos 
para o estudante que quisesse se candidatar, era não ser repetente, “ou dependente, nem 
[estar] em regime parcelado”23, situações que correspondem com a situação imaginada, em 
torno de parte dos militantes de esquerda. Além do mais, foram proibidos os temas políticos, 
greves e reuniões durante o período escolar. 

Nessa perspectiva, ser estudante deixou de estar condicionado, simplesmente, com a matrícula 
que o vinculava a uma Instituição de Ensino Superior, sendo, também condicionado a uma trajetória 
sem percalços nos estudos e à prática política do estudante, o que lhe podia render diversos tipos 
de cerceamento. Por exemplo, quando os estudantes brasileiros que estudavam na França, como 
bolsistas, redigiram um manifesto contra o golpe de 1964, o Ministério da Educação rapidamente 
se comunicou com a Casa dos Estudantes do Brasil, onde residiam em Paris, exigindo punição e 
concedendo um prazo de 8 dias para que os signatários do manifesto deixassem o local, além de 
ameaçar que os estudantes perderiam as suas bolsas24. 

APÓS O GOLPE, A DIVERGÊNCIA EM TORNO DA MANUTENÇÃO 
OU NÃO DA REPRESENTAÇÃO ESTUDANTIL, RECONHECIDA 

EM TORNO DA UNE, FOI AGUDA

A divergência em torno da manutenção ou não da representação estudantil, reconhecida em 
torno da UNE, foi aguda. Quando o projeto do Ministério da Educação foi enviado para votação 
na Câmara Federal, foi aprovado por uma diferença de apenas nove votos, 117 parlamentares 
votaram contra e 126 foram favoráveis. É provável que para alguns setores, particularmente os 
estudantis e os grupos políticos com os quais mantinham relações, a UNE, após toda a campanha 
contrária à sua atuação reformista, equivalesse a um símbolo da vitória da “Revolução de 31 de 
março”, materializado na retomada da entidade, por uma diretoria cristã, democrática e contrária 
ao comunismo. A extinção da entidade não permitia esse retorno das forças, que demarcavam 
posição contra o que se interpretava como a influência comunista, ou seja, daqueles que haviam 
sido derrotados nos congressos estudantis nacionais dos últimos anos.

Após ser posta, definitivamente, na clandestinidade, sob as cinzas da sua sede, a UNE retomou 
as suas atividades, deu início à rearticulação do movimento universitário, protagonizou as maiores 
cenas de oposição ao militares e, após perder diversos de seus diretores abatidos pela Ditadura 
Militar, segue sendo a principal entidade estudantil brasileira.   

21  Folha de S. Paulo, 21/10/1964, p. 03.
22  Jornal do Brasil, 21/10/1964, p. 13.
23  Projeto de Lei nº. 4.464, de 09 de novembro de 1964, que dispõe sobre os Órgão de Representação dos Estudantes 
e dá outras providências.
24  Suplicy de Lacerda quer punir bolsistas de Paris, Folha de S. Paulo, 26/05/1964, primeiro caderno, p. 05.
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UNE NA CLANDESTINIDADE

Por Carlos Henrique Menegozzo1

A história da “queda” de Ibiúna à dissolução da entidade 
devido à violenta perseguição e repressão do regime militar 

Muitos estudantes e pesquisadores acreditam que a repressão ao Congresso de Ibiúna tenha 
marcado a definitiva desarticulação do movimento estudantil, no final dos anos 1960. Na 
verdade, a UNE seguiu organizada, tendo sido dissolvida apenas em 1973. A memória desse 
período acaba ofuscada, de um lado pelas manifestações de 1968, e de outro pela retomada 
do movimento estudantil dos anos 1970. Com este artigo, a Comissão Nacional da Verdade da 
UNE oferece subsídios para o preenchimento desta lacuna, aproveitando, para isso, conteúdos 
produzidos ou mapeados pelo Projeto Memória Estudantil, em 2005. Apresentamos aqui um 
resumo deste trabalho, cuja versão completa está disponível no portal da UNE em: 
http://www.une.org.br/noticias/estilhacos-de-memoria-sobrevida-e-dissolucao-da-une-1969-1973/

Remontagem do 30º Congresso da UNE
Outubro de 1968: “queda” de Ibiúna 

Ao longo de toda década de 1960, o movimento estudantil ganhou força no Brasil. Iniciado 
em 1962, com os debates sobre a reforma universitária, e passando pelas manifestações 
de rua no período de 1966-1968, este impulso culminou no 30º Congresso Nacional 
da UNE, realizado em outubro de 1968, no município de Ibiúna. Por isso, a “queda” 

do Congresso, interrompido pela repressão, representou um duro golpe contra o movimento – 
até então um dos principais setores da oposição à ditadura instaurada no país, com o golpe de 
1964. Na ação foram detidos cerca de 800 estudantes, provenientes de todas as regiões, e cujo 
fichamento pela polícia, forneceu a base de informações para a repressão no período de 1969-19742 
. 

NO CONGRESSO DE IBIÚNA, EM 1968, FORAM DETIDOS CERCA 
DE 800 ESTUDANTES, UM DURO GOLPE CONTRA O MOVIMENTO

Outubro de1968: rearticulação no presídio
Os estudantes foram levados ao Presídio Tiradentes, em São Paulo. E, ali mesmo, no presídio, se iniciaram 
os debates em torno da remontagem do Congresso3. A pronta reação estudantil às prisões, dentro e fora 
do presídio, suscitou uma verdadeira crise política, o que apressou a liberação dos presos. A pressa 
foi tanta, que a polícia, incapaz de proceder à triagem que se pretendia, acabou liberando importantes 
lideranças. Entre elas, Luis Raul Machado (PCBR), José Arantes (ALN) e Nilton Santos (AP). Jean Marc 
von der Weid, um dos candidatos apresentados em Ibiúna, assumiu outra identidade na “queda” do 
Congresso. Acabou enviado à Curitiba, onde liberado, retornando depois a São Paulo4. Paralelamente, 
também a UEE-SP debatia a dificuldade e os métodos de renovação da sua direção5.

1  Carlos Henrique Menegozzo é sociólogo e bibliotecário, especialista em arquivologia. Dedica-se à pesquisa sobre 
a história da esquerda e do movimento estudantil no Brasil pós-1968 bem como a tratamento de fontes documentais 
relacionadas a estas temáticas. Atualmente, trabalha no Centro Sérgio Buarque de Holanda da Fundação Perseu 
Abramo, onde é responsável pelo arquivo histórico do Diretório Nacional do PT. Autor, entre outros trabalhos, de 
“Partido dos Trabalhadores: bibliografia comentada (1978-2002)” (Editora FPA, 2013).
2  Weid (1981, p. 86), Santos (1981).
3  Santos (1981, pp. 74-75).
4  Valle (1998), Santos (1981, p. 73), Weid (2004, p. 18).
5  Jornal da UEE (1969a, p. 3; 1969c).
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Os militares sabotaram a realização do 30º Congresso da UNE, em Ibiúna
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Novembro de 1968: Conselho Nacional de Estudantes
Com parte dos delegados ainda detidos, a UNE realiza em novembro, na cidade de São Paulo, um 
Conselho Nacional de Estudantes. Entre realizar um novo congresso nacional, renovar a direção 
por eleição direta e realizar congressos regionais, venceu a última proposta. Até lá, a UNE seria 
dirigida por um colegiado provisório, composto pelos candidatos à presidência apresentados em 
Ibiúna: Jean Marc von der Weid (AP) e Rafael de Falco Neto (ALN), substituindo José Dirceu, 
detido no Congresso, além de Marcos Medeiros (PCBR), representando chapa formada depois 
de Ibiúna. Paralelamente ao Conselho, continuava a pressão pela libertação de estudantes ainda 
presos e explicitavam-se as divergências presentes no meio estudantil, através dos principais 
meios de comunicação de massa6. 

Novembro de 1968 / abril de 1969: Congressos Regionais 
Os Congressos Regionais foram realizados de novembro de 1968 a abril de 1969, tendo sido 
o AI-5 e o decreto 477, baixados neste período. O processo foi prejudicado pelo desfalque de 
lideranças importantes, já presas ou assassinadas. Alguns congressos foram suspensos por 
questão de segurança. Outros foram realizados em condições precárias: em casas particulares, 
às escondidas, em praias desertas e até numa Kombi em movimento. Em São Paulo, foram 
realizados três congressos regionais, ocorridos no CRUSP, em Campinas e em Ribeirão Preto, 
que transcorreram sem interferência policial e com ampla cobertura da imprensa. No Paraná, o 
congresso foi interrompido pela repressão, tendo “caído” em dezembro de 1968. Os estudantes 
detidos sofreram penas que chegaram a mais de 2 anos de detenção7. 

OS ESTUDANTES TIVERAM QUE REALIZAR ENCONTROS EM 
CASAS PARTICULARES ÀS ESCONDIDAS, EM PRAIAS DESERTAS E 

ATÉ NUMA KOMBI EM MOVIMENTO

Dezembro de 1968: Ato Institucional nº 5
Em meio aos congressos regionais, o governo militar decreta o AI-5. Datado de 13 de 
dezembro de 1968, é considerado um dos mais duros dispositivos repressivos adotados 
pela ditadura, ficando conhecido como “golpe dentro do golpe”. Seu efeito sobre o 
movimento estudantil foi imediato: metade dos delegados presos em Ibiúna, dentre os 82 
que permaneceram presos por 60 dias ou mais, foram mantidos na cadeia, enquadrados 
no AI-5. Imediatamente, após sua decretação, inúmeras lideranças estudantis, nacionais e 
regionais, ingressam na clandestinidade.8

Fevereiro de 1969: Decreto 477
Também em meio aos congressos regionais e poucos meses depois do AI-5, é baixado o decreto 
477, datado de 26 de fevereiro de 1969. Redigido em linguagem flexível, previa punições severas 
– como a expulsão do estabelecimento de ensino e proibição de matrícula por prazo de 3 anos 
– para qualquer acusação: desde a distribuição de publicações consideradas subversivas, até 
um eventual sequestro do Reitor. Logo de início, o decreto atingiu centenas de estudantes nos 
estados da Bahia, Pernambuco, Paraíba, Brasília, Guanabara e Rio de Janeiro.9

6  Machado (1981, p. 64); Santos (1981, pp. 75-76), Weid (1981, p. 86).
7  Carvalho (1981, p. 93); Machado (1981, p. 64); Heller (1988).
8  Jornal da UEE (1969a, p. 1); Genoíno Neto (2005, p. 11).
9  [História...] ([1971] p. 32).
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Em descompasso com a conjuntura 
Três foram as chapas concorrentes nos congressos regionais da UNE: “Unidade e Luta” (AP e 
PCdoB), encabeçada por Jean Marc von der Weid, enfatizando a luta de massas; “Nova UEE” 
(uma frente de dissidências do PCB, que se opunham à AP), liderada por Rafael de Falco Neto, 
tendente à luta armada; e “Integração e Luta”, representada por  Marcos Medeiros (PCBR). 
De modo geral, os debates foram marcados por certo descompasso em relação à conjuntura: 
prevaleciam posições ofensivas, num contexto que exigia recuo por conta do avanço da 
repressão10. A apuração final dos votos e a posse da nova diretoria ocorreriam num Conselho 
Nacional de Estudantes, realizado em maio de 1969.

Pela retomada da luta de massas
Início de 1969: entidades “livres” 
O Decreto 477 e os demais dispositivos “baixados” pela ditadura buscavam não apenas tornar 
mais severas as punições contra aquilo que ditadura qualificava de “atividade subversiva”, mas, 
também, ampliar o controle do governo sobre as entidades. Nesse cenário, iniciativas de formação 
de entidades “livres” – assim chamadas, pois desatreladas da burocracia governamental e 
universitária – se formaram em diversas regiões.  Isso aconteceu, por exemplo, na USP, onde no 
início de 1969 estabeleceu-se a primeira experiência de DCE-Livre, anterior aquela iniciada em 1976 
com a refundação da entidade. Atuando sob rígidas condições de segurança, seus materiais eram 
distribuídos pelas mesas nos intervalos de aula, evitando-se, ao máximo, a exposição da diretoria11.

10  Poerner (2004, p. 278), Ridenti (1993, p. 135),  Weid (1981, p. 87), Genoíno Neto (1981, p. 99).
11  Costa (2003, p. 29), Machado (2005, p. 12), Cancian (2008, p. 40), Muller (2010, p. 48-53).

A Batalha da Maria Antônia aconteceu 
porque estudantes da USP coletavam 
dinheiro na rua para realizar o 30º 
Congresso da UNE na clandestinidade
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INICIATIVAS DE FORMAÇÃO DE ENTIDADES “LIVRES” – ASSIM 
CHAMADAS POIS DESATRELADAS DA BUROCRACIA GOVERNAMENTAL 

E UNIVERSITÁRIA – SE FORMARAM EM DIVERSAS REGIÕES  

Repressão e terror nas universidades
A decretação do AI-5 e do decreto 477 introduziram um clima de terror nas universidades e foi 
aí, que as lideranças nacionais começaram a se dar conta das novas condições de luta política, 
em 1969, muito diferentes de 1968. A ameaça de repressão comprometia a presença da UNE 
nas faculdades. Primeiro, porque muitas vezes os próprios estudantes pediam aos diretores que 
não aparecessem mais, pois isso provocava reação policial. Segundo, porque a diretoria havia 
sido composta por “quadros de agitação de massa”, adequados à expectativa de retomada das 
manifestações de rua, enquanto o momento demandava quadros de perfil organizativo12.

Clandestinidade
Nesse cenário, as lideranças aprofundavam a transição para a clandestinidade, em detrimento da 
utilização de canais legais de manifestação ainda existentes. E isso exigia a criação de uma nova 
infraestrutura e métodos de organização. Para isso, foram reforçados instrumentos já existentes 
em 1968, como os Grupos de Trabalho (GT), que eram coletivos semiclandestinos montados para 
tarefas específicas. Novos instrumentos também foram criados, como os Grupos de Ação. Reunindo 
os quadros mais experientes, atuavam em condições mais rigorosas de segurança, realizando 
pichações e distribuição de jornais clandestinos. Foi através destes GTs e GAs que se realizou 
grande parte das ações estudantis pós-196813.

Março de 1969: primeira ação nacional da UNE pós-Ibiúna
Entre as ações realizadas do início de 1969, destacam-se os protestos convocados pela 
UNE, por ocasião do primeiro aniversário da morte de Edson Luís, estudante morto no Rio 
de Janeiro, em 26 de março de 1968. Para aquela data, a UNE esperava realizar ações de 
grande porte – falava-se em 10 mil manifestantes em cada ato, enquanto entre os dirigentes 
a ideia de “recuo” era estigmatizada e considerada uma “capitulação estratégica”. 
Contrariamente às elevadas expectativas da maioria da diretoria, todavia, aos protestos 
compareceram, senão, algumas centenas. Foi somente com o relativo insucesso dessa 
iniciativa, que se iniciou na UNE um processo de “correção de linha” – coisa que levaria 
alguns meses ainda para se completar14.

Abril de 1969: cassações na USP
No mês seguinte, em abril de 1969, ocorre na USP a cassação de inúmeros docentes. A 
ação interrompe os debates em torno da reforma universitária, que ali se faziam, por meio 
das Comissões Paritárias – experiência que ficou conhecida como a “Primavera da USP”. 
As cassações provocaram pronta reação da comunidade. Paralizações de aula ocorreram 
em diversas unidades, como Medicina, Economia, Arquitetura e Filosofia. Elas se seguiram 
uma concentração de protesto, na noite de 30 de abril. O movimento, todavia, acabou 
prejudicado, não apenas pela repressão, mas pela tentativa das lideranças da época em 
canalizar o descontentamento para ações ofensivas fora do campus, como por exemplo o 
ato de 1º de maio de 196915.

12  Weid (2004, p. 19-21), Azevedo (2010, p. 45-47).
13  [História...] ([1971], pp. 33-34).
14  Weid (1981, p. 88); Weid (2004, p. 20-21).
15  Adusp (2004, p. 45-60), [História do...] ([1971], p. 32-35), Reestruturação... ([1971], p. 8), Azevedo (2010, p. 47).
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Maio de 1969: atos do 1º de maio
Assim como na USP, as manifestações de 1º de maio, em São Paulo e no Rio de Janeiro, tiveram 
dimensões reduzidas, em função da desarticulação do movimento sindical – com exceção, talvez, 
das lutas dos metalúrgicos de Osasco, que alimentavam na esquerda a expectativa de retomada 
do movimento operário. Naquelas cidades, sob intensa e reacionária propaganda do governo, que 
buscava neutralizar o ato com competições esportivas e shows musicais, ocorreram pichações e 
panfletagens. Em São Paulo, uma bomba, resgatada do processo de preparação do Congresso de 
Ibiúna, chegou a ser explodida por estudantes na sede do Sindicato Patronal dos Têxteis – uma 
tentativa de se marcar uma posição de protesto diante do avanço da ditadura16.

Maio de 1969: posse da nova diretoria
Ainda em maio de 1969, reunia-se no Rio de Janeiro um Conselho Nacional de Estudantes. Na pauta, 
o balanço dos congressos regionais, a apuração oficial dos votos e a posse da nova diretoria, e a 
definição de um novo programa político. Na apuração dos votos, uma apertada vitória trouxe à tona a 
ameaça de divisão da UNE. Segundo os números publicados pelo jornal “O Movimento”, órgão oficial 
da entidade, com diferença de apenas 4 votos e contabilizadas 12 abstenções (num total de 476 votos), 
venceu a chapa “Unidade e Luta” (AP e PCdoB), com Jean Marc von der Weid eleito presidente17.

Programa ofensivo
Além da eleição da nova diretoria e do balanço dos congressos regionais (considerado positivo), o 
Conselho traçou um programa para o movimento e definiu novas normas de funcionamento para as 
instâncias da UNE, substituindo o estatuto (considerado superado), para evitar novos conflitos no 
interior da entidade. O programa reafirmava uma postura ofensiva, de enfrentamento e denúncia da 
ditadura, e a necessidade de unificação dos setores populares. Entre os encaminhamentos, decidiu-se 

16  Jornal da UEE (1969b),  [História do...] ([1971], p. 34-35), Venceslau (2004, p. 18-19).
17  Poerner (2004, p. 278), Santos (1981, p. 67 e 76), Weid (1981, p. 87-88), Movimento (1969), Genoíno Neto (1981, p. 
99), Genoíno Neto (1981, p. 100).

Os militares prenderam importantes lideranças estudantis em Ibiúna, como José Dirceu
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pela realização de protestos contra a ditadura no dia 11 
de junho, por ocasião da visita do emissário americano, 
Nelson Rockefeller, ao Brasil18.

Maio de 1969: Retomada do jornal 
“O Movimento”
Os encaminhamentos tirados no Conselho de maio 
foram publicados em edição especial do jornal “O 
Movimento”, da UNE. O fato é da maior importância, 
já que a publicação havia sido interrompida durante 
os preparativos do 29º Congresso, em 1967. Sua 
retomada, além de divulgar o Conselho, objetivava 
o que se chamava na época de “generalização das 
lutas”. Em outras palavras: socializar as experiências 
localizadas, para que o nível de consciência dos 
diversos setores pudesse se elevar a um mesmo 
patamar, coisa que se fazia ainda mais necessária 
num contexto de repressão e desarticulação.19

PROFESSORES E ESTUDANTES 
FORAM PERSEGUIDOS E EXPULSOS 

DE SUAS UNIVERSIDADES EM 
DIVERSOS ESTADOS DO PAÍS 

Suspensões, prisões e assassinatos em vários estados
Relatos publicados em “O Movimento” dão uma ideia do cenário político da época: além das 
expulsões de estudantes e professores na USP, constam registros de perseguição em colégios e 
universidades, em parte, amparadas pelo Decreto 477: suspensões na Paraíba e Bahia, e também 
em Brasília e Pernambuco. Na pauta dos protestos, constavam tanto a denúncia dos crimes da 
ditadura, quanto reivindicações mais “específicas”, por mais verbas e vagas nas universidades. 
Especial destaque foi dado, também, às ações repressivas mais seletivas, como a prisão e tortura 
do presidente da UEE-PB e o assassinato do presidente da UEE-PE20. 

Reorganizar o movimento estudantil
A preocupação central da nova gestão foi a de manter organizado “o que havia sobrado do ME”. O 
potencial das lutas localizadas era superestimado e a expectativa era de manter a postura ofensiva 
diante do regime, recolocando as lutas de 1969 no patamar das ações massivas realizadas no período 
de 1966-1968. Na clandestinidade, os diretores da UNE cumpriam esta tarefa realizando visitas aos 
estados. E se faziam acompanhar de aparato de segurança, o que causava certo efeito no nível da 
agitação e propaganda. O trabalho contava com apoio político e material de diversas entidades de 
base, sobretudo em São Paulo, onde aconteciam grande parte das reuniões nacionais da UNE21.

Desconsiderando a alternativa de recuo
Apesar das dificuldades, poucas lideranças consideravam, ainda, a necessidade de um recuo organizado 
por parte do movimento. Dentre estes, Jean Marc von der Weid, então presidente da UNE. Jean Marc 
avaliava que havia espaço para um trabalho paciente de reorganização nas bases, em diversas regiões 

18  Carvalho (1981, p. 93), Movimento (1969), Genoíno Neto (1981, p. 99). 
19  Carvalho (1981),  Genoíno Neto (1981), Movimento (1969).
20  Movimento (1969).
21  Weid (1981, p. 83), Genoíno Neto (1981, p. 99-101), Carvalho (1981, p. 92), Romagnoli e Gonçalves (1979, p. 15).

Cartaz que buscava concluir o 30º 
Congresso após a queda de Ibiúna
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do país, com ênfase sobre lutas específicas. Achava, também, que as ações ofensivas de rua, que a 
UNE insistia em realizar, davam pretexto à repressão violenta – cujo impacto o movimento não tinha 
condições de absorver, sofrendo, com isto, recuos forçados que o desmoralizavam.22

Junho de 1969: recepção à Rockefeller
Insistindo nas ações ofensivas e de rua, a UNE planejou para junho de 1969, uma série de 
mobilizações por ocasião da visita do emissário norte-americano, Nelson Rockefeller, ao Brasil. 
Protestos semelhantes já haviam ocorrido em outros países da América Latina, como Honduras, 
Guatemala e Nicarágua, onde foram registrados quebra-quebras e violentos confrontos com a polícia. 
A expectativa no Brasil era de deflagrar, na semana da visita, uma greve nacional de estudantes, 
acompanhada de manifestações de rua. Ao que consta, todavia, mal se conseguiu percorrer algumas 
universidades e fazer alguns comícios ou atos. Ainda assim, protestos ocorreram em cidades como 
São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre, Belo Horizonte e Recife23. Levantando ora pautas políticas, 
ora lutas mais específicas. Parte desses protestos foram, relativamente, espontâneos enquanto em 
certos locais, como São Paulo24  e Rio 25, foram acompanhados por diretores da UNE.

Autocrítica difícil
Junho/julho de 1969: divergências em torno de uma “nova política”
O relativo insucesso das manifestações, em 1969, suscitava entre lideranças um balanço crítico. 
Isso levou a diretoria da UNE a um calendário de debates, nos meses de junho e julho daquele 
ano. Jean Marc, um dos críticos da política vigente, apresentou as propostas de reforço do 
trabalho nas bases, com ênfase às lutas específicas e a diluição das entidades em coletivos mais 
descentralizados, como os Grupos de Trabalho e os Conselhos de Representantes de Sala. Ao 
final das discussões, todavia, acabou reafirmada a política ofensiva, focada na luta política e na 
preparação de ações de rua. Segundo Jean Marc, embora reprovada pela diretoria, a ideia de 
diluição das entidades logo se imporia pela força das circunstâncias.26

Julho de 1969: Conselho Nacional de Estudantes
Daqueles debates resultou, também, a convocação de um Conselho Nacional de Estudantes, 
realizado em julho, em Cachoeiras de Macau, Rio de Janeiro. Sentia-se que a repressão vinha 
desarticulando o movimento, e a diretoria da UNE contava com inúmeros desfalques. O 
próprio Conselho esteve prestes a “cair”: estava próximo de uma manobra de contraguerrilha 
realizada pelo Exército e teve que ser evacuado às pressas. Até sua interrupção, o ponto mais 
debatido foi a luta armada, refletindo o distanciamento da UNE em relação às bases. Dentre 
os encaminhamentos tirados, destaca-se a aprovação de uma Campanha Contra as Torturas e 
Prisões, a ser deflagrada pela UNE, imediatamente.27

Julh/setembro de 1969: prisão de Jean Marc e a Campanha Contra as Torturas e Prisões
Uma das primeiras ações da campanha foi a divulgação de um dossiê com depoimentos de presos 
políticos e relatórios sobre o assassinato de lideranças – o que coincidiu com a divulgação dos 
primeiros casos de tortura, pela grande imprensa e também com a prisão do próprio presidente da 
UNE28. Jean Marc foi capturado quando de sua chegada a um “aparelho” da AP, que havia caído. 
Permaneceu preso no Rio onde, sofrendo torturas, recebeu a notícia do sequestro do embaixador 
americano e da lista dos militantes presos que foram pedidos em troca de sua libertação. 

22  Weid (1981, p. 88).
23   [História...] ([1971], p. 35), Carvalho (1981, p. 93-94), Movimento (1969), Weid (2004, p. 20), Genoíno Neto (1981, 
p. 100).
24  Diogo (2004, p. 2-3), Romagnoli e Gonçalves (1979, p. 15), E os estudantes... (1978, p. 4).
25  Sirkis (1980, pp. 112-114; 2004, p. 8).
26  Genoíno Neto (1981, p. 101-102), Weid (1981, p. 89).
27  Genoíno Neto (1981, p. 102), Weid (1981, p. 89), Poerner (2004, p. 278), Weid (2004, p. 21).
28  Genoíno Neto (1981, p. 102).
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Jean Marc não constava da lista e soube, depois, que os militantes envolvidos no sequestro não 
tinham conhecimento de sua prisão. Acabou solto e exilado no Chile, somente com o sequestro do 
embaixador suíço, em 197129.

O PRESIDENTE DA UNE JEAN MARC VON DER WEID FOI PRESO 
E TORTURADO PELO MILITARES

Repressão seletiva x repressão em massa
A desarticulação do movimento, sentida pela UNE em meados de 1969, refletia uma mudança dos 
métodos da repressão, cujas ações mais seletivas buscavam captura das lideranças fichadas em 
Ibiúna30. Exemplo disso, foi a experiência de Norton Monteiro, irmão de Honestino, e outros colegas: 
por suas relações com Honestino, em 1970 foram impedidos de matricular-se na UnB; enquanto em 
1973, foi impossibilitado de tomar posse de cargo no Senado, conquistado via concurso público. O 
mesmo se pode dizer da prisão de Luis Raul Machado, vice-presidente da UNE entre 1967 e 1969: 
foi localizado e detido em seu dormitório quando, em julho de 1969, cumpria tarefa pela diretoria 
da UNE em Belo Horizonte31.

Distanciamento entre bases e direções
Na medida em que avançava a repressão seletiva, enfraquecia-se a relação entre as bases e as 
lideranças estudantis. Percebeu-se aí, que as entidades não dispunham de canais eficientes de 
comunicação com as bases para este novo cenário político, o que aconteceu tarde. A presença 
dos diretores da UNE nas faculdades ficou bastante prejudicada e isso, em parte, explica o fato 
de não ter havido ações importantes coordenadas, nacionalmente, pela entidade, no segundo 
semestre 1969. Isto levou a UNE a participar de iniciativas, como o Encontro de Estudantes de 
Medicina, ocorrido no final do ano e em condições legais, aproveitando-os como espaços de 
articulação política: foi naquele evento, por exemplo, que o Conselho Nacional, realizado no 
início de 1970, foi preparado.32

Sob os riscos do “clandestinismo”
O problema da relação entre as bases e as lideranças no movimento acabava agravado pelo 
aprofundamento de uma prática, que alguns caracterizavam como “clandestinismo”. Nela, os 
espaços legais de atuação ainda existentes são subestimados enquanto aprofunda-se a opção por 
métodos de organização clandestinos, que privilegiam a formação e a articulação de quadros, em 
detrimento das ações de formação política e de discussão de pautas específicas junto às bases. Tal 
postura “clandestinista” acometeu os Grupos de Trabalho (GTs) e Grupos de Ação (GAs), sobretudo 
no segundo semestre de 1969, o que contribuiu para o isolamento das lideranças estudantis33.

Novembro de 1969 / fevereiro de 1970: nas férias, um balanço necessário
O período de férias, entre o final de 1969 e inicio de 1970, foi um momento de balanço para as lideranças 
estudantis remanescentes, o que, desta vez resultou numa efetiva “correção de linha”. O movimento havia 
atingido níveis tão baixos que, ou mudava-se a política, ou não restariam instrumentos e espaços para a 
articulação das lutas. Com a mudança de abordagem, a UNE passaria a valorizar as lutas específicas e 
a formação política, buscando, com isso, reencontrar as bases estudantis nas universidades e recuperar 
a legitimidade e a força das entidades gerais, então isoladas e enfraquecidas. 34

29  Weid (1981, p. 90; 2004, p. 21-22).
30  Dirceu (2005, p. 22), Genoíno Neto (2005, p. 10), ([História...] ([1971], pp. 32-36).
31  Guimarães (2005, p. 10), Machado (2005, p. 14).
32  [História...] ([1971], p. 33-35), Joffily (2004, p. 2), Machado (2005, p. 14), Genoíno Neto (1981, p. 102-103).
33  [História...] ([1971], p. 34), Reestruturação... ([1971], p. 8-9).
34  [História...] ([1971], p. 37-38), Reestruturação... ([1971], p. 8-10).
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A UNE MUDA 
A SUA TÁTICA, 

BUSCANDO 
REENCONTRAR AS 

BASES ESTUDANTIS 
PARA CONTINUAR A 

RESISTIR

Calourada de 1970: 
a experiência da UEE-SP
Um dos locais onde esta política 
tomou corpo foi o estado de São 
Paulo. Por ocasião da calourada, de 
1970, a UEE-SP preparou um boletim especial aos calouros. Além da denúncia dos crimes da ditadura e 
de explicações sobre seus principais dispositivos repressivos, consta na publicação, uma reflexão sobre 
a evolução do ensino superior e seu entrelaçamento aos interesses das classes dominantes. E, também, 
uma apresentação didática das mudanças introduzidas pelo governo no ensino, que busca relacioná-
las aos efeitos mais sentidos pelos estudantes, como a falta de verbas e de vagas nas universidades. O 
objetivo era sensibilizar os novos alunos, atraí-los para o movimento e, assim, recuperar as bases das 
entidades estudantis.35

Março/maio de 1970: combinando lutas específicas e gerais? 
Apesar da “nova política”, diversas ações realizadas pela UNE, entre o final de 1969 e início de 1970, revelam 
ainda alguma ambiguidade. Este é o caso, por exemplo, das manifestações de rua convocadas em outubro de 
1969, em repúdio à posse do presidente Médici, e dos protestos convocados em função do segundo aniversário 
da morte de Edson Luis, em março de 1970. Em maio do mesmo ano, a UNE participa das manifestações de 1º 
de maio e lança um manifesto de repúdio à invasão do Camboja por forças estadunidenses, ocorrida em meio 
à guerra do Vietnã. Diferente de outras pautas de política internacional, esta sensibilizava ,de modo particular, 
as lideranças estudantis, pois alimentavam a possiblidade de derrota do imperialismo também no Brasil.36 

Maio de 1970: aproximação da UNE com a Igreja
Uma das exceções a esta abordagem era a Campanha Contra as Torturas e Prisões que, embora 
eminentemente política, buscava ações de denúncia mais amplas, e a aproximação com outros 
setores da sociedade, como a Igreja. No curso da campanha, a UNE divulgou uma carta aberta 
de apoio a Dom Helder Câmara, liderança da Igreja progressista, empenhado na denúncia dos 
crimes da ditadura em suas inúmeras declarações e viagens internacionais. A carta chegou a 
ser distribuída através da Igreja, em São Bernardo do Campo, por exemplo, importante reduto 
operário em São Paulo. Este movimento, por parte da UNE, mostrava que havia canais legais ainda 
abertos e que era possível consolidar um bloco mais amplo de oposição ao regime na sociedade37.

Declínio e dissolução
Agosto de 1970: Conselho Nacional de Estudantes
A UNE chega ao segundo semestre de 1970 em situação extremamente delicada. Decidiu-se, 
por exemplo, que os membros da diretoria alocados em São Paulo, poderiam falar em nome da 
entidade – um sinal claro de desestruturação interna. Nesse contexto, a UNE realiza na cidade 

35   Jornal da UEE (1970), [História...] ([1971], pp. 38-39), Genoíno Neto (1981, p. 103).
36  Genoíno Neto (1981, p. 103-104), Siqueira (2004, p. 2), UNE (1970ª e 1970b), Delegacia... (1970).
37  Genoíno Neto (1981, p. 102), Movimento (1970a e 1970b), Denuncias... (1970).

 O sequestro do embaixador dos EUA libertou presos políticos em 1979
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de Salvador, em agosto de 1970, um Conselho Nacional de Estudantes. Além de uma resolução 
ofensiva – outro indício da ambiguidade de suas orientações, considerando a “nova política” 
materializada na calourada de 1970 – o Conselho encaminha a realização do 31º Congresso da 
UNE, visando a renovação da diretoria e aprovação de uma nova carta-política.38

Reaproximação frustrada 
A expectativa de retomada das entidades estudantis, diante do ascenso das lutas localizadas 
que então se esboçava (vide, por exemplo, o voto de protesto nas eleições de 1970), leva muitas 
destas entidades, seguindo o exemplo da UNE, a encaminharem processos de renovação de suas 
direções. Todavia, o cenário em 1970 era muito distinto de 1969 e agora, mesmo adotando uma 
“nova política”, as condições de recuperação eram muito desfavoráveis e as entidades na base 
tendiam ao desaparecimento. Uma das poucas exceções era o Diretório Estadual dos Estudantes, 
do Rio Grande do Sul (DEE-RS) que, atrelado à ditadura, possuía ainda algum grau de penetração.39

A REPRESSÃO DESARTICULA TODO O MOVIMENTO 
ESTUDANTIL, NÃO DEIXANDO SAÍDA 
PARA OS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Setembro de 1970 / novembro de 1971: 31º Congresso da UNE
As adversas condições de então condicionaram a realização do 31º Congresso da UNE, num longo 
processo. Transcorrido no final de 1970 e final de 1971, envolveu etapas locais e regionais, culminando 
em etapa nacional, cuja data e local são controversos: ocorreu entre setembro e novembro de 1971, 
no Rio de Janeiro ou em Minas Gerais. Com a vitória de uma chapa única (AP e PCdoB), elegeu-se 
o novo presidente: Honestino Guimarães. Apesar disso, o Congresso foi considerado um fracasso: 
acabou marcado por posições descoladas das bases e setores, considerados importantes, acabaram 
não sendo envolvidos na sua realização, tornando-o pouco representativo – coisa que justifica o não 
reconhecimento deste Congresso pela própria UNE, quando de sua reconstrução em 197940.

1971: repressão à 31ª diretoria e desarticulação do movimento
A 31ª gestão da UNE passou por imensas dificuldades, procurando manter viva a entidade 
clandestinamente. Nos primeiros meses de atividade, quase a metade da diretoria já havia sido presa e 
submetida a torturas. As entidades estaduais estavam praticamente desarticuladas, à exceção da UEE-
SP, que resistiria até 1973, e do DEE-RS, atrelado à ditadura. Data também de 1971, o decreto do governo 
que instituiu os Centros Cívicos, liquidando a liberdade de organização dos secundaristas. Naquele ano, 
ainda foram desarticuladas a UBES, bem como o DCE-Livre e o Grêmio da Filosofia, ambos na USP41.
 
1971: retomada das lutas e o vanguardismo de setores minoritários
Apesar do avançado processo de desarticulação, ressurgiam, paulatinamente, as lutas localizadas. Mas 
suas características eram distintas daquelas que a UNE pretendia impulsionar, marcadas não apenas 
por pautas específicas, mas, também pelo perfil dos novos alunos, ingressos nas universidades sob 
pesada propaganda governamental. Diante deste processo, se colocavam, além da “nova política” 
adotada pela UNE, também os setores minoritários do movimento, que insistiam francamente numa 
política ofensiva, sobrevalorizando a liderança do movimento operário e sua própria capacidade de, no 
papel “vanguarda”, dirigir as lutas locais. Para estes, os calouros “estão à espera de uma palavra para 
iniciar a luta”42. A realidade nas bases, todavia, era bem diferente.

38  Movimento (1970b), Genoíno Neto (1981, p. 104; 2005, p. 12), [História...] ([1971], p. 40).
39  [História...] ([1971], pp. 40-41), Genoíno Neto (1981, p. 104), História do... ([1976], p. 12).
40  Miranda Sobrinho (1981, p. 110), UNE (1979, p. 22), Muller (2010, p. 40-43), Pavio (1971, p. 10-11), [História...] 
([1971], p. 41), Santos (1981, p. 109-112).
41  Pescuma (1990).
42  Pavio (1971), Reestruturação... ([1971], p. 10-12).
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1971-1972: a UNE nas lutas contra o ensino pago
Dentre as lutas, que então despontavam merecem destaque, no período de 1971-1972, as campanhas 
contra o ensino pago, e que avançavam na medida em que próprio governo endurecia a proposta 
de cobrança de mensalidades nas instituições públicas de ensino superior. Os métodos adotados 
pelos estudantes eram os mais variados. Incluíam desde ações na justiça, como ocorreu com o 
aumento abusivo de taxas na UFPR, até ações de formação política e de protesto, como ocorreu com 
o Plebiscito sobre o Ensino Pago, na USP. Ambas as iniciativas foram acompanhadas pela UNE, 
então bastante enfraquecida e, na prática, impossibilitada de oferecer apoio ou direção política43.

1972-1973: UNE em defesa dos direitos humanos
Ainda em 1972 e em 1973, ganham fôlego, também, as denúncias de torturas e prisões cometidas pela 
ditadura. Este foi o caso dos eventos realizados para a comemoração do 25º Aniversário da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, que contou com envolvimento de setores progressistas da Igreja. 
E, também, dos protestos realizados a partir de março de 1973, em decorrência do assassinato de 
Alexandre Vanucchi Leme, estudante de geologia da USP, e que marcaram a retomada das lutas 
estudantis fora dos campi universitários. Debilitada, a UNE acompanhou e apoiou, como pode, estas 
iniciativas: em 1973, por exemplo, chegou a publicar uma edição do jornal “O Movimento” com 
inúmeras informações relativas à morte de Alexandre44.

43  Miranda Sobrinho (1981, p. 110-111).
44  Movimento (1973); Miranda Sobrinho (1981, p. 111).

O corpo do ex-presindete da UNE Honestino Guimarães está sumido até hoje
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Junho de 1973: interrupção do Jornal “O Movimento”
As edições de maio e junho de “O Movimento”, órgão oficial da UNE, foram as últimas antes da 
dissolução da entidade. As matérias ali incluídas dão uma ideia do cenário político em que a UNE 
buscou atuar em seus últimos meses de existência, antes da reconstrução em 1979. Além do caso 
de Alexandre, mereceram destaque nas duas edições, uma série de lutas, cuja pauta variava. 
Observa-se desde temas considerados mais “políticos”, como a reação às expulsões e prisões de 
lideranças estudantis e ao autoritarismo de dirigentes universitários, como ocorreu na PUC-RJ, 
PUC-SP e UFMG, por exemplo; até a resistência contra o aumento de taxas nas universidades, 
como foi o caso do Rio Grande do Sul, da UFPR, PUC-SP e UFBA.45

EM 73, OS ESTUDANTES DECIDEM DISSOLVER A UNE 
POR FALTA DE LEGITIMIDADE. O PRESIDENTE HONESTINO 

GUIMARÃES DESAPARECE

1º semestre de 1973: dissolução da UNE
A experiência da 31ª gestão da UNE foi marcada pela determinação em contribuir para a 
reorganização do movimento, avaliando que a própria manutenção da entidade dependia disso. 
Todavia, apesar da relativa retomada da luta nos cursos, a UNE já não dispunha de legitimidade 
para se reerguer. O mesmo se podia dizer da UEE-SP, cuja última iniciativa parece ter ocorrido na 
calourada de 1973. Dada à estreiteza de sua base de sustentação e aos desfalques na diretoria, 
que continuava a sofrer com a prisão de importantes lideranças, os dirigentes remanescentes 
da UNE decidem pela dissolução da entidade. Esperavam que a retomada das lutas, nos cursos, 
pudesse reerguê-la em breve.46

Outubro/dezembro de 1973: prisão e assassinato de Honestino
Honestino Guimarães, eleito presidente da UNE, em 1971, vivia em situação de clandestinidade 
desde sua saída da prisão, em novembro de 1968. Afastado do convívio familiar e dos amigos, 
prepara o seu Mandato de Segurança Popular, que difundiu junto às vanguardas do movimento 
e a autoridades governamentais. Nele, denuncia as perseguições e ameaças de que vinha sendo 
vítima, garantindo, sem tergiversações, que jamais iria se entregar. Honestino acabou capturado 
pelo Centro de Informações da Marinha (Cenimar) em 10 de outubro de 1973. Seus familiares 
tentaram localizá-lo em sucessivas viagens ao Rio de Janeiro. Não obtiveram sucesso e seu irmão, 
Norton, chegou a ser preso e torturado por tentar obter informações de seu paradeiro. A morte de 
Honestino e seu desaparecimento simbolizam o esgotamento das lutas estudantis no período de 
1966-1968. E seu corpo, até hoje, não foi encontrado. Onde está Honestino? 47
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O APITO DA PANELA DE PRESSÃO

Por Gislene Edwiges de Lacerda1

Os estudantes retomaram o seu protagonismo ao final da ditadura, promovendo a 
reconstrução da UNE, lutando pela anistia e em defesa da democratização do país 
e das eleições diretas para presidente

 

Em países que enfrentam o autoritarismo os estudantes desempenham sempre 
um papel capital: lutam, denunciam, realizam passeatas, distribuem periódicos, 

enfrentam tropas policiais e até pegam em armas. Eles parecem ser, em 
muitas sociedades, o último reduto de coragem e indignação. Muitas vezes 

são movidos pelo voluntarismo e até parecem inconsequentes. Mas, em muitos 
casos, esse voluntarismo e essa inconsequência fazem avançar a história. 

Araújo, Maria Paula. Memórias estudantis – Da fundação da UNE 
aos nossos dias. Rio de Janeiro: Relume Dumará, 2007. p. 17

Desde 1937, quando foi fundada a União Nacional dos Estudantes (UNE), o movimento 
estudantil tem sua trajetória mais claramente colocada no curso da história do país. 
As diferentes gerações e as diferentes organizações políticas, que passaram pelo 
movimento estudantil, levantaram bandeiras, lutaram politicamente, criaram modismos 

e escreveram, cada geração a seu modo, trechos da história brasileira. 

Da luta contra o Estado Novo, passando pela campanha “O Petróleo é Nosso”, pela defesa 
das Reformas de Base de Jango, pela resistência à Ditadura Militar, a luta pelas “liberdades 
democráticas”, o movimento dos “Caras Pintadas” e ações mais recentes, o Movimento Estudantil 
marcou sua presença na história do país. No período da ditadura militar (1964-1985), herdeiro de 
uma trajetória militante, o movimento estudantil – através da UNE – continuou a contribuir para o 
“avançar da história”, se fazendo presente em todas as fases deste período.

Em 1964, o movimento estudantil já era alvo dos golpistas. No mesmo dia do golpe, o prédio da UNE, 
localizado na Praia do Flamengo no Rio de Janeiro, que guardava a memória do movimento de várias 
épocas e reunia lideranças dos diversos movimentos sociais, foi depredado e incendiado. Naquele 
mesmo ano, seguindo as investidas iniciadas com o incêndio da sede da UNE e a perseguição à 
suas lideranças, a Lei 4.464, conhecida como a Lei Suplicy Lacerda, tornou o movimento estudantil 
ilegal, estabelecendo que todas as representações estudantis estariam submetidas ao MEC. Essa 
lei também extinguia a UNE e as Uniões Estaduais de Estudantes (UEE’s) e, em seu lugar, criava o 
Diretório Nacional dos Estudantes (DNE) e Diretório Estadual dos Estudantes (DEE). 

Mesmo com a tentativa do regime de gerar total desarticulação no Movimento Estudantil, destruindo 
sua sede, perseguindo suas lideranças e colocando a UNE na ilegalidade, o movimento resistiu. A 
UNE, apesar de extinta, ainda era um símbolo político importante. Constantes foram as tentativas 
de sua reorganização desde o decreto presidencial que a extinguia. “Greves, manifestações e 
passeatas eram convocadas em nome da entidade, que continuava elegendo seus presidentes e 
realizando clandestinamente seus congressos” (ARAUJO, 2007: 157).

1  Professora do Departamento de História da Universidade Nove de Julho (UNINOVE). Doutoranda em História 
Social, PPGHIS – Instituto de História –UFRJ. Mestre em História pela UFJF. Autora do livro: Memórias de Esquerda: 
o movimento estudantil em Juiz de Fora de 1974 a 1985. Editora FUNALFA, 2011.
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Estudantes realizam o Congresso de Reconstrução da UNE, em 1979
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Em 1968, o movimento atingiu o auge de sua mobilização política, mas, também, neste ano, atingiu 
o auge da repressão sofrida. Com a implementação do AI-5, a repressão também cresceu junto às 
ações estudantis. Para dentro das universidades, o AI-5 foi levado através do Decreto-Lei nº 477 de 
fevereiro de 1969. O decreto proibia a existência de qualquer tipo de associação de estudantes ou 
professores, e estabelecia punições sumárias como a imediata expulsão do estabelecimento para 
quem o infringisse. Este cenário fechava cada vez mais o cerco militar em torno do movimento 
estudantil, que continua resistindo e mobilizando toda a sociedade civil nesta luta contra a ditadura.
 
Entre 1968 e 1973, a UNE lutou em sua busca de sobrevivência, expressando-se da maneira encontrada 
pelos estudantes para atuar frente ao novo panorama político imposto pelo Ato Institucional n° 5 (AI-5), 
e pela repressão ao Congresso da UNE de Ibiúna, em 1968, que levou grande parte de sua direção a 
ser presa, exilada ou ainda seguir para a ilegalidade. Neste momento, a organização e a resistência do 
movimento estudantil seguiram com diferentes visões sobre como realizá-las. A luta armada, como forma 
de enfrentamento ao regime, foi a opção de grande parte da liderança estudantil, a partir de 1968.

Assim, muitos estudantes se vincularam a organizações de esquerda revolucionárias. Outros 
passaram a viver na clandestinidade, dispersos pelo país e atuando em outras frentes. Muitos 
tiveram que deixar seus estudos nas faculdades devido à intensa perseguição que sofreram do 
regime e, vivendo na clandestinidade, assumiram outros nomes, distanciaram de suas famílias, 
assumiram outra vida, para poder preservar sua verdadeira. A UNE resistia buscando sobreviver 
clandestinamente em meio aquele contexto de intensa repressão.

Esta conjuntura só começou a ser rompida em 1973. Pouco mencionado quando se remete à 
história do movimento estudantil, a partir daquele momento iniciava-se um novo tempo na história 
do movimento e na história política do país: a transição democrática. 

O ano de 1973 é o marco inicial de uma luta, que culminou na transição e na democracia brasileira. 
Naquele ano, Alexandre Vannucchi Leme, estudante de Geologia na Universidade de São Paulo 
(USP) e membro da Aliança Nacional Libertadora (ALN), foi preso e morto pelo Departamento de 
Ordem Política e Social (DEOPS/SP). A reação estudantil, organizada pelo Conselho de Centros 
Acadêmicos (CCA) da USP2, deu-se sob a forma de uma missa de sétimo dia, celebrada por Dom 
Paulo Evaristo Arns, na Catedral da Sé, setenta dias após o assassinato de Vannucchi.

A missa foi o primeiro protesto contra o regime militar ocorrido nos anos de 1970, sendo seguida por 
um show com participação de Gilberto Gil. Com a presença de cerca de mil pessoas, o evento cultural 
simbolizava a ideia de um movimento político contra o regime, mas, também, contra a ideia de oposição 
armada.

A MISSA DA MORTE DE ALEXANDRE VANNUCCHI LEME 
MARCOU UM REINÍCIO PARA O MOVIMENTO ESTUDANTIL

Naquele ano ocorreu uma revisão do movimento estudantil, assinalado por novas tendências, 
que se formariam a partir da reflexão sobre a tática política, que nasceu da crítica à luta armada 
e do desmantelamento da União Nacional dos Estudantes (UNE), com a prisão de sua diretoria 
e de seu presidente Honestino Guimarães, posteriormente morto e desaparecido nas mãos da 
ditadura. A nova situação política impunha ao movimento um reexame, bem como a elaboração de 
novas táticas, de novas organizações e de novos líderes, que marcariam o processo de transição 
democrática brasileira a partir daquele momento.

2  Surgido em 1972, o Conselho de Centros Acadêmicos (CCA) tornou-se a instituição estudantil de maior influência 
na USP, visto a “ausência” do Diretório Central dos Estudantes (DCE).
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No período da transição, muitos intelectuais, seja do meio acadêmico ou militante, compreenderam 
o projeto de abertura como fruto das divisões internas do próprio regime, e como uma estratégia 
para ampliar a institucionalidade da ditadura, ao criar uma “democracia fechada”. “Mas também 
apontavam a fluidez desse projeto e a possibilidade que a sociedade tinha de interferir no seu 
curso, aprofundando e alargando a abertura” (ARAÚJO, 2007, p. 209).

A década de 1970 presenciou um efeito “panela de pressão”, em que emergiram, no contexto de 
transição, muitos movimentos sociais, após anos de “silêncio” forçados pela ação repressora da 
ditadura civil militar, contribuindo para a concretização da transição democrática e pressionando 
o regime, que tinha o objetivo de controlar as rédeas do processo.  

Assim, a existência de uma sociedade mobilizada, simultânea ao processo de abertura política dos 
militares, constitui um dos principais fatores a contribuir para uma transição para a democracia. 
O final da década de 1970 teve a marca de uma sociedade civil que se mobilizava ativamente em 
torno das diversas lutas que contribuíram para o fim da ditadura e para implantar a democracia 
no país, e o movimento estudantil teve papel pioneiro neste processo.

Neste novo contexto de atuação encontramos o movimento estudantil com uma pauta de lutas 
dupla: por um lado lutava pelas “liberdades democráticas” no país; por outro lado, lutava pela 
reconstrução da UNE, sua entidade representativa que havia sido desmantelada totalmente após o 
desaparecimento de Honestino Guimarães, seu último presidente, em 1973. Lutar pela reconstrução 
da UNE também significava uma luta por “liberdades democráticas”, era uma luta pela restituição 
do direito de organização social e reorganização estudantil, direito tirado dos estudantes desde que 
a UNE foi colocada na ilegalidade, em novembro de 1964 ,através da Lei Suplicy Lacerda.

Os operários do ABC, liderados por Lula, protagonizaram a luta 
pelas liberdades democráticas ao lado da juventude
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O Movimento Estudantil foi palco dos principais debates em torno das concepções de luta 
democrática, que fragmentava as esquerdas e que, também, ganhava proporções nas questões 
estudantis. Nessa polarização, encontramos, no bloco das “Liberdades Democráticas”, o PCB e 
o PC do B, seguido do MR-8, a APML e algumas organizações trotskistas, como a Convergência 
Socialista e a Liberdade e Luta. Estes grupos atuavam em campanhas pelos direitos democráticos, 
como a liberdade de imprensa; pela anistia ampla, geral e irrestrita; pela liberdade de organização 
e expressão; denunciando torturas, entre outras coisas. Valorizavam, também, a disputa política 
eleitoral através de “candidaturas populares” pelo MDB. Do outro lado, havia o grupo liderado 
pela PO, composto também pelo MEP. Eram contra a luta democrática, por compreendê-la como 
reformista. Para este grupo, levantar bandeiras de luta econômica evitava a “diluição reformista”.
 
Este panorama mostra-nos a divergência entre uma esquerda plural que unia-se em prol da luta 
democrática. Esta fragmentação afetava, diretamente, o Movimento Estudantil, que possuía suas 
bases fortemente marcadas pelas organizações de esquerdas, que no interior do movimento, 
assumindo o mesmo nome ou buscando denominações específicas para o meio estudantil, 
expressavam as ideias das diversas tendências de esquerda atuantes no período, polarizando o 
debate no interior do ME e dando o ritmo das ações estudantis.

Com a UNE desmantelada, o movimento estudantil da USP assumiu importante papel na reorganização 
do movimento no país. Desde 1973, ações cotidianas na USP, que incluíam as atividades dos CA’s com 
suas eleições, o Cine Clube, o jornal Mural, os grupos de estudo, as reuniões das tendências, as rádios 
clandestinas e ações culturais, mantinham o movimento estudantil vivo, até um novo marco nesta 
reorganização em 1975, com a greve da Escola de Comunicação e Artes (ECA) da USP, seguida pelas 
mobilizações que surgiram em protesto pelo assassinato de Vladmir Herzog, jornalista e professor da USP. 

Peça de teatro durante o Congresso da UNE de Salvador, em 1979
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Peça de teatro durante o Congresso da UNE de Salvador, em 1979

A greve da ECA, em abril de 1975, representou um novo momento de pico nas ações estudantis da 
USP. Com duração de 73 dias, recebeu, inicialmente, amplo apoio dos estudantes daquela escola e, 
com o seu prolongamento, ganhou a adesão de estudantes de outras unidades da USP. O motivo 
disparador da greve foi a insatisfação dos alunos com o diretor da unidade, Nunes Dias, que era 
membro da Assessoria Especial de Segurança e Informação (AESI), um braço da repressão dentro da 
escola. O professor contava com a colaboração direta de um agente do DEOPS na gestão da faculdade, 
o que gerava, da parte de Dias, inúmeras ações restritivas e repressivas junto a docentes e discentes.

A greve da ECA terminou sem alcançar o objetivo de retirar o diretor, Nunes Dias, contudo, 
despertou uma mobilização estudantil, que extrapolou os muros da ECA e envolveu toda a USP, 
fortalecendo, assim, o movimento que estava em processo de reorganização.

A morte de Vladimir Herzog, ex-professor da ECA, em 1975, gerou novas mobilizações. A celebração 
ecumênica do sétimo dia de Herzog, na Catedral da Sé, reuniu cerca de oito mil pessoas e contou com 
ampla participação de estudantes. Esse fato foi interpretado, por vezes, como o marco de reorganização 
estudantil, no entanto, aquela celebração representou um novo impulso ao processo que se intensificava, 
paulatinamente até culminar, no caso da USP, na reconstrução de seu DCE, em 1976.

Após a eleição para a primeira diretoria do DCE Livre da USP, esta entidade desempenhou o papel 
de UEE-SP, antes da refundação desta, em agosto de 1977, sendo responsável pela reorganização 
estudantil em várias instituições de ensino superior paulistas, além de protagonizar a luta de 
massa e a retomada das ruas, no estado de São Paulo. Também assumiu a função da UNE, 
organizando a luta estudantil nacionalmente, antes da reconstrução da entidade. O DCE da USP, 
por ser a primeira entidade a se rearticular, acabou tornando-se referência nacional, expandindo 
para o restante do país as lutas estudantis, que ganhavam força em São Paulo.

Dentro do contexto da atuação do Movimento Estudantil durante a transição democrática, o ano 
de 1977 adquire um importante significado. Ele simboliza o momento auge da ebulição estudantil 
em nível nacional e coloca o ME em evidência na luta política pela transição democrática, que vai 
tomar, a partir de então, maiores proporções na sociedade brasileira, em especial após a ascensão do 
movimento operário e das greves do ABC, em 1978. Expressão iniciada com as movimentações na USP 
e que se propagam para as principais cidades brasileiras, influenciando outros movimentos sociais, 
que, posteriormente, passaram a compor a luta política junto ao ME pelas “liberdades democráticas”.

OS ESTUDANTES E OS SINDICALISTAS LIDERARAM 
A LUTA PELAS LIBERDADES DEMOCRÁTICAS

O primeiro momento desse movimento (intensificado ao longo de 1977) foi a realização de 
uma passeata no dia 30 de março, com a participação de cerca de cinco mil estudantes, que 
seguiram da USP até o Largo de Pinheiros. Tratava-se de um primeiro ensaio do movimento que 
se desdobraria daquela ação. Curta em distância (o trajeto que separa os dois locais tem em torno 
de 2 km), a passeata era extensa em seu significado, afinal, era a primeira vez, desde 1968, que o 
movimento estudantil tomava novamente as ruas, mesmo sob vigilância de forte aparato policial. 
Representava aproximar o ME da população e potencializar a luta contra a ditadura.

O motivo inicial que levou a essa mobilização era uma causa estritamente interna ao movimento 
estudantil da USP: o aumento do preço do Bandejão. O DCE da USP havia programado uma manifestação 
no Largo do Arouche, na região central da capital paulista, em frente à Secretaria de Educação, para o 
dia 30 de março. Contudo, a vigilância policial, sob comando do coronel Erasmo Dias, então Secretário 
estadual de Segurança Pública, ao saber da articulação estudantil, decidiu fechar as saídas de carro 
da USP, numa tentativa de impedir o deslocamento dos estudantes até o centro. Os estudantes logo se 
reuniram em assembleia para discutir suas ações frente à investida policial de repressão ao movimento, 
e aprovaram a realização da passeata, apesar das divergências entre as tendências.
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No mês de abril, dias após a passeata até o Largo de Pinheiros, uma ação do governo intensificou a 
oposição social ao regime. Tratava-se do Pacote de Abril, uma das medidas utilizadas para manter 
o controle do governo sobre a política brasileira, em resposta às constantes derrotas da Aliança 
Renovadora Nacional (ARENA) nas eleições e do avanço da mobilização social. Geisel implementou 
esse pacote utilizando, como pretexto, a Reforma Judiciária que havia sido rejeitada pelo MDB. Por 
meio do Pacote, Geisel fechou o Congresso Nacional, em 1º de abril de 1977, convocou o Conselho 
de Segurança Nacional (CSN) e assinou a Emenda Constitucional nº 7, que instituía a Reforma do 
Judiciário. Por meio de tais medidas, o presidente também cassou o mandato de líderes moderados, 
instituiu a figura do senador biônico, declarando que 1/3 dos senadores da República seriam eleitos 
de forma indireta. Além disso, redimensionou os coeficientes eleitorais, favorecendo os estados em 
que a ARENA conservava maioria e garantiu condições para que a sua sucessão fosse tranquila.

Esse cenário foi um dos motivos que levou às manifestações, que se seguiram a ultrapassar ainda mais 
os limites das demandas estudantis e se aproximar, amplamente, de outros setores da população.

Em maio, surgiu um movimento mais amplo em São Paulo e que irradiou para outros espaços. 
As jornadas de maio e junho explodiram após a prisão de quatro estudantes, na região do ABC 
paulista, que panfletavam por ocasião de 1º de maio. No dia 03 de maio, os estudantes paulistas se 
reuniram em uma assembleia geral na PUC-SP, com participação de cerca de cinco mil estudantes. 
Nessa assembleia foi criado o Comitê de Anistia Primeiro de Maio e marcada uma concentração 
no Largo São Francisco, no centro de São Paulo, para o dia 05 de maio. O evento teve a presença 
de aproximadamente, dez mil pessoas. Do Largo, a passeata seguiu pelo Viaduto do Chá, e tinha 
por meta chegar à Praça da República. 

A certa altura da passeata, que ficou conhecida como Passeata do Viaduto do Chá, como resposta 
pacífica, os estudantes sentaram no chão do Viaduto e passaram a ler “Hoje consente quem cala”. 
A carta aberta à população fora redigida por membros do movimento estudantil, que também 
gritavam as palavras de ordem estampadas nas faixas empunhadas (com dizeres sobre a anistia 
e pedindo a libertação dos presos).

Em resposta à ação estudantil, as tropas do coronel Erasmo Dias lançaram bombas de gás 
lacrimogêneo, com o objetivo de dispersar a manifestação. A passeata no Viaduto do Chá está 
registrada em O apito da panela de pressão3, documentário que circulou por todo o país, sendo exibido 
em sessões pelas universidades, e que se tornou um meio de propagar a luta de rua, impulsionando 
estudantes de outras localidades a romper com os limites da transição imposta pelos militares.

O ato seguinte foi agendar um Dia Nacional de Lutas pelas Liberdades Democráticas, que mobilizou 
o movimento e realizou inúmeras ações durante todo o dia 19 de junho, por todo o Brasil. A partir 
de então, as ações da USP se espalharam pelo país.

O ano de 1977 também representa um marco na luta específica do Movimento Estudantil pela 
reorganização da UNE. Foram três tentativas até a concretização do III ENE – Encontro Nacional dos 
Estudantes – que visava reconstruir a UNE. Em junho de 1977, na Universidade Federal de Minas 
Gerais, estavam estudantes do país todo indo em direção à capital mineira. No entanto, o governador 
do estado, Aureliano Chaves, mandou bloquear o acesso a todas as escolas superiores de Belo 
Horizonte. O reitor da UFMG, além de proibir o evento, decretou recesso das aulas e administrativo 
nos dias 3 e 4 de junho. As tropas policiais impediram o acesso à cidade, dos ônibus de caravanas, 
que vinham de outros estados. O exército cercou o Diretório Acadêmico de Medicina, local onde se 
realizaria o encontro, assim, quem estava dentro não podia sair e, aqueles que conseguiram chegar 
até o local, não podiam entrar, se aglomerando em frente ao DA. Em determinado momento, a polícia 
investiu contra eles. Como resultado, o encontro não foi realizado e mais de 400 pessoas foram presas.

3  O documentário está disponível em:< https://www.youtube.com/watch?v=DuGZABQ0L5c>. 
Acesso em: 05 fev. 2015
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Estudantes em ato em prol da Anistia no Rio, em 1979

Depois destes acontecimentos em Minas Gerais, os estudantes marcaram o III ENE para setembro 
do mesmo ano, na USP. O coronel Erasmo Dias, então SEecretário de Segurança Pública de São 
Paulo, no dia marcado para o ENE, ocupou com as tropas toda a cidade universitária, declarou 
recesso na USP e colocou policiais nas vias de acesso à USP.  Alguns estudantes se reuniram na 
faculdade de Medicina, que ficava fora do campus da USP, para discutir como realizar o ENE com 
a universidade fechada pelas tropas. Porém, um novo cerco policial se fez em torno da faculdade 
de medicina e os estudantes foram presos. O coronel acreditou ter impedido a realização do ENE 
e, logo em seguida, liberou muitos estudantes. 

APESAR DA PERSEGUIÇÃO POLICIAL, OS ESTUDANTES 
CONSEGUIRAM REALIZAR ENCONTRO 

PARA ARTICULAR A VOLTA DA UNE

Mas um esquema alternativo clandestino foi montado. Muitos estudantes, que conseguiram fugir 
do cerco policia,l se deslocaram em seguida até a PUC, onde se reuniram e decidiram realizar um 
congresso rápido, concentrado, com apenas um ponto de pauta: reconstruir a UNE.

Os estudantes estavam sentados na sala como alunos, tendo à frente um dos militantes que fingia 
ser um professor, para que, quem passasse do lado de fora, não suspeitasse que não fosse uma 
aula comum. Em quase uma hora de congresso eles criaram a Comissão Pró-UNE e logo saíram 
apressadamente da PUC comemorando que haviam vencido e driblado as forças policiais.

No entanto, quando a notícia da realização, bem sucedida, do III ENE foi vinculada na rádio, o coronel 
Erasmo Dias se sentiu atingido. Como resposta, invadiu com as tropas a PUC, que foi totalmente 
depredada, quebraram vidros e portas, destruíram salas, restaurante e biblioteca, houve muito 

pânico e tumulto, estudantes foram espancados 
pela polícia, pisoteados, feridos e sufocados pela 
fumaça das bombas. No entanto, os caminhos 
para a reconstrução da entidade de representação 
estudantil foram definidos.

Após a realização do III ENE, onde foi criada 
a Comissão Nacional Pró-UNE, o próximo 
passo do movimento estudantil foi realizar 
um congresso para, efetivamente, reconstruir 
a entidade. O Congresso de Reconstrução, 
realizado em maio de 1979, em Salvador, foi o 
31º da entidade. Ruy César era presidente do 
DCE da UFBA e organizou toda a logística do 
congresso. Conseguiu o Centro de Convenções 
da Bahia ,junto ao governador Antônio Carlos 
Magalhães, mesmo com parte da direção do 
movimento estudantil contra, pois não queriam 
negociar com um governador nomeado pela 
ditadura militar. A hospedagem para as 5 mil 
pessoas esperadas no congresso foi em casas 
de famílias que se inscreveram para receber os 
estudantes.
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O CONGRESSO DE REFUNDAÇÃO DA UNE ACONTECEU EM 79 E 
ELEGEU O BAIANO RUY CÉSAR PARA PRESIDENTE

Segundo os dirigentes da UNE de 1980, em livro editado com o depoimento de ex-militantes, 

“O Congresso de Reconstrução, em maio de 1979 – Salvador, Bahia – foi classificado, na 
sua abertura, como continuidade do 31º Congresso, feito na clandestinidade em 1971. 
Homenagem a Honestino Guimarães, último presidente, “desaparecido” pela Ditadura 
Militar, foi o exemplo maior de bravura, do suor e sangue empregados para manter a 
bandeira da UNE de pé. O grande apoio dado pela população de várias cidades e a presença 
marcante de entidades representativas de diversos segmentos sociais, comprovaram que 
a UNE, uma conquista dos estudantes, mora também no coração do nosso povo.”

No congresso houve um momento de forte tensão, quando aconteceu um atentado com bombas, que 
deixou o salão do Centro de Convenções às escuras. Foram lançados artefatos de pó químico e a 
energia elétrica foi cortada. O salão ficou totalmente às escuras. Os depoimentos de várias pessoas 
presentes neste momento narram que a direção resolveu organizar um coro de 100 pessoas e pediu 
a elas que repetissem, palavra por palavra o que a direção dizia, para que toda a plenária ouvisse.

Em 29 de maio de 1979, através de uma votação formal durante o Congresso de Salvador, a UNE 
foi reconstruída. No encontro decidiu-se pela realização de eleições diretas para a diretoria da 
entidade, e para encaminhar as eleições foi tirada uma diretoria provisória. No mês de outubro, 
foram realizadas as eleições por voto direto em todo o país. Ruy César, candidato a presidência 
da entidade pela coligação que envolveu o MR-8, a APML e o PC do B, foi vitorioso e se tornou o 
primeiro presidente da UNE após sua reconstrução.

Paralelamente a busca da reconstrução da UNE, os estudantes se envolveram na luta pela anistia 
política. Foram fundados comitês pela anistia em todo o país, ampliando sua atuação nas principais 
cidades brasileiras. No final de 1978, aconteceu em São Paulo, o 1º Congresso Nacional da Anistia, 
onde foi lançada a palavra de ordem: “anistia ampla, geral e irrestrita”. Os estudantes atuaram no 
Comitê Brasileiro pela Anistia (CBA), o principal órgão de luta pela anistia, criado pelo movimento 
popular em várias cidades brasileiras. Nas manifestações de rua promovidas pelos estudantes, que 
ganharam fôlego em todo o país, a bandeira da “anistia ampla, geral e irrestrita” aparecia sempre ao 
lado da luta “pelas liberdades democráticas” e das lutas mais específicas do movimento. 

A PARTICIPAÇÃO ESTUDANTIL FOI DECISIVA NAS CAMPANHAS 
DA ANISTIA E DAS DIRETAS JÁ!

Em outubro de 1979, o ditador Figueiredo encaminhou um projeto sobre a anistia para o Congresso, 
que foi aprovado em uma disputa acirrada. Porém, a anistia não contemplava a todos, pois não 
abrangeu os participantes da luta armada e não reconheceu os mortos e desaparecidos políticos. 
Além disso, a Lei da Anistia, que foi aprovada em agosto de 1979, apresentava uma dualidade: era 
uma anistia recíproca, em que foram anistiados torturados e torturadores. 

Além da anistia, outra grande conquista foi o fim do AI-2, com o retorno ao pluripartidarismo 
no país e a fundação de vários partidos antigos, que se refundaram ou novas siglas, como o 
caso do Partido dos Trabalhadores. O PT congregou diversas forças políticas da sociedade para 
seus quadros, dentre eles os estudantes oriundos dos diferentes grupos políticos de esquerda 
estudantil, que se envolveram na proposta da criação de um partido dos trabalhadores. 
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Diante desta nova conjuntura, os estudantes se envolveram em uma nova luta junto com toda 
a sociedade: o retorno das eleições diretas para a presidência da República as “Diretas Já”. A 
campanha pelas eleições diretas motivou inúmeros comícios e manifestações por todo o país e 
contou com a presença constante do Movimento Estudantil.

No entanto, a emenda Dante de Oliveira foi derrotada no Congresso. Desta forma, os partidos 
políticos recém-criados encaminharam uma nova solução: a realização de uma eleição indireta, 
por Colégio Eleitoral composto por parlamentares. Os partidos apresentariam os candidatos e o 
Colégio Eleitoral escolheria o novo presidente. As negociações políticas entre os partidos lançaram 
dois candidatos: Paulo Maluf e Tancredo Neves. 

A União Nacional dos Estudantes começou uma intensa discussão sobre apoiar ou não a candidatura 
de Tancredo Neves. No final, a decisão da entidade foi por apoiá-lo, apesar de não ter sido unânime 
entre as tendências do movimento estudantil. Em janeiro de 1985, a chapa de Tancredo foi vencedora 
com grande vantagem. Apesar de sua característica de uma solução negociada elitista, apresentava 
uma grande simbologia. Tancredo Neves representava a possibilidade de, após anos de governos 
militares, um civil que não esteve envolvido no governo ditatorial, pudesse subir ao poder. Entretanto, 
Tancredo adoeceu e faleceu antes de assumir a presidência, que foi ocupada por seu vice, José 
Sarney, político de tradição conservadora. Pouco tempo após sua posse, Sarney restabeleceu as 
eleições diretas, legalizou partidos comunistas e aprovou voto para analfabetos. 

Em meio a derrota da emenda Dante de Oliveira, a opção negociada pelo fim da ditadura e a 
morte de Tancredo, o retorno do país a via democrática foi marcado pela negociação e pela 
frustação. O protagonismo após 1978 foi do movimento operário na luta democrática. No entanto, 
não se pode negar que o processo de transição congregava avanços significativos em várias 
áreas, principalmente no campo dos direitos políticos. E estes avanços tiveram a participação da 
sociedade civil organizada e o movimento estudantil um dos seus principais sujeitos na conquista 
democrática e o movimento pioneiro na reorganização da sociedade civil, após 1974.

Jovens participam da campanha pelas Diretas Já!, em 1984
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